
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

DEPARTAMENTO DE TRIBUTOS

CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site; https://www.pedreiras.ma.gov.br/

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO

Em 08 de fevereiro de 2024. procedcu-se a abertura do Processo Administrativo d"
0802001/2024. que possuí como objeto a Contratação de empresa especializada Assessoria e
consultoria especializada na atuação da administração tributária para atender as necessidades da
Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA. Com este Um e para constar, eu, Letícia Bonfim de Oliveira,
lavrei o presente termo que vai por mim assinado.

Pedreiras - MA, 08 de fevereiro de 2024

Letieia Bonfím de Oliveira

Coordenadora de Protocolo Geral
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AUTUAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Pelo presente insirumenio, autuamos este processo administrativo que originará o
processo licitatório nas condições abaixo.

1. Do processo:
1.1. Processo Administrativo n" 0802001/2024

1.2. Requisitante: Secretaria Municipal de Finanças.

2. Do objeto:
2.1. Descrição: Contratação dc empresa especializada Assessoria e consultoria especializada na
atuação da administração tributária para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de
Pedreiras/MA.

Aos 08 (oito) dias do mês de fevereiro do ano de 2024, eu, Letícia Bonfim dc Oliveira,
Coordenadora de Protocolo Geral, autuo o Processo Administrativo n® 0802001/2024, que adiante se
vc, do que para constar, lavrei o presente termo. Eu, responsável pelo setor de protocolo, o subscrevo.

Leticla^^onflm dc Oliveira
Coordenadora dc Protocolo Geral
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DOCUMENTO DE OnClALIZAÇÀO DE DEMANDA

Pedreiras - MA, 08 de fevereiro de 2024

Ao Senhor

Jânio Luiz Marques Fernandes
Secretário Municipal de Finanças
Nesta,

Sr. Secretário

Em conformidade com as diretrizes estabelecidas pela Lei Complementar n° 123/2006 e
pela Lei Federal n" 14.133/21, venho, respeitosamente, requerer a abertura de um Processo Licitatório
que objetiva a Contratação de empresa especializada Assessoria e consultoria especializada na
atuação da administração tributária para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de
Pedreiras/MA.

Destaco a particularidade deste processo de licitação, que visa á contratação de uma
empresa especializada em assessoria e consultoria especializada na atuação da administração
tributária, exclusivamente para suprir as necessidades da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA.
Dada a natureza específica deste serviço, é voltado primordialmente para a melhoria e eficiência dos
procedimentos tributários municipais, não se antecipa a participação de ouu^s Secretarias Municipais
como órgãos não participantes no processo.

.JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

Destacamos a especificidade deste processo de licitação, que tem por objetivo a
contratação da L V DA SILVA EIRELl, inscrita no CNPJ n" 39.587.339/0001-71, sediada na Rua 13
de Maio. n" 269, Bairro Avenida Piqui, São Mateus do Maranhão, CEP; 65.470-000. Esta empresa
especializada em Assessoria c Consultoria tributária se destaca pela sua capacidade de oferecer
soluções inovadoras e eficazes para o aperfeiçoamento da administração dos tributos municipais,
incluindo IPTU, ISSQN, ITBI, Alvará, entre outras taxas e contribuições, atendendo assim às
demandas da Secretaria Municipal de Finanças de Pedreiras/MA. Os serviço.s contratados serão
desenvolvidos por uma equipe altamente competente, liderada pelo Sr. Bruno Li.sboa Martins,
advogado c especialista em Direito Tributário, cuja expertise contribuirá significativamente para
maximizar a eficiência na arrecadação tributária e minimizar a evasão fiscal.
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A necessidade deste serviço especializado decorre da complexidade e amplitude da gestão
tributária municipal, que exige conhecimento técnico especializado para otimizar a arrecadação,
mantendo-se dentro dos limites da legalidade e equidade. A abordagem proposta permitirá a
implementação de práticas de fiscalização e arrecadação mais eficazes, assegurando recursos
financeiros essenciais para o desenvolvimento de políticas públicas c investimentos cm infraestrutura
no município.

Além disso, a parceria com a E V DA SILVA El RELI viabilizará a adoção de ferramentas
tecnológicas integradas de gestão tributária, promovendo uma administração fiscal mais transparente,
eficiente e acessível aos contribuintes. Este processo está estritamente vinculado à melhoria dos
processos e da arrecadação tributária sob responsabilidade da Secretaria Municipal de Finanças, sem
a adesão de outras Secretarias Municipais como órgãos não participantes, garantindo que todos os
esforços e recursos sejam diretamente aplicados às necessidades claras de aprimoramento da gestão
tributária municipal. Esta especificidade reflete o compromisso com a responsabilidade fiscal e a
melhoria contínua dos serviços públicos oferecidos á população de Pedreiras/MA.

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS:

ITEM ESPECIFICAÇÃO

1. Consultoria, treinamento e capacitação nos seguintes
tributos: IPTU, ISSQN, ITBl, Alvará e demais taxas e
contribuições, dc responsabilidade do setor de tributos.

2. Consultoria na implementação de mecanismos de aferição e
controle de documentos fiscais e outros que visem minimizar c
inibir a evasão c a inadimplência na arrecadação do IPTU,
ISSQN. Alvará e demais taxas e contribuições de

responsabilidade do setor de tributos, mantendo os dados
registrados disponíveis para fiscalização e controle da Secretaria
Municipal de Finanças.

3. Consultoria no planejamento de mecanismos de
acompanhamentos e auditoria mensal nos processos fiscais sob
sua responsabilidade, objetivando o integral recolhimento dos
impostos c contribuições devidos aos cofres municipais,
efetuando sua respectiva cobrança.

4. Consultoria e acompanhamento na notificação as
Instituições de Créditos com agências no município e as empresas
prestadoras de serviços com domicílios tributários no município,
para apresentar dessa natureza, tais como; Plano de Contas
Descritivo; Balancete Analítico Mensal ou Similar; Contratos dc

Prestação de Serviços, como contratada e contratante, com
terceiros; Cópias das guias de recolhimento de ISSQN próprio e
dc retenção na fonte, blocos de notas fiscais e livros de registros
do ISSQN para levantamento fiscal.

5. Auxílio técnico da legislação tributária.
6. Auxílio técnico nos regulamentos sobre procedimentos de
autos dc infração, inscrição na dívida ativa, execução fiscal e

UND ICUANT.
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acompanhamento dos parcelamentos e cobranças.
7. Consultoria na vcrifícação da legalidade nas cobranças de
taxas.

Atenciosamente,

Raimundo ̂^aW^^tlsta Baima
Diretor do Departamento de Tributos
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DESPACHO

Para: Setor de Compras
Dc: Jânio Luiz Marques Fernandes, Secretário Municipal de Finanças
Data: 09 de fevereiro de 2024

Assunto: Pesquisa de Preços para Processo Licitatório - Conformidade com Le! 14.133/21

Prezado Senhor.

Conforme o Art. 23, § 1°, da Lei 14.133/2021, solicita-se a realização de uma pesquisa
de preços para o processo licitatório referente a Contratação dc empresa especializada Assessoria e
consultoria especializada na atuação da administração tributária para atender as necessidades da
Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA. Esta pesquisa deve incluir no mínimo três fontes, assegurando
a adequação ao mercado e a transparência exigida por lei.

Os resultados, incluindo fontes e cotações, devem ser apresentados dentro do prazo
máximo de 20 dias, para prosseguimento do processo licitatório.

Agradeço pela atenção e diligência necessárias na execução desta demanda.

Atenciosamente,

Jâniq^uiz Marques Fernandes
Secretário Muniplpil de Finanças
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Ao Senhor

Jânio Luiz Marques Fernandes
Secretário Municipal de Finanças
Nesta,

DESPACHO

Processo Administrativo n® 0802001/2024

Ref.: Despacho de Devolução de Pesquisa de Preços Realizada

Conforme solicitação para elaboração de relatório de preços estimados, referente à
solicitação de despesa da Secretaria Municipal de Finanças para a Contratação de empresa
especializada Assessoria e consultoria especializada na atuação da administração tributária
para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Pedrelras/MA, estamos encaminhando
relatório com preços estimados, e.'<iraído de contratos públicos executados por outros entes. Com base
em tal procedimento encaminho os autos do presente processo, para as cabíveis providencias.

JUSTIFICATIVA DE PREÇOS

1. Conforme dispõe o Art. 23. § 1°, inciso 11 da Lei 14.133/21. informamos que foi realizado pesquisa
de preços para a Contratação de empresa especializada Assessoria e consultoria especializada na
atuação da administração tributária para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de
Pedreiras/MA, onde o preço de referência foi formado baseado, mediante consulta de contratos
firmados por outros entes públicos.

2. Os valores de referência adotados foram a média dos valores obtidos na pesquisa de preços,
conforme preceituaa IN n° 65/2021, An. 5°, inciso 11.

3. Os valores obtidos na pesquisa foram avaliados criticamente, no sentido de que suas médias não
apresentam grandes variações, não comprometendo a estimativa do preço de referência,
representando de forma satisfatória os preços praticados no mercado.

4. A justificativa dos preços adotados para a contratação de empresa especializada em assessoria e
consultoria tributária para Pedreiras/MA levou em consideração a análise de contratos firmados por
municípios com coeficientes do FPM similares ao de Pedreiras, que é de 1,8. Esta metodologia
assegura a comparabilidade e relevância dos dados utilizados, embasando a determinação do preço
de referência. A seleção dos municípios e a subsequente análise dos valores contratuais foram
conduzidas com rigor técnico, enfatizando a importância de um processo de estimativa de preços
alinhado às realidades fiscal e econômica de municípios de porte semelhante. Este procedimento está
em conformidade com os princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência, e visa assegurar a obtenção de condições mais vantajosas para a administração pública,
em respeito à legislação vigente e aos recursos públicos.
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PREÇOS OBTIDOS

Colinas/MA - Coef. Tuntum/MA - Coef. Turilândia/MA - Coef. Media

FPM 1,8 FPM 1,8 FPM 1,6

R$ 20.800,00 RS 10.000,00 R$ 17.000,00 R$

15.933,33

■Pedreiras - MA, 15 de fevereiro d,e^024

li'i/: f í Af . ^PU-J
^  Alícianc Silva de Pauta
Diretora do Departamento de Compras
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CONTRATO ADjMINISTRATIVO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO/SEM^G- - pj.pr£ThAs,má
CONTRy\TO N2 73/2022/SEMAG. | p,.,^ (^C^OÍ/il02^
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 113/2022/SEMAG ,

': ,i:D = •
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSUXTORIA E AUDITORIA FISCAL
TRIBUTÁRIA COM ASSESSORAMENIO TÉCNICO, COM A
ITNALÍDADE DE AVALLAR, REVISAR E ORIENTAR A SISTHM/\TiCA

APLICADA AOS TRIBUTOS, DANDO SUPORTE NA RATIFICAÇÃO. NA
ATUAUZACÃO MONHIÁRIA. NA COBRANÇA DE RECUPERAÇÃO E
NA RECUPIÍRAÇÀO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS VENCIDOS,
CONFORME TERMO DR ADESÃO COMO ÓRGÃO ' CARONA", A ATA
DE REGISTRO DF. PREÇOS P.P N" l4/202!/SEMFfN - PREGÃO
PRESENCIAL N" 06/2021 - SISTEMA DE REGISTRO DH PREÇOS (SRP),
DO MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO/MA, CONFORME,
PROPOSTA DE PREÇOS. INSTAURADO ATRAVÉS DO PROCESSO
ADMINISTIUVITVO N" I13/2022/SEMAG. QUE ENTiUi SI CELEBRAM A
SECRETARIA MUNICIPAl. DE ADMlNiSTRAÇÃO/SlMAG, E A
EMPRESA C3 CONSULTORIA TRIBUTÁRIA LTDA-ME - COM CNPJ
N" 32.269.220/0001-01. MiíDlANTE AS CLÁUSULAS E COjS'DJÇÒE.S A
SEGUIR PRODUZIDAS:

A PREI-HITURA MUNICIPAL DH COLINAS - MA, C.N PJ. 06.113.690/0001-71, sediada na
Praça Dias Carneiro, 402- Ceniro - Colinas - MA, c a SECRET.ARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÂO/SEMAG, doravante denominadas CON TRATANTES, neslc ato rcprescnludo
pelo Sci^or IVAN PRimÉNCIO DA SILVA, com CPF N" 003.301.723-95, ASSESSOR DE
RELAÇÕES INSTITUCIONAIS E PLANEJAMENTO, residente e domiciliado nesta cidade, e do
outro lado, a empresa C3 CONSULTORIA TRIBUTÁRIA LTDA-ME - inscrita no CNPJ N"
32.269.22Ü/ÜÜ01-01, com sede na Rua do Comércio, n" 900, setor 01, quadra 008, lote 28, sala 4IÜ -
Ceniro Santa Inês-MA, cora o sua representante legal a Senhora JULIANNE AGUIAR DE
ANDRADE, CPF N" 007.116.663-77 c RO N" 0138837920009 - SESP./MA. com o valor contratado
correspondente a RS 420.000,00 (quatrocentos c vinte mil reais), tem entre si nju.sia<lo o presente
CONTRATO, tendo cm vista do que consta no Processo Adrainislrativo N." 113/2022/SBMED.
TERMO DE ADESÃO N" 04/2022/SEMFlN. que a Secretaria Municipal de
Administração/SEMAG, do município de Colínas/MA, realiza processo dc Adesão como
"CARONA", à ATA DE REGISTRO DE PREÇOS P.P N" 14/2021-CCUSÃO DOMINGOS DO
MARANIIÃO/MA - PREGÃO PRESENCIAL N" 06/202 Í/SEMFIN - Sistema dc Registro dc
Prcço.s /SRP/.ARP/SD, a presente adesão foi instaurado Aimvés do Processo .Administrativo N"
i 13/2Ü22/SEMAÜ. com Imundamente legal nos lermos da Lei Federal N" 10.520/2002, Decreto
Federal 9.488. dc .30 de agosto de 2018. Decreto Federal N° 7.892/2013 c Decreto Federal N'
8.25Ü/2Ü14 , c Lei Federal N" 8.666/93 c alterações posteriores, c cm conlbrmidadc cora a Nota dc
Empenho e Proposta de Preços, celebram o presente Contrato, mediante as scguimcs cláusulas cQ
condições: aO

CLÁUSULA PRIMEIRA -DO 0B.IETO
Constitui objeto do pre.scnte instrumento, a coniralação de empresa para execução dc seivíços J
especializados em Consultoria c .Auditoria Fiscal Tributária com Asscssoramcnto Técnico a fim dc^
avaliar, revisar c orientar a .sisiemáiica aplicada aos tributos, dando suporte na raiincaçào, na

Praça Dias Carneiro.402-Ceniro. Cclinas/MA.CI:P: 65.690-000 CNPJ: 06.113.682/0001-25
E-mail; prcfeitummuiiiclDaldecoliiiasfiiuniaii.com Site: \vww.coliuns.ina-gov,br Fone: (99) 3-552-1626.
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atualir^ção luoncUiria. na oobrança c mi rccupuraíjào dc ci^óditos tributários vencidos, conforme
justificativa da Secretaria de Administravàü/SEMAG do muitidpio cie Colinas/Ma, dentro do prazo
Uc validade da Ata, REALIZA a Adesão como Órgão "CARONA", à ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS P.P N" M/SEMFIN do PREGÃO PRESENCIAL N" 06/2(121 - Sistema de Registro de
Preços (SRP), tio municipiti de SÃ(!) DOMINGOS DO MARANHÃO/MA, dc interesse da Secretaria
Municipal dc ADMINISTRAÇÃO/SBMAG do município de Colinas, consoante disposições
conlraliiais e dc acordo com o Termo <le Cooperação Técnica n" 04/2022/SEMFIN c Proposta dc
Preços da empresa C3 CONSUl-TORIA TRIBUTÁRIA LTDA-ME - COM CNPJ N"
32.269.220/0001-01, o valor contratado coricspondcntc a RS 420.000,00 (quatrocentos c vinte mil
reais), parle integrante do prc.seme CONTRATO, confonnc as seguintes especificações:

OBJETO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
TÉCNICOS EM CONSULTORIA TRIBUTÁRIA

ITEM DESCRIÇÃO UND.
QTD.

MESES.

Consultoria c Auditoria Fiscal Tributária cnm

asscssoramcuio tòcaico para ratificação,
atualização monetária. cobrança c
recuperação dc créditos tributários.

meses 12

Consultoria e assessuraineiitu técnico fiscal

tributário nu utendiniento aos contribuintes e a

administração municipal
meses 12

Consultoria c asscssonimcnto técnico juridica,
na formulação c análise na elaboração dc
minutas dc projetos de Icis/dccrclos c
atualização ou suplcinentação da legislação
tribuiHria municipal

mu.sus 12

Treimimcnio c acompanhamento na
qualificação da equipe dc gestão tributária na
aplicação da legislação tributaria c nu uso dus
sistemas c ferramcnias tecnológicas

meses

1

1  12

1

Ccs.são de licença dc uso du um .sistema dc
gestão c controle da arrecadação inumcipal.

com 0 modulo de nota.s fiscais e serviços
eletrônicos.

mcst» 12

TOTAL

VAI.OR

UNITÁRIO

RS

VALOR

TOTAL

R$

12 MESES

7.9.'»0,00 95.400,00

6.950,00 83.400,00

5.900,00 70.800,00

5.9Ü0.0Ü 70,800,00

8.300.00 99.600.00

420.000,00

1'raçn lllas Carneiro. <02 Centro, Colinas/MA, C.'[-;P: 65.6')0-n00 CNPJ; Ofi.l 13.682/0001 -25
K-mail: i)rcfcil«ramuniciaaldccolinaH"rt)gtnjiil.cotn Site; www.coliiiax.inu.miv.br I'onc: (99) 3552-1626
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE INÍCIO DE EXECUÇÃO:

O objeto do prcscnlc CÜNTIOVTÜ deverá INICIAR no prazo dc ale 10 (dez) dias, a contar
da assinnlura do presente CONTILM O, podendo ser prorrogado, cm caso dc interesse das partes nos
termos da Lei Federal N® 8.666/93 c suas posteriores alterações, Decreto Federal N® 7.892/20! 3, c
Decreto n" 9.488/2018.
PARÁGRAJ'0 ÚNICO - Os prazos aqui referidos pudurãu ser prorrogados em conformidade com o
disposto na Lei 8.666/93, nos termos do Artigo 57.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
A CONTRATADA deverá cxccuturos serviços cspcciulizudos era Consultoria c Auditoria

Fiscal Tributária com Asscssoramcnto Técnico a fim dc avaliar, revisar e orientar a sistemática

aplicada aos tributos, dando suporte na ratitlcaçào, nn utnalizaçâo monetária, tia cobrança c na
recuperação de créditos liibutàrios vencidos, conforme especificações contidas nos Anexos 1-
Quantidadc e Especificações c Anexo II - Tenno dc Retcrcncia, Proposta dc Preços, c nas Cíáu.sutas
do presente Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO
O preço inoujuslável do presente CONTRATO, eonfonne proposta iiprusenluda petn

CONTRATADA, e aceita pela CONTRATANTE, o objeto ora cuutrataiJo. nu valor dc RS
420.00U.UÜ (quatroccoios c vinte mil reais), dc acordo com r).s preços unitários c quantitativas
constantes da sua Proposta dc Preços.

P/VRAGRAFO ÚNICO - Nos preços contrdtuai.s irreajuslàveis oferecidos na proposta da
CONTRATADA, estão incluídos, .sem quaisquer ônus pm-a a C0NTR/V1"ANTE, todos os custos dos
.serviços Consultoria c Auditoria l''i.scai Tribulári.i com Asscssoninienlo Iccníco, despesas
dccoiTcmes dc licenças, impostos c taxas dc quaisquer naturezas, que direta ou indiretamente incidam
no cumprimento do presente CONTR/\TO, bem como todos c qu,aisqucr serviços dc terceiros,
cvcniuabncnlc necessários.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAG.AMENTO
ü pagamento dos scrviço.<i especializados cm Consultoria c Auditoria Fi.scal Tributária

com Assessoramcnlo Técnico a fín] dc avtüiar, revisar c orientar a sistemática aplicada aos
tributos, dando suporte na ratificação, na atualização monetária, na cobrança c na recuperação
dc créditos tributários vencidos eontnitados, serão executados na torma oícrccida nti proposta dc
preços dc preços da CONTRATADA, mediante apresentação da Nota Fisc.i] c/ou Talura devidamente
atestada pela Secretaria Municipal de Adminisiiaçâo/SEMAG, mediante a eletiva execução do
objeto.
PAR/XGRAi-O ÚNICO - Será observado o pruzo de ate 05 (einco) dias consecutivos para o
pagamento, coniato.s a partir da data final do período dc adimpiemenio.

CLÁUSULA SEXTA ■ DÜS RECURSOS O
Os dispéndios rercremes ao objeto do pre.senlc CONTRATO, eurrcrâo à conta dos recursos'

consignados com Dotação Orçainciilúria:
DOTAÇÃO orçamentária:

0202 - SECRETARIA MUNICIPAL DF. ADMINISTRAÇÃO GERAL
04.122.0052.2005.0000 - MANUTENÇÃO DA SFCRirTARIA DE ADMINISTRAÇÃO
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

Praça Dias Carneiro, 402 -Cmica, Colinas/MA, CPP: 6j.ú90-0<ia CNPJ: U6.113.0^3/000 L2S
U-mail: picfeituraniuuicipatdccnlmaafiileinail.com Site: www.colmaii.m.i.uov br Fone: (99) 3552-1626
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

CNPJOO.I lS.68'i/000I-2í V^li-
CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE

A CONTRATADA assume integral rcspunsubíliJailc pelo euinprimciito das
condições deste CONTRATO, assim como pela execução sulisfatória do objeto,
observância a sua Proposta de Preços.

cláusulas c

com estrita

CLÁUSULA Ori AVA - DAS PENALIDADES
A CON TRATADA estará sujeita as seguintes sançijes, em ca.so de inadimplcmenlo:

a) Multa de 1,0 % do Valor do CONTRATO, nu caso de rclardaincnlo, sem motivo jusliríciido para o
inicio do lomecimenio do objeto.
b) Muita dc 0,067 % do valor do CONTRATO, por dia de atra.so na entrega do objeto.
c) Multa simplesmente moratória de 2% (dois por cento) sobre o valor do CONTRATO, na hipótese
de rescisão de contrato por culpa da CONTRATADA sem prejuízo da responsabilidade civil ou
criminal incidente c da obrigação de compor as perdas c donos a que der causa;
d) Multa de 1,0 % sobre o valor do CONTRATO, por infração de qualquer cláusula ou obrigação
contratual, cobrada esta cumulativamente euin qualquer outra devida cm decorrência dc outras
infrações cometidas.
c) E as sanções previstas nu An. 87 da Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO ÚNICO - As penalidade.? estabelecidas nesta Cláusula não excluem
quaisquer outras previstas neste CONTRATO, nem a responsabilidade da CONTRAT/VDA por
perdas c danos que causar â CONTRATANTE e a terceiros cm conseqüência de inadimplcmenlo
contratual.

CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO CONTR.U U.\L
OcoiTcndo os casos previstos no artigo 65, e seus incisos, da Lei n.® 8.666/93 o preseutc

CONTRATO pocicni ser alterado mediante Termo Aditivo,

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCIS.ÀO
Sem prejuízo de qualquer outra disposição do presente CONTRATO, o mesmo poderá ser

rescindido pcln CONTRATANTE, judiciai ou exirajudicialmcntc, iudcpcndcntcmcntc dc notificação,
sem que .assista ã CONTRATADA qualquer direito à reclamação c/ou indenização quando da
ocorrcneia dos seguintes casos:
a) Falência, concordata ou dissolução da empresa;
b) Inicirupção da execução do objeto, pela CONTRATADA, por mais de 10 (dez) dias consecutivos
sem motivo justificado;
c) Transferencia do CONTRATO nu todo ou cm parte a terceiros;
d) Caucinnar nu utilizar o CONTRATO para quaisquer operações financeiras, pela CONTRATADA,
sem a devida anuência da CONTRATANTT.

P.ÃRAORAFO PRIMEIRO - Fica e.stabeIccido que a cobrança de quaisquer importâncias
devida pela CONTRATADA â CONTRATANTE, será feita através dc processo dc entrega do
objeto.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Sc a CüN'110VTANTE julgar necessário rescindir o presente
Contrato, não lendo a CONTRATADA dado causa à rescisão, podcr.á fazê-lo mediante comunicação
escrita, com antecedência do IO (dez) dias, pagando pelos scr\'içüs efetivamente entregues c aceitos
alé a data da rescisão.

Praça Dias Carneiro.'tÜ2 - Cemro, Colinas/.VIA, CMH, 65.6t)ü.00ü CNPJ: Oó.llJ.éüa/OOOl-:?
E-Btail: prefuiiiiramuTiici[wldecolin!tSiã>gma(l.coni Sile: ww^v.coiinas mn.gov.br l-'onc: 3552-1 õ26
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LISTADO DO MARANHÃO
PRKFEn-URA MUNICIPAL DE COLINAS

CNPJ (le.j is-es-i/cooi-sj/)

OOo3/2U23

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA PUBLICAÇÃO
A CONTRATANTE fará publicur o extrato òo presente Contrato no Diário Oficial, até o 5"

(quinto) dia útil do mcs seguinte ao dc sua assinattira, para que ocorra sua publicação no prazo dc 20
(vimc) dias dcsla dala.

O presente CONTR/\TO será publicado ainda em forma dc extraio, no quadro de aviso da
Prcfcituni Municipal e no Diário Oficial da UniSo/DOU.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA
Kstc CONTRATO entrará cin vigor nu data de sua assinatura, no prazo de 12 (dn/c) tncscs.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES PINAIS
O presente CONTRATO é celebrado dc couTormidade com a Lei n" 8.666/93 c suas

alterações, dele fazendo parte, além do previsto na Cláusula Primeira,

CLÁUSULA DÉCIMA QÜARl A - DO FORO ,
Fica eleito o Foro do município de COLINAS • MA, com renúncia dos demais, por mais

privilegiados que sejam, para dirimir qualquer questão onunda deste CONTRATO, depois dc
esgotadas todas as via.s administrativas.

F, por estarem assim justas c eontraladas, assinam as partes o presente instrumento cm 3
(trê,s) viiut dc igual teor c fonna, paia uin .sõ efeito, na presença das testemunhas abaixo identificadas.

Colinas (MA), 28 de fevereiro dc 2022

IVAN PRUDRNCJO DA SILVA

CPL.N-0t>3,301.723-05

ASSESSOR Dl: KELAÇfit-S INSTITUCIONAIS R PI ANl-JAMEN I O
CONTRATANTE

C3 CON§0Ltt)RlA TRiairrÁ^A I.TDA-ME
CNpj N* 32-2<;9.22{U00ül-01

JULIANNii AGUIAR Dl; ANDIO\DE

CPF N- 007.1 ltí.663-7?

CONTRATADA

TE^MUNHAS:

VÁ-

Prava Dias Camciru. 402 - Ccnlro, Colinux/MA. CEP; 65.690-000 CNPJ. 06.113.682.'tt001 -25
E-niail: »rciciiumniunirinald«a>linnsfái!innil.i:oin Site. www.caUna^-iiia.iiov br Fone: (99) 3552-1626
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DIÁRIO ÜFICLVL ÜA UIMIÂO • se^io 3 ft* H. Kfiufitfa fcini. 9 de mato fle 1Q22

PRtFfcirURA MUNIOPAL Dl COU^AS

txnuao M coo^RKlo rtotiu ni 4naa - cn/PMc

ASe&Afi: fíh 01 ftE3<i<STflO Qf ^ACCtU fcii.(Untc ds PRfôAO fU&CNOAL
06/M2lA^P. PM(U: de ColMav CMPJ; U8.lll.6U/ont-2S c o Mumcluis ea
ÍAc tmrwffC do MiVJmfls O^PJ; O&llliââ/O»]-!!. riKAiiOAOe: UÜHUf IWi Itfm

Daf eentfil Coi ttan> c resbVstfoi rij Ai) dr UtWoi d« Prcte» iJo
Pmenoal n.* (K/3iUVSaP do Preceue AdmiiwrKivo n.> l2i/2ClS/TMSO óo Mvfi^dpte
da Sle Oooinfo Oo Uaionhio/MA publiudj no IVlfio Ofciil d* iinilo • OOU. OdiCIQ.
urtfat«fí»o do einprou «isoosiaada riJ srcodca» o* ftpocoKMM cm
conuAtf^ « «nriottc fivol trfbuuru ram létfiKOi « ̂  do

fv»\sat c or^Aur no eoboiKo c rM^wsçSodecriAooailwUrio confOfoio TCMdO Qt
R&PUCTdA. vslsr flt'. ^T3,&X.Q9 tguiiywciffps o sim» ml :Uis) COniRAT/f A: Cl
Coa^MiitOfU TntMU'4 Lidi Cftfd a*- 1U99.120/0001 • Ot.^^fonca. U (do/tt rvset
CeflrBi (MA^ 24 de re%«rrUo cto W3. CaNHUCTANTC: U- Mn dru^ks d» Stk* Atra»
de fteidM tnnkuclonaH o P1aA({imrMo.

CmQÚ OO COKTlUfO N< 71/2M2

O&JCTO CortratMlo de ciro^oa ei&etíabldl tü prcftAclo dr »«r»tco» eiMüafitad» em
eenu^te^b e auditotU fiuel trfbuUno um eucMiatpenio tdufaov j fim de av>l«.
roMur e oeícAUf ni («OrAn(> c n» recupeoçio de atdttA tfibvtdrio CDfH^me TtUMO K

REFCRdrOA. vobr RS: 420000,00 iQMtrocentei « md rtan) COffiRATAOAi O
CeniidtoA» mbuttna ittc <nd| n*;. l2J6722Q/00ei • 01 meiec.
Cofinjs - {MAt. ZB do de 7022 CONTIUrMIl; V Mn PfMni^ d» SA»
Aueoar de ReÍ»{Oei MUDiutíenzl) e 9We^fmen:(»

PfiEfElTURA MUNiaPAl DE FERNANDO FALCAO

tlCnURQ D( CSKTS«a

EXTRATO DE COlTRAnK SWXIU. Rll«la Elrlrcnlco n> D0I/30U/m. Piocntu
Admn^raiM CDUraUAiAtAl RARTU: rrclenu'1 MuncíiiM Se ItrtUBn TiloloyMA e i
CrX"*». CARWUHO SOMB BOTIlBülKnR ITOA. CKPJ UC s n> 27.115 »I»/Kai-74.
0111!IA CutlTRUlÃA de eirMreM Dele ficiiíuncuo üe tr.lr. Uilco. c |ii miiiIiii b^Ti»
MeiTdf o IviAn e cidcOai <m uuui&n de vumoAUkiUAi ne munielp'a «e FmKiM
Hlclo ■ MA ASStlAniRA' O! dcmaki «c 2011 D0IA<;(0 CRÇAMlSlAlIAl Unúl Cnim
07 17: orejns At>< na 741 ann llTOoy». mw. EcnnAnp» 1}W17 nv, cn.t* Ar Rm
a.l.lOalU^OM.IHI. Unia. base iACAL i«> ■«aenl n.» g.íES, da 21 dr pnha de 1931.
VAtOR GlORAl: R5 392.7CO,CO Itreeenidi e iiovvnU t doo mil e temcnt» e Kuonu
res«). VKtHaA (10 CONIRATO; eté O] de Klemiird da 2in2. t tsnui da deu de lUl
JiTlnelurs. AS&lUeTURAS: pela conuatinia: RalniLinde da 5'Jva iEn«ida. hcfete Muekiaai:
Peld Ccnliaudo' rranduo Gemei errem (Irtd fcmande 7a'c5a AtV <12 de num oe
3321 Ralnimda da SiVa iJrrcidA Rfeleoa Minltlpal

EXTRATO K «MTMTO

EXTRATO DE IXVITRATD: 053/1322. Df.-(ia UcIrenliB n> «07/79U/CI>l. Rnoalii
Adinji.iOelleoOOI/lQllraCMAS. RAATEE. EieEdlui. MurEour de EvTiW*>du FalilolTiUe e
Emanna. M aiim SflARti, CNRl >oE a n* Ui*XdUlvai-ie O&KIO: Conluuils de
emdeeu para leiiuvrmeAto de eeitat bauea. e peecadcn para atender a. famniai e
eMedhn em aJln.rAet li' «irinfapTWe^e vi mLmIelplo rir TerAindi* FatrAn - MA
AS5WATURA.' St dr nulo de MUI. OOTACEO ORÇAMENTARIA: Unld OKiaii 32 12;
Rmirto Am. m 7U 0331 3120 OMS: araif. Eesnamia IJSOIMO: Fade de t«.
SL23.»llOO<<BI. UnU. RASE UOAI: Ul Merai ni l.íei. de 21 dd lunlu dr 1933.
VAIOR QIOIAL- r; JXÍOOM (Meu d tib M • lennntn raciE ViitlKiA 00 COWTRATQ:
ate 01 de uicmUd de 2023. a uniar ira data dr tua aunnura AUINiCUMd. peta
cdeitrecariie. Itelmunda da lora almeide, Prcrette Mdeicipal, Pala Cantrauda Merlno
Ptamer lurri'.. IrnirnUu t.luni • 31 dc iiuUj de J33J. Ftr.iMMlu faliáu MA. 01 iFu
maio de 3077. Raummrta da Sirea Almeida. Prefrtn Man^pal

PREFEITURA MUNIUPAL DE GOVERNADOR NEWTON BELIO

RESULTAM DE lUlOAMElrtD
CMünetycu h* 1/3022

mültuu «JMiniSlKMIVU Pé* Oii/JlU/.
A Ptgffiutí VomdmI 4« ôow*(U3(Sf Nawtcn BcHo/UA. «(rcvft 4>4 Ceoslsle

Permanente de tiel(JtS>Oi. CQOia püfefiu o «nultad» de julRapt<nto <&» ^op9tUt de
prtçsi d9 Cenevrireu n' mp'2227 .-eerente i Caf.QU&ls íc opues luntu
cs9«tiat33da dCr» « eoc^f^Je fl« »trVT;M dr davtfnmtiKSo atfUtit» m heltre Ccmre •
UrMnsÍM M monlr^elA de itoeemador Vewtan BeJle/^^A Caiderme 9 jfMst de CamK&$«&
Permanente ds UtítoOe no Mwilckeu e do u/«er de tder d« eii«Qnh4(i» da nwnioUe.

ito se|üU7t« pmamento: M cmprew tístííiejOa sBu; COWnUtffcVKC
irdtpftOXnMC/fTOS l COhSmÇÕlS, a PEAÍIAA WAíawtHTO CPP. M fnprtMl
'lie dsatfcada» »Se' PftD(FPLA/t SEftVlÇQS ÜHCII. IQS {MPRCtMVMLMTOS CIRiLt KLMIS
co/istaucâis i imrçtA mitu. i. icmstnuUffVFíf tMPAttMciiMiNros t

czMVM Jiablhud» e daiu/lud», lende a wncedcra de cctume per ter
epto^tado o nvmv pte^v du prc^au» cImíüWaiU» *7cvnudi& Oeut íema.
eftS s&eto s cA;e CC, (cincai da: fzn trietce*.^:2o dr ^eearu RSt Kn-jss do A.*t SOO.
'ndto I, aUriM *%*. iSi Lei fnlero< n* &6d&/l9d2 O» autm da Prectue Uirunrttresvo
«ACOWam^ Uen *íu%i eoi «ncrciudet lu Cdmh»2o Pamanonte de L^ta^Sg • CPL

Cokvmidor NcMon S do mw do 2022.
marcu ecGMA oe sousa ttu

Pretidenfe CPt

CaAtMQ Skarde de tautf
Mefnbm

iLfCIlENS aOCHA TAVristi

Mnmbre

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAJAÚ
EXTRATO OO STOMO TERMO ABTIVO

Rfa^rABitA; MtD(irrtei>pf n«AiMl(M*i jiiaiAt a»,...refítatiiRA Mini^fre*! ei nf
OULSIRA OIAVU ME CaiP); ÓSTST.ElsÁOCl-Tl, - OOIEIO: Rlgnounlo de pratd dp
Cniaatc n> OtSUUSB/PMfi, eue iitHtrm a CafCUCAO OE iERVICOS TClUCEK OE
ENEENHARJA RARA EiaCUCAO DOS SALCKH REMASESEfHTEl DAS OUUS DE
CONSTRU^Eo OAS fàCOlM INOfaiNAS HO tiKJNICinO OE (SAIAÜAAA deviede ler
cciHJJervdo a pann dc 2A d< rtattP de 2333 aiê 19 de juebd dr 2372 . OOTAÇAO
ORÇAMENTARIA: A dotasld oitanirnUrSa da (aineeir reajuste Inaitrrade . ClAUSUtA
TEfiCAlHA; Rrjnjnrcrrn cm Mgfir at demais ctausuiat da contraia ora editado nSd
modJABdas pele arracnte insrrvrnestto Crajaú-VA, 2A de marco lEe 7033. MrtOAl. UMA
OE ARRUDA - Secirlirlo Mrinlc«a1 lie. FMla CDÍlIRAtANrE < SUVAMO 01 OUVICIBA
drlAVB. ml. COr.TAATAOA. SIOrFATARUU.

AVISO DE AOJUDICACto R' 91/2eZ7/CRl
MTCAO nETMNICO Nt id/ioa

RETEREME: Proemic nJ. 37])/ZD23 OãlETO: íüTuia e Eventual ssetratacSd de emperaa
para RrcupeiacSa r mantrImc.Si. de CirraiTAt vttícurt nlo saavtmrntodaA atravec do
twnrlnU n* 909d7t/2030. para aterdet nt necessídadri dl PrrEeRüra Muwelpal de
6ra3ai>/MA AMPARO UfiAL* UI Fcdcia' 8 K*3/2S93 c dentais rcrmac aabcadiaa 1
rtpeeáe RRa7o DE EXECUCiO: CorXarme Edital O Preideme da tvt ata PrcEellura
MvnJiRaal de CrpiJiS, no tala dat airitiuiCdet due thei ala conletsdaa pela lei federal nfaCSAISPEl epds a clauiDeacJo e habjiitapEa dat lieltinira (urtnastlev de RiatRe

rCriSraUJ uS Dlfi/luêC. rcndre ATUUBCAR u oDJrlu à.âni. laprlirraadu «.ait a empteü..
VEREDA CONnRUTORA ( LODACACI Of AIAQUIIIAS UEU aiRI Nr. l4.121.4«a/Daai<lS. UT
W ns, 03. EXROAaRA CRAIAÜ/MA csm Vaiar CistuI dr RS lílslS.TS Itetuemai e
nttenu «trla ml, Ltlitemei e tr'iMa e ada rerli e tetenia r «ta tiBUiatI

Sitdsu.MA. 37 de abra de 7tR2.
DIOUAS ccson DE lUUUIO E SILVA lUMOR

Rrenaeln]

AVISO HOMOlOOACtal
RRESto EIEtMNICO Ri IS/21B1

REfEREKTC' Rsotcsia lA 1711/2377. t^IlTO. ruties e Emittjal cerurataclo dr emeselj
para Rrcarperetlu r manutciicSa Ce Eatradet Vluiiaii nlo prUmenTadiis. atnsvda du
ctmidrua ne 905971/733A pa'a atender et retrcaldadet da Prefetijre Muiaopal ile
OratatUAlA Kemolcica a proced-mento tiotaiorie ita madalSdJtSe PrefSp Eklrdsiltd rit
eiinaií em tamr da empiru: VEREDA CONSTRUTORA E lOCACAO Df MAQUIKASLTDA
CMR) W. 11 eilASSiDOOT lS. ESl BR 723. Dl, ÜtPOAGIU liRAUÚ/UA com VaFor Gleba)
d» RS 7R1 A1R.7R (tetrcenrm r ittTrnli e trOt mIL srlacrnio. * tinte r nita reais e aetpnrs
e orla cimtivDftj RioiSiia teiac efeiim riufdicoL

drnjatl • MA. 3 de ituro de 7377,
Ml!lCl«L aVADE ARRUDA

Preleno

EXTRATO Bf RIGISníO K niCOS

(XtiuIO 01 RIA SIIR 11' lSr33>7/PMG MODAAIOAK: FVetiB UeirSníca n' 0IV2332 -
37. A Rrelrcura TRunKipri de Crajail/MA. auaeda de ave icurlirle MiinUpal de
Admlashiricdo o Ríanelamentu reviNn leçiíiet o pictia da empreu VEREDA
CONSTRUTOItA ( lOOCMO! MAQUINAS ITOA OlRl N<. l<r>;i.<eC/i)a01-iS, ESTDR 77S,
Dl, eim>A(iRA ORAlAÚ/MA com Vditif úMsal de RS 783.611,71 |scle<eniai e iduru e i.rb
mil, soiHcntm e trinu e «to rtsis e actenie t drtd ccnuvat,.<tito dlijetc d a futura t
Ternlual rnntrat.itlo dr rfrf-t. fr*. PertrprresSo r menurentia dr (t|r.,l.s V<tnalc n|e
pavtmcntaisai. airarCs da canrrnio n. SOSdTl/TDitt, tsara atender aa neccaardadn da
RrarCeAura Municiiui de Cra,ad7MA viAcsicia. 12 rnesei A fntrBia da ela ntari dlcpeeprel
ne sede de freleitura Cra-^(MA(, Cl dr mau de 3077. Mereiel Uma de Anaida - Prefeita
Uwliiwl pela Cs:.tFiAlA);IC . A-.utS aondclt. DatiPn pel. COIflRATASA
SWtlAíARIOS

PREFEITURA MUNIOPM. DE IMPERATRIZ

AVISOS DE UIATMOA PIÍBUCA

AVISO de CHWdADA RuTUICA »< i;iU7
CIMdAMENTO RÜBIKX) PARA AQUISICAD « GENtAQS AUUtKTiCEOS DA

ACWCUinjRA TAAmlAR C 00 (HPREENDEDOR FAM.UAR RURAl, PARA O AltHOlUINTO
AO PROfiAAMA UACtONAl M AUMEllIApO ESiBÜUt/PHAl OOS AUJIlOS WATRICOLADOS
»« RfDf wir>it<i»«r Pt FNPMO NO nuac, PMee, t»iAe, da. «e t MO »ho«»ava Man
EDUCACto M /ONA URGAIIA lOCAL 01 (NtRUM: As oramut r d<>eiimrm»(<n
deverSs ter endeiecadit j Cdmtulo de Otamanienio Pdblica da StMlO. Rua Urbana
Sanloe. n* 16S7 • dartro laçara • Imperatns . TAA e ertircdue rtu pretaeoid de
Dcpatumcniannarudlrajaspctisledi edr%S/:a:2 ale Dl/C6,':s:2. ns tuulris Jaa 331JC
b lAIiOCL de ceRunda a aesTa fura. ABERTURA OAS PRCPOSTAS; A abertura daspra^Oi
e documentacSo. serd no AuaitArao da Setrctacta Muntbpal de EducacQo • SEMCD, uiueda
toa Uiban» Samai, a> ibSr - Oiara Tvtaia - Imuratm ■ MA. no du 01/06/1077, As 909
hareu.

OUnADA PUBUCA Flf 1/MU

UiAMAlieiUIIO PtlUiai RARA AQUmÇiEo 08 sENCROS etlIAENTÍCtOS DA
ASnCUitURA UMIllAR E DO EMPREERDCDOR MMIUAR RURAL PARA O A3ENDIMB«tD
AO PROGRAMA TUCiaMALH AUMENTACÍO ESCDUA/PNAE DOS AUHIOS UATt(l£ULADOS
NA RH MirtlOPAl H SnSlKO MO PtLAC mV. RTOTE, CIA. Ri l TIO PROGRAMA UAS
EDUCAC.iO DA ZOUA RURAL lOCM DE ENTREGA' Al Rrabusaa r <t)ruanenta{Set derti}»
lei enilireadai 1 Comlolú da Ountamiuilo pablLua da HMEa Rua UibaiiD Sanies. ne
16S7 ' llatrrd fuçara • MiReratrir * MA e ealretiie no aratocala líu Departammta
PLuuneua nu u«lll,dndu CAVtfátIaTT alU 01/06/1(122. iialwáiiudoOdliN 2. llMlir, de
teiund* a wi» fen. AURTIIRA OAS RROPOETAG A abertura das ptepaun e
dacumanucRa, seri na Audtóii» de Secrrlwia MundfUt de Edubicla - SEMEIl; tlniedi
Riaa Ustsenc Santas, t* 1697 - BaUra fitttua - Iraetautc «AA. no dra 06(06/2022. te 9 00
nerai.

JOSC AKTÚyiO SIIVA PEREIRA
SecretAAe de fducJcSn

PAEFEtTURA MUf<ICIPAl DE IGARAPÉ 00 METO

AVnO K AOIAMP/TO

PUBÂQ fLCnt^NiCO NI 9/29»

A Prafenipn Mstivcipal st go Mco. «Vavti d/ Srj, PaK*lrí9 â» SOvii
€ro, l'itaatlfí it IjdtíçSe do flo !£r»pi de Msto. detfg^sdj «is "♦
SlâfKQ gt OifOlfW}. GúTitfiKa 4u» o {l«iréni» it* 008^2021 puceao n*

ICOWTtWACAO OL IMPAliA PtM PJÍMTUAl Pfl>£TAÍplO « SüMÇCK 04
LOCAÇÃO K TCNIM PlAAMlDilLe UKrrifbaS QilÍMKOS «USIt Of (
mUMCrnO PiJiA o MUNCCÍPCQ or iCAPAP^ dO • tAU. StíAtVfTt It
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CONTRATO Número 025/2022

TERMO DE CONTRATO QUE Et
O MUNICÍPIO DE TUNTUM/M
DOS S LIMA EIREU, TENDO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE
ASSESSORIA NAS ÁREAS FISC
PARA ATENDER AS NE

PREFEITURA MUNICIPAL

CONFORME SOLICITAÇÃO
MUNICIPAL DE RECEITAS.

FTRE SI CELEBRAM

A E A EMPRESA N

COMO OBJETO A

PARA PRESTAÇÃO
CONSULTORIA E

AL E TRIBUTÁRIA,
CESSIDADES DA

DE TUNTUM/MA,
DA SECRETARIA

O MUNICÍPIO DE TUNTUM-MA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita
no CNPJ sob o a 06.138.911/0001-66, sediada na Rua Frederico Coelhi, n.® 411 - Centro -
Timtum/MA, CEP 65763-000, neste ato representado pelo Prefeito Municippl, o Sr. FERNANDO

PORTELA TELES PESSOA, inscrito no CPF sob o n° 041.856.273-35, doravante denominado
simplesmente CONTRATANTE, e a empresa N DOS S LIMA EIRELI, pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n® 22.574.592/0001 -98, sediada na rua Gerino Silva, n° 53, Letra
B - Centro - Capinzal do Norte/MA, CEP 65.735-000, doravante desipiada CONTRATADA, neste
ato representada pelo Sr. NELVAN DOS SANTOS LIMA, portador da C^ira de Identidade n®
238451720028, expedida pela GEJUSPC-MA, e CPF n® 008.531.293-20, tendo em vista o que consta
no Processo n° 006/2022 e em observância às disposições da Lei n° 8.666, dfe 21 de junho de 1993,
daLei n® 10.520, de 17 de julho de 2002, resolvem celebrar o presente Termo Ic Contrato, decorrente
do Pre^o Eletrônico n® 006/2022, mediante as cláusulas e condições a seguii enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços técnicos de mnsultoria e assessoria
nas áreas fiscal e tributária, para atender as necessidades da Prefeitura Mui icipal de Tuntum/MA,
conforme solicitação da Secretaria Municipal de Receitas, que serão prestados nas condições
estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA
2.1. O presente Contrato terá vigor de 12 (doze) meses, e produzirá efeitos até o cumprimento de
todas as obrigações ajustadas, podendo ser prorrogado por interesse das p^es até o limite de 60
(sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os
seguintes requisitos; :

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;
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2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos srviços tem natmgeg>
continuada;

2.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com nformaçQes de que os
serviços tenham sido prestados regularmente;
2.1.4. Sejajuntada justifícativa e motivo, por escrito, de que a Administraçãb mantém interesse na
realização do serviço;

2.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a
Administração;

2.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;
2.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de haUllitação.

I

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO
3.1. O total da contratação é de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais);

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e ii diretas decorrentes da
execução do objeto, inclitsíve tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabal listas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e )utros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.
3.3. O valor acima é meramente estimativo, de fortna que os pagamentos devi los á CONTRATADA
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.
3.4. O valor pactuado eqüivale aos seguintes itens, conforme planilha orçameptáría em anexo:

ITEM DESCRIÇÃO

Assessoria e Consultoria continua na cobrança e
trcuperaçao de tmposto Sdjre Serviços de
Qualquer Natureza (ISSQN), Imposto Predial e
Territorial Urbano (IPTU) e Imposto sobre a
Transmissão de Bens Imdveís (ITEI),
compreendendo a elaboração e o
acompanhamento de todos os procedimentos
Administrativos Fiscais até a constituição dos
Créditos Tributários, ou seja: o Levantamento
Fiscal a identificação dos imposB>s não j
recolhidos ao Município e ou recolhido a menor
e os procedimentos AdmiaisOativos Fiscais
necessários.

VALOR TOTAL

QUANT. I V.UNIT | V. TOTAL

12 RS tp.000.00 RS 120.000;

RS Í2a000,00

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotaçãp orçamentária própria,
prevista no orçamento da União, para o exercício de 2022, na classificação altòixo:

04.122.0002.2073.0000 - Manut e Func Secretaria de Receitas

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
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4.2. No(s) exercício{s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recunbs£.£i^
próprios para atender ás despesas da mesma natureza, cuja alocação será í :ita no início de cada
exercício financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele n ferentes encontram-se
definidos no Termo de Referência.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência,

anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA-GARANTIA DE EXECUÇÁO
7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA - REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOÍ E FISCALIZAÇÃO
8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRAT. UDA, os materiais que
serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles p evistos no Teimo de
Referência, anexo do Edital.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital. j

10. CLÁUSULA DÉCIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. '
10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas nq Teimo de Referência,
anexo do Edital. •

f

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESQSÃO

II. 1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:
11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações prevista > nos incisos I a XU e

XVn do arL 78 da Lei n° 8.666, de 1993, e com as conseqüências indicadas nó art 80 da mesma Lei,
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, ane :o ao Edital;
11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso 11, da Lei n° 8.666, de IS 93.

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivadts, asseguiando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE an caso de rescisão

administrativa prevista no art. 77 da Lei n® 8.666, de 1993.
11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
11.4.1 i Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpri dos;
11.4.2. Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas.
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12. CLÁUSULA DÉaMA SEGUNDA-VEDAÇÕES j
12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos servidos sob alegação de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos etri lei.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÕES
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art 65 da Lei n® 8.666, de 1993.
13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25®/o (vinte e cinco por] cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratai tes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrate.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as (isposições contidas na
Lei n® 8.666, de 1993, na Lei n® 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiaríamente, normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO
15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instru nenlo, por extrato, no
Diário Oficial do Município (DOM), no prazo previsto na Lei n® 8.666, de 19 93.

o de Contrato será o

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO
16.1. O Foro para solucionar os litigíos que decorrerem da execução deste Ti

Mimicfpio de Tuntum/MA.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavra Io em duas (duas) vias
de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos com aentes.

.  Tuntum - Maranhão, 15 de fevereiro de 2022.

PeloMUNÍTOIÕ
FERNANHVORTELA TELES PESSOA
Prefeito Miioiapal

Pela CONTRATADA

N DOS S LIMA EIRELI

CNPJ N® 22.574.592/0001-98

NILVAN DOS SANTOS LIMA

CPF N® 008.531.293-20

TEST^
l.jís^
CPF:^
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DO CONlTtATO N.*

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO
CONTRATO H* 025/2022. CONTRATANTE: MUNICiPlO DE TUNTUM, INSCRITÍO NO CNPJ SOB O N*
06.138.911/0001-66. CONTRATADA; N DOS S UMA EIRBJ, INSCRITA NO CNPJ S09 O N» 22.574.592A)001-Ô8.
Base legal: Lei n" 10.520/2002 e siixídiaríamente a Lei n° 8.666/93. Pregão Elatrã^ieo n* 006/2022. Ob^to;
Contratação de empresa pere prestação de serviçoe ttcnicoe de conedtoria e esensorta nas áreas fiscal e
trftHrtáila, para atender es necessidades da Secretaria Munlc^ de Receitas. PRAZO; |l2 (doze) meses. Vdon R$
120.000,00 (oento e vWe mã retás). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: O4.122.OOO2.2073.Ò0OO, 3.3.90.39.00. Tuntunt
- MaranhBo, 16 de fevereiro de 2022. FERNANDO PORTELA TELES PESSOA - PREDITO MUNICIPAL

AVISO DE UCiTAÇÃO DE PREOAO ELE7RÕWC0 N* 01<

DE UCITAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 014/2022. A Pregoeira da pirefaitura de Tuntum. toma
(Bloo para contredmento dos interessados que fará realizar, sob a égide da Lei n." 10.320/02, Decretos Munkápels
04/2014 a 66/2021, e subskSariamente, as dispoeiçOes da Lei n.* 8.666/93 e suas aftarlaçdee posteriotes, licrtação
na modalidade Regáa Eletrônico, do tfpo menor preço por item, por meio do sistema derogistro de preços, que tem
como objeto a aquislçfto da combustível com fornecimento na bomba para velculoe pa Secretaria Municipal de
Saúde, no dia 09 de março de 2022, às 09:00 horas (horário de Brasília), por meio do uso de recursos da taovoiogia
de informação, site https7/www.lidtBnet.com.br/, sendo presidida pela Pregoeira dásta Prefeitura na saia da
Comissáo Permanente de LicitaçAo, situada na Rua Frederico Coelho, N" 411 - Centro k Tuntum/MA, CEP: 65763-
000. O edital e seus anexos encontrenr-se disponíveis na pâgma web do Pqrtal Ucitanet - endereço
http8://wwvr.}icitanet.com.br/. Esdaredmentos adicionais no mesmo erxiereço e/ou e-jnal: cplhinb>mQgmal.com
das 08:00 às 12:00h. Tuntum-MA. 16 de fevereiro de 2022.SarB Ferreira Costa Fieu^ - Pregoeira

nAnO OFICIAL ELfmÕNICO PREFETRJRA MUNICIPAL DE TUNTUM - MA

Ê GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO. DESDE QUE ACESSADO PELO ENOERE'

http-y/tuntum.rTa.gov.brrtransperencl8/dlario

CtolOO DE ALrrENTICIDAOE: 22O95b2edS2f1il6bcM0e4S20dfdd19r73n)a0ba

PARA VERIRCAÇAo DE AUTENTICID/VOE LEIA O QRCODE AO LADO
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ESTADO Dol^RANHÃO
CNPJ: 01.612.533/0001-97

Praça Carlos Alberto Siqueira Amorím, n3100, Centro, Turilândia • MA • CEP: 65276-000

TOMADA DE PREÇOS N' 002/2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE TURILÂNDIA- MA
CONTRATO

PROCESSO N» 035/2021

CONTRATO N° 089/2021

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA E

AUDITORIA FISCAL TRIBUTÁRIA COM
ASSESSORAMENTO TÉCNICO AFIM DE
AVALIAR. REVISAR E ORIENTAR A

SISTEMÁTICA APLICADA AOS TRIBUTOS,
DANDO SUPORTE NA RATIFICAÇÃO, NA
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. NA
COBRANÇA E NA RECUPERAÇÃO DE
CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS VENCIDOS QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
TURILÂNDIA E A EMPRESA C3
CONSULTORIA 1RIBÜTAR3A LTDA.

Pelo presente instrumento particular de contrato de um lado a PREFEITURA
MUNICIPAL DE TURILÂNDIA, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o tf
01.612.533/0001-97, situada à Praça Carlos Alberto Siqueira Amorím, n® 100, Centro, neste ato
representado pelo(a) Secretário(a) de Administração e Finanças o Sr® (') Sr. Leilson Costa
Fonseca, portador do CPF sob o N" 026.100.973-79, doravante denominada simplesmente
CONTRATANTE. E, de outro lado à firma C3 CONSULTORIA TRIBUTARIA LIDA pessoa
jurídica dc direito privado, inscrita no CNPJ (MI-) sob o n® 32.269.220/0001-01, com sede i
Avenida Gerônimo de Albuquerque Maranhão, n° 25, Subsl, Cond 07, Pátio Jardins. Bloco Torre

I B - Hyde Park, Sala 715, Vinhais, São Luis - MA, neste ato representada na forma de seu Ato
Constitutivo, por Julianne Aguiar de Andrade, inscrita no CPF sob o n° 007.116.663-77,
Doravante denominada simplesmente CONTRATADA, e perante as testemunhas abaixo
nomeadas, firmam o presente Contrato, que se regará pela Lei n° 8.666/93, e suas alterações, a
legislação que rege a espécie, atendidas as cláusulas c condições que se anunciam a seguir;

JUArtea.

1.1. O contrato tem como objeto a Contratação de Empresa para execução de serviços
especializados de consultoria e auditoria fiscal tributária com asscssoramcnto técnico afim de
avaliar, revisar e orientar a sistemática aplicada aos tributos, dando suporte na ratificação, na
atualização monetária, na cobrança e na recuperação de créditos tributários vencidos para o
Município de Turilândia - MA, conforme especificações e quantitativos estabelecidos na
Requisição e no Edital e seus Anexos.
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ESTADO DO MARANHÃO \r
CNPJ: 01.612.533/0001-97

Praça Carlos Alberto Siqueira Amorim, 100, Centro, Turiiândia - MA - CEP: 65276-000
a) Integram o presente contrato, independentemente de transcnção, o Edital da Tomada
dc Preços n® 002/2021, com seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA.

2. CLÍUSÚÍA SEGÜWÀ - DÓ REGIRTO DÊ EXECUCÃÒ

Z.I. Os serviços contratado
PREÇO GLOBAL.

será realizado por execução indireta, sob o regime de MENOR

3. OAUSULÂ TÊRCEÈRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a) Assumir integral lesponsabiíidade pelo cumprimento das cláusulas e condições
deste Contrato, assim como pelo fornecimento satisfatório do objeto, sem prejuízo das
sanções administrativas elencadas na Lei H.666/93;
b) Cumprir o objeto deste Projeto Básico no prazo estabelecido na Proposta de
Preços de acordo com as especificações nele contidas;
c) Respeitar criteriosamente as especificações da CONTRATANTE;
d) A CONTRATADA está obrigada a reparar, corrigir ou substituir as suas cxpensas
no total ou cm parte, o objeto deste Termo em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução, conforme o Art. 69 da Lei n° 8.666/93.
e) Fornecer, no ato do recebimento da nota de empenho e/ou da assinatura do
contrato, relação dc endereços e/ou telefones para contato;
í) Cumprir os prazos estabelecidos no presente instrumento;
g) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento
das obrigações assumidas, sem qualquer ônus a Contratante;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto;
i) Providenciar a imediata correção das deficiências identificadas pela Contratante
quanto à integridade do atendimento requerido;
j) Prestar esclarecimentos quando forem solicitados pela Contratante, cujas
reclamações se obrigam a atender prontamente;
k) Responsabilizar-se por todos os impostos, taxas ou tributos, trabalhistas,
previdencíários, fiscais inerentes da execução do objeto deste projeto;
1) Organizar-se, quando estiver de posse das informações referentes a local, data e
horário, de forma a atender com maior qualidade, eficiência, eficácia e pontualidade.

4, CLÁDSTÍLÀ ÒÚARtÃ - DÃ DlSCkmmACÂÒ DOS SERVIÇOS

4.1. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita na Requisição.
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CNPJ: 01.612.533/0001-97
Praça Carlos Alberto Siqueira Amorim, nfi 100. Centro. Turilândia - MA - CEP: 65276-000

a) Para a perfeiia execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e
qualidades estabelecidas na Requisição e de acordo com os termos da proposta,
promovendo, quando requerido, sua substituição.

5/ClAÜSUlA<ÍlJINtA - DASOBMGACÕÉS DA CONTRATÀNTE

5.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

a) Facilitar o acesso da equipe contratada a toda legislação pertinente;
b) Facilitar o acesso a base de dados, arquivos físicos e digitais;
c) Elaborar decretos e portarias dispondo sobre a obrigatoriedade da abertura de
processo administrativo para aferír a regularidade fiscal do contribuinte;
d) Fornecer ao CONTRATADO, em tempo hábil, todas as informações necessárias
para o fiel cumprimento das obrigações decorrentes do serviço a ser prestado;
e) Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;
f) Rejeitar, no todo, ou em parte, os serviços que estejam em desacordo com as
(ArigaçÕes assumidas pelo CONTRATADO;
g) Designar um servidor para acompanhar, fiscalizar e atestar os serviços objeto
deste instrumento, de acordo com a Lei. 8.666/93 e posterior alterações;
h) Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Notafs) Fiscal(is)/fatura(s) da CONTRATADA,
de acordo com o pactuado.

è-^CLAliSUtA SÉXTA^DÓ VALOR DO CONTRÃfÒ

6.1. O valor do contrato é de RS224.000.00 (duzentos e vinte c quatro mil reais).

^  a) No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos c/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais c comerciais incidentes, taxa de administração,
materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto
contratado.

DESCR.ICAO

Consultoria e Auditoria fiscal tributária com
assessoramenco técnico para ratificação, aiuali/ação
monetária, cobrança c recuperação de créditos tributários
Consultoria c assessorametilo técnico fiscal tributário no

atendimento aos contribuintes c a administrscSo municipal

Consultoria c assessoramcnto técnico jurídica na
forniulação e análise na elaboração dc minutas dc projetos

UND.cna V. UNIT V. TOTAL

MÊS 8 R$7 000.00 1 R$56.000.00

Mês 1 8 R$6.000.00 ' RS48.000.00

Mês , 8 RS4.000,00 RS32.000.00
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Ide Icis/decrEáos e atualização ou suplonentação da| | | (
leoislação tributáríe munici

1
Tremamento e acompanhameoto na qualificação da equipe'
de gestão tributária na aplicação da legislação tributária e
no uso dos sistemas e ferramentas tecnolóRÍcas

Mês 8  1 R$4.000.00 R$32.000,00

5

Cessão de licença de uso de um sistema de gestão e controle
da arrecadação municipal, com o modulo de notas fiscais e
serviços eletrônicos

Mês 8  ̂ RS7.000,00 RSS6.000,00 1

TOTAL 1 RS28.000.00

7.1. O prazo de vigência do contrato será a partir da data da assinatura do instrumento até 31 de
^ dezembro dc 2021, nos termos do artigo 57 da Lei n" 8.666, de 1993.

TÀ tm II I iPCna iiti sfcTwiiJi i

8.1. O prazo para pagamento scrâ até o dia 10 do mês subsequente a prestação de serviço, de

forma continuada até 31 de dezembro de 2021.

a) Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de
RS 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5
(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos lermos do
arL 5°, § 3°, da Lei n® 8.666, de 1993.

8.2. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, que conterá o detalhamento dos serviços.

a) O "atesto" fica condicionado á verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela CONTRATADA com os serviços efetivamente executado.

8.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará
pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer Ônus para a CONTRATANTE.

8.4. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA:

a) Não produziu os resultados acordados;
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ÍÕl CLÀUSÜl A DE^-DÁDÕTACÂO ORCAMÊNTÁ^^^

As despesas decorrentes da presente contratação correrão á conta de recursos especiílcos
consignados no Orçamento Geral Municipal deste exercicio, na dotação abaixo discriminada:

EXERCÍCIO 2021

02.02.00- Secretaria dc Administração e finanças
04.I22.0007.S006.0QOO - Ampliação do sistema Tributário do Município
3.3.90.39,00 - Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídico

CLAtisiiLA ÓNZÉ - DA FISCaLiZÃCAÒ

11.10 acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o
perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um representante da Administração,
especialmente designado, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n® 8.666, dc 1993, e do ari, 6° do
Decreto n" 2.271, de 1997.

11.1.1. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o
acompanhamento e controle dos serviços e do contrato.

11.2 A verificação da adequação dos serviços deverá ser realizada com base nos critérios
previstos na Requisição e especificações do objeto contratual.

11.3 A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos
de controle, que compr^ndam a men.suração dos seguintes aspectos, quando for o caso:

11.3.1 Os resultados alcançados cm relação ao contratado, com a verificação dos prazos
de serviços e da qualidade demandada;

11.3.2 Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação
profissional exigidas;

11.3.3 A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

11.3.4 A adequação dos serviços à rotina de execução estabelecida;

11.3.5 O cumprimento das demais obrigações deconentes do contrato; e

11.3.6 A satisfação do público usuário.
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11,4 O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da
produtividade pactuada, sem perda da qualidade nos serviços, deverá comunicar á autoridade
responsável para que esta promova a adequação contratual á produtividade efetivamente
realizada, respeitando-se os limites dc alteração dos valores contratuais previstosno § l^do artigo
65 da Lei n' 8.666, de 1993.

RuMca.

11.5 A conformidade do material a ser utilizado nos serviços deverá ser verificada juntamente
com o documento da CONTRATADA que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo
com o estabelecido na Requisição e na proposta, informando as respectivas quantidades e
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e fonna de uso.

11.6 O representante da Administração anotará em registro próprío todas as ocotrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

^ empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fie)
cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for o
caso, conforme o disposto nos §§ 1® e 2® do artigo 67 da Lei n° 8.666, de 1993.

11.7 O descumprímento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela CONTRATADA,
sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções
administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar
em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n® 8.666, de 1993.

11.8 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante
de imperfeições técnicas, vícios redibitòríos, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica cm co-rcsponsabil idade da CONTRATANTE ou de
seusagenteseprepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n® 8.666, de 1993.

^ a2 CLÁU^LA DOZE-DAS ALTERACÕÊg
12.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei n® 8.666, de
1993.

12.1.1 A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado da contratação.

12.1.2 As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).

113 CLÁUSULA TREZE » DAS INERACÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVÃS
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O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada, após regular processo
administrativo, á penalidade de:

13.1 Multa moratória de até 1% (um porcento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias.

13.1.1 A aplicação da multa moratória não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabiveis.
13. 2. A incxecução total ou parcial do contrato, ou o dcscumprimento de qualquer dos

deveres elencados no Edital e no contrato, sujeitará a Contratada, garantida a prévia
defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às penalidades de:

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos
significativos ao objeto da contratação;

b. Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação;

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Turilândia pelo prazo
de até dois anos;
d. Declaração de inidoncidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o
prazo da penalidade de suspensão do subiiem anterior.
13.2.1. A recusa injustificada da Adjudicalária em assinar o Contrato, após devidamente
convocada, dentro do prazo estabelecido pela Administração, eqüivale à inexecução total do
contraio, sujeitando-a as penalidades acima estabelecidas.
13.2.2. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa.
13.3. Também ficam sujeitas às penalidades dc suspensão dc licitar e impedimento de
contratar e de declaração de inidoncidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou
profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:
13.3.1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento dc tributos;
13.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da Licitação;
13.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para conuatarcom a Administração em virtude
de atos ilícitos praticados.
13.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á cm processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento
previsto na Lei n® 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n® 9.784, de 1999.
13.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a cavidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado á
Administração, observado o principio da proporcionalidade.
13.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados á Contratante serão deduzidos dos valores
a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda,
quando for o caso, serão inscritos na Divida Ativa do Município e cobrados judicialmente.



ESTADO DO MARANHÃO

CNPJ: 01.612.533/0001-97

Praça Carlos Alberto Siqueira Amorim, ns lOO, Centro, Turítândia • MA - CEP: 65276-O0O

13.7. Caso a Contratante determine, a muita deverá ser recolhida no prazo máximo de 5
(cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

13.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no sistema de cadastro municipal
13.9. As sanções aqui pievistas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas
ou, no caso das muitas, cumulativamente, sem prejuízo dc outras medidas cabíveis.

14 CL\ÚSULA catorze - medidas ACAin éládoras

14.1 Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá
motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma
de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

Is C£AUSÚÍÃÒCmZÊ"l)A RESQS^ÃÒ^C^

15.1 São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art 78 da Lei n° 8.666,
de 1993:

I. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

n. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, e.specificações e prazos;

III. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a
impossibilidade da conclusão dos serviços, nos prazos estipulados;

IV. O atraso injustificado no início dos serviços;

^  V. A paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

VL A subconirataçâo total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com
outrem, a cessão ou transferencia, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou
incorporação, não admitidas no Contrato;

VII. O desatcndimento às determinações regularcs da autoridade destoada para
acompanhar e fiscalizar seus serviços, assim como as de seus superiores,

Vni. O cometimcnto reiterado de faltas na sua execução, anotadas na fotma do § 1" do art
67 da Lei n'8.666, dcl993;

IX. A decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;
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X. A dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA;

XL A alteração social ou a modificação da finalidade ou da cstrulura da CONTRATADA,
que prejudique a execução do Contrato;

Xn. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato;

Xm. A supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modiUcação do
valor inicial do Contrato além do limite permitido no § T do art. 65 da Lei n° 8.666, de
1993;

XIV. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo cm caso de calamidade pública, grave perturbação
da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo,
independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e
contratualmente imprevistas dcsmobilizações, mobilizações e outras previstas, assegurada
á CONTRATADA, nesses casos, o direito dc optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação,

XV. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração,
decorrentes de serviços, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada á
CONTRATADA o direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, até
que seja normalizada a situação;

XVI. A não liberação, por parte da Administração, do objeto para os serviços, nos prazos
contratuais;

XVn. A oconência de caso forluito ou de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução do Contrato;

XVm. o descumprimcnto do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n" 8.666, de 1993, sem
prejuízo das sanções penais cabíveis.

15.20s casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o
contraditório e a ampla defesa.

15.3A rescisão de.sie Contrato poderá sen

i
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15.3.1 Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados
nos incisos I a XII, XVII e XVm desta cláusula;

15.3.2 Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que
haja conveniência para a Administração;

15.3.3 Judicial, nos termos da legislação.

15.4A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita c
fundamentada da autoridade competente.

15.5Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII desta cláusula, sem que haja
culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que
houver soíiido, tendo ainda direito a:

15.5.1 Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão.

15.6 A rescisão por descumprímento dos cláusulas contratuais acairetaiá a execução da
garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e
indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o
limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento.

15.7 O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

15.7.1 Balanço dos eventos contratuais já cumçnidos ou parcialmente cumpridos;

15.7.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

15.7.3 Indenizações e multas.

Í6~CL^llSlrLA DEZESSEIS- DÓS CASÒS OMÍSSÒS

16.1 Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão
decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990-
Código de Defesa do Consumidor, no Decreta n" 3.722, de 2001, na Lei Complementar n® 123.
de 2006 e naLei n° 8.666, de 1993, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas
federais, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições.

í7' ClÁÜSIJLA~DÊZÊSE1Ê - DA PlMUCÀCAÕ

17.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na
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Imprensa Oíicial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao dc sua assinatura, para ocorrer no prazo
de 20 (vinte) dias daquela data.

18 CÍJÇtISÍIÍAl)EZ»ÍTO^^^^

18.1 Fica eleito o foro de Santa Helena - MA com exclusão dc qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato.

E assim, por estarem de acordo, ajustados c contratados, após lido e achado
conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato era 02 (duas) vias, de igual teor e forma,
para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo a.ssinadas.

Município de TURD^ÂNDIA /MA, 16 de abril de 2021.

Leilson Costa Fonséca

Secretário Municipal dc Adminisiração e Finanças
CONTRATANTE

:3 COhí§ÜieTORlA TRIBUTARIA LIDA
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome: r oUS"^3â."^
CPFn°; ^
Identidade n":

No»"®:

CPF n'^:

Identidade n°:
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EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO
CONTRATO N* 089/2021 DA TOMADA OE PREÇOS N^

002/2021.

PARTES; SECRETARIA OE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS. CNPJ
sob O n° 01.S12.533/0001-97 e a empresa 03 CONSULTORIA
TRIBUTARIA LTDA. CNPJ n® 32.269,220/0001-01. PRAZO DA

VIGÊNCIA: A irigéncla do presente Aditivo contratual se estenderá a
partir da data da assirtatura dosle conlrelo. ató 06 de janeiro da 2024.
ficando as dcm^s cláusulas Inalteradas. OBJETO: Conlratação de
Empresa para execuçOo de serviços especializados de consultoria a

auditoria fiscal Irlbulária com sssessoramento técnico afim de avaliar,
revisar e orientar a sistemática aplicada aos tributos, dando suporte na

ratificação, na stualizaçáo monetária, na cobrança e na recuperação
de créditos inbutárlos vonddos para o Munlcipio de Turilándia - MA.

Cobertura Orçamantárla: D4.t22.0006.2074.0000 - MANUTENÇAO
OO SISTEMA TRIBUTÁRIO E CONTABIL Elemento de Despesa;
3.3.90.35.00 - Serviços de Consultona. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

art 57 da Lei 8.666/93. Data da Assinatura; 03/0512023. ASSINAM: C3

CONSULTORIA TRIBUTARIA LTDA. representada por Juilairte
Açuiar da Andrade, portadora do CPF n® 007.116.663-77 e Leáson

Costa Fonseca - Secreláito do Administração a Finanças. Turilándia -
MA. 10/05/2023.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
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Setor de Contabilidade

Assunto: Solicitação de rubrica e dotação orçamentária - Processo Administrativo n® 0802001/2024
- Contratação de empresa especializada Assessoria e consultoria especializada na atuação da
administração tributária para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA.

Prezado(a) Senhor(a),

Em atenção ao Processo Administrativo n" 0802001/2024, referente a Contratação de
empresa especializada Assessoria e consultoria especializada na atuação da administração tributária
para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, venho, por meio deste,
solicitar a indicação da rubrica e da dotação orçamentária apropriadas para a contratação objeto do
referido processo.

Ressalto que a celebração do contraio decorrente do mencionado processo licitatório tem
por finalidade atender às necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura de Pedreiras/MA.
Nesse sentido, e fundamental garantir a adequação orçamentária e financeira do contraio, conforme
estabelecido no Ari. 6®, inciso XXIII, J) da Lei 14.133/21, e no arl. 14 da Lei de Responsabilidade
Fiscal (Lei Complementar n® 101/2000).

Desta forma, solicito que o Setor de Contabilidade informe, no prazo de 02 (dois) dias, a
rubrica e a dotação orçamentária destinadas à contratação em questão, bem como eventuais
orientações ou esclarecimentos necessários ao correto empenho e execução dos recursos.

Valores estimados: RS 180.000,00 (Cento e oitenta mil reais)

,  Aguardo retomo com as informações solicitadas para dar prosseguimento às etapas do
processo lícitatórío.

Pedreiras - MA. 07 de março de 2024

Atenciosamente.

/danío £/tíz Marques Fernandes
Secr^rio Municipal de Finanças
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Secretaria Municipal de Finanças

NESTA

Conforme solicitação do Secretário Municipal de Finanças, informamos que existe
disponibilidade orçamentária para a contratação de empresa especializada na atuação da
administração tributária para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Pedreiras -

MA, conforme rubrica abaixo:

ORGÃO: 02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA; 02 03 Secretaria Municipal de Finanças

PROJETO/ATIVIDADE: 04 122 0002 2.008 Gestão da Secretaria Municipal de Finanças

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.35.00 Serviços de consultoria

Setor Contábil de Pedreiras - MA, cm 07 de março de 2024.

Atenciosamente.

Francisca Beatriz ¥nímo Silva Viana

Conta^ra
CRC: MA - 014286/O-9-íWíiia n°33/2021 - GP

Avenida Rio Branco, nM 11 - Centro, CEP: 65.725-000
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DECLARAÇÃO DE DOTAÇÃO E ESTIMATIVA DE IMPACTO

ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO

Deciaro, conforme o inciso I e § 1° artigo 16 da Lei Complementar n° 101 de 04

de Maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, e Lei Orçamentária Anual n° 1.590/2023
de 30 de novembro de 2023, a Dotação e Estimativa de Impacto Orçamenlário-Financeiro da

contratação pretendida sobre a fixação de despesas para o exercício de 2024 em que ocorrerá
o processo licitatório, tendo como objeto a contratação de empresa especializada na atuação
da administração tributária para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Pedreiras

- MA, conforme o desdobramento orçamentário abaixo:

ORGAO: 02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 02 03 Secretaria Municipal de Finanças

PROJETO/ATIVIDADE: 04 122 0002 2.008 Gestão da Secretaria Municipal de Finanças

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.35.00 Serviços de consultoria
Fonte de Recurso: 1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos

Valor da Despesa: R$ 180.000,00

Origem dos Recursos: Crédito Suplementar

Orçamento Municipal: R$ 155.841.125,00

Impacto Orçamentário: 0,1155%

Orçamento da Secretaria Municipal de Finanças; R$ 3.339.000,00

Impacto Orçamentário: 5,3908%

Conforme análise verificou-se que o percentual de comprometimento orçamentário-
financeiro é de 0,1155% do Orçamento Municipal e sobre o Orçamento da Secretaria
Municipal de Finanças Corresponde a 5,3908%.

Declaramos que a referida despesa não causará impacto orçamentário nos dois
exercícios subsequentes.

SETOR CONTÁBIL DE PEDREIRAS - MA, EM 07 DE MARÇO DE 2024.

Atenciosamente. I

FRANCISCA BEATRÍZTRANCO^ILVA VIANA
Contadora//

CRC: MA - 014286/O-9 - Po4ána n°33/202I - GP

Avenida Rio Branco, n° 111 - Centro, CEP: 65.725-000
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DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESAS E ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRU E
FINANCEIRA

Eu. Jânio Luiz Marques Fernandes, no uso de minhas atribuições legais c cm
cumprimento às determinações do inciso II do An. 16 da Lei Complementar 101 de 04 de maio de
2000, na qualidade de Ordenadora de Despesas, DECLARO existir adequação orçamentária e
financeira para atender o presente objeto, cujas despesas serão empenhadas nas Dotações
Orçamentárias:

04 122 0002 2.008 Gestão da Secretaria Municipal de Finanças
3.3.90.35.00 Serviços de consultoria
Saldo: R$ 200.000,00

As referidas despesas estão adequadas a Lei Orçamentária Anual, compatível com o Plano
Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. Atribui-se um custo total RS 180.000,00 (Cento
e oitenta mil reais).

Declaro, para os fins do inciso l, do artigo 16 da Lei Complementam." 101 de 04 de Maio
de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, a estimativa de Impacto Orçamcntário-Financciro da
contratação pretendida sobre a previsão de despesas para o exercício de 2024. em que ocorrerá a
despesa objeto da demanda, cujo objeto é a Contratação de empresa especializada Assessoria e
consultoria especializada na atuação da administração tributária para atender as necessidades da
Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, tem índice de comprometimento orçamcniário-financeiro de
90% nos elementos de despesa 43.3.90.35.00 Serviços de consultoria.

Na qualidade de ordenadora de despesas, declaro, para os efeitos dos incisos I e II do
artigo 16 da Lei Complementar n" 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que a despesa relativa
a Contratação de empresa especializada Assessoria c consultoria especializada na atuação da
administração tributária para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA,
possuem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e
compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO). sendo
que a mesma não ultrapassará os limites estabelecidos para o exercício financeiro de 2024.

Pedreiras - MA, 08 de março de 2024

ãânyfhüVi Mwques Fernandes
Secretário Municipal de Finanças
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DESPACHO

Para: Setor de Compras
De: Jânio Luiz Marques Fernandes, Secretário Municipal de Finanças
Data: 08 de março de 2024

Assunto: Elaboração do Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência

Prezado Senhor,

Solicita-se a elaboração do Termo de Referencia para o processo licilatôrio de
Contratação de empresa especializada Assessoria e consultoria especializada na atuação da
administração tributária para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA. Esta
ação deve ser executada em estrita conformidade com as diretrizes técnicas e administrativas
vigentes.

Adicionalmente, instrua-se que a secretaria envolvida seja comunicada e integrada ao
processo de elaboração, assegurando a abrangência e precisão dos documentos.

A eficiência e rigor na execução destas tarefas são imperativos.

Atenciosamente,

Jãn^Luiz Maraoc» Fernandes
Secretário Mdnic pai de Finanças
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR- ETP

INTRODUÇÃO

O presente documento caracteriza a primeira eiapa da fase de planejamento e apresenta
os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade c identificar no mercado a
melhor solução para supri-la. em observância ás normas vigentes e aos princípios que regem a
Administração Pública.

1. Informações

Processo Administrativo n° 0802001/2024

Objeto: Contratação de empresa especializada Assessoria c consultoria especializada na atuação da
administração tributária para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA.

2. Necessidade

2.1 .Descrição da Necessidade

idcnlificou-se a necessidade de contratação de uma empresa especializada cm assessoria
e consultoria na área de administração tributária especificamente para atender às necessidades da
Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA. Esta necessidade emerge da importância dc otimizar a gestão
tributária do município, visando a eficiência na arrecadação e a justiça fiscal, essenciais para o
financiamento de projetos públicos c para a sustentabilidade financeira da administração local. A
ausência de uma consultoria especializada pode resultar cm lacunas na capacidade de implementar
políticas fiscais eficazes, impactando negativamente a capacidade de investimento em áreas críticas
para a comunidade.

O objetivo principal desta contratação é assegurar que a Prefeitura de Pedreiras/MA
disponha de suporte técnico c especializado para o aprimoramento de suas operações fiscais e
tributárias, abrangendo desde a análise e reformulação de processos até a implementação de
tecnologias avançadas para a gestão tributária. Isso visa não apenas atender ás necessidades imediatas
de consultoria e assessoria. mas também estabelecer uma estratégia de longo prazo para a
modernização e eficiência da administração tributária, contribuindo para o aumento da arrecadação
de forma justa e eficiente, ao mesmo tempo cm que se promove a transparência e se fortalece a relação
entre o município e seus contribuintes. Este esforço está em consonância com as políticas de
desenvolvimento econômico, justiça fiscal e responsabilidade fiscal do município de Pedreiras/MA.

2.2.Área Requisitante

As áreas requlsiiantes para a futura e eventual contratação de empresa especializada em
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assessoria e consultoria especializada na atuação da administração tributária para atender as
necessidades da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA são:

2.2.1. Secretaria Municipal de Finanças.

2.3.ReauisitQS da Contratação

Os requisitos para a contratação de empresa especializada em assessoria e consultoria na
atuação da administração tributária para atender às necessidades da Prefeitura Municipal de
Pedreiras/MA devem assegurar eficiência, competência e conformidade. Eles Incluem:

2.3.1. Qualifícação Técnica: A empresa contratada deve possuir experiência comprovada na área de
assessoria e consultoria tributária, demonstrando capacidade para atender às demandas específicas da
administração tributária municipal, com profundo conhecimento nas legislações fiscais e práticas
tributárias.

2.3.2. Disponibilidade de Serviço: A empresa deve garantir a disponibilidade contínua dos seus
serviços, com capacidade de resposta rápida para solucionar demandas emergenciais e fornecer
suporte regular na gestão tributária.

2.3.3. Conformidade com Normas Tributárias: O serviço prestado deve atender rigorosamente às
normas tributárias e de regulamentação, incluindo a eficácia e a legalidade das orientações fornecidas,
de acordo com as legislações vigentes.

2.3.4. Efícicncia Econômica: A empresa deve oferecer condições de serviço custo-efetivas, com
honorários competitivos, assegurando o uso eficiente dos recursos públicos e a sustentabilidade
financeira do contrato.

2.3.6. Conformidade Legal e Normativa: Cumprimento integral das normativas legais e
regulamentações específicas para a assessoria e consultoria em administração tributária, incluindo
todas as licenças e certificações pertinentes ao serviço oferecido.

3. Solução

3.1 .Levantamento de Mercado

O levantamento de mercado realizado para a contratação de empresa especializada em
assessoria e consultoria na atuação da administração tributária focou na análise de soluções
disponíveis no mercado, atendendo às necessidades da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA. Este
levantamento considerou:

3.1.1. Análise de Contratações Similares: Foi examinado contratações realizadas por outros órgãos
e entidades públicas na área de consultoria e assessoria ü-ibutária, visando identificar as melhores
práticas, metodologias e tecnologias. Este processo incluiu a análise de termos de referência,
especificações técnicas e resultados de licitações similares para assegurar um entendimento
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abrangente das opções de mercado adequadas às necessidades tributárias.

3.1.2. Avaliação dc Tendências de Mercado e Conformidade: investigamos as tendências atuais
do mercado dc consultoria tributária, enfocando em opções que atendam às regulamentações de
segurança e qualidade, para promover uma abordagent eficiente e responsável na gestão tributária.

3.U. Consultas a Fornecedores e Especialistas em Administração Tributária: Realizamos
consultas com fornecedores e especialistas no setor de administração tributária, para obter insights
sobre as melhores práticas, custos estimados e soluções recomendadas, que se alinhem às
necessidades especificas do município em lermos de assessoria e consultoria tributária.

3.1.4. Justífícativa Técnica e Econômica: Avaliamos cada opção identificada quanto à sua
viabilidade técnica e benefício econômico, considerando o contexto específico das necessidades da
prefeitura na otimização da gestão tributária.
3.1.5. Compatibilidade com a Inexígibílidade de Licitação: As soluções prospectadas foram
avaliadas quanto à sua adequação ao processo de inexigibilidade dc licitação, considerando a natureza
especializada do serviço dc assessoria e consultoria tributária e a necessidade de comprovar a
singularidade c a expettise específica dos fornecedores.
3.2.Solucão

A solução escolhida para a contratação de empresa especializada em assessoria e
consultoria na atuação da administração tributária para atender as necessidades da Prefeitura
Municipal de Pedreiras/MA inclui:

3.2.1. Serviço Contínuo c Especializado: A solução envolve a contratação de serviços
especializados de forma contínua, assegurando o apoio necessário para otimizar a gestão tributária do
município. Isso inclui análises regulares, recomendações estratégicas e assistência na implementação
de melhorias nos processos tributários.

3.2.2. Expcrti.sc c Conformidade: .A empresa selecionada deverá demonstrar cxpcnise comprovada
em assessoria e consultoria tributária, garantindo que os serviços prestados estejam em conformidade
com as legislações e regulamentações tributárias aplicáveis.

3.2.3. Abordagem Personalizada e Flexível: A solução requer uma abordagem que seja
personalizada às necessidades específicas da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, com
flexibilidade para se adaptara mudanças legislativas, regulatórias e nas demandas de gestão tributária.

3.2.4. Práticas de Transparência c Ética: A empresa deve adotar práticas que garantam a
transparência e ética em todos os seus serviços, cumprindo as normas de conduta e integridade fiscal.

3.2.5. .Justificativa Técnica e Econômica; Esta solução foi escolhida por oferecer o melhor
equilíbrio entre especialização técnica e custo-benefício, garaniindo um serviço especializado que
atenda às necessidades dc assessoria e consultoria tributária da Prefeitura Municipal de Pedrelras/MA,
alinhando-se às diretrizes de eficiência fiscal e responsabilidade no uso dos recursos públicos.
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Essa solução será detalhadamente descrita no Termo de Referência ou Projeto Básico,
com todas as especificações técnicas, requisitos de conformidade e padrões de serviço esperados para
a assessoria c consultoria tributária. Isso incluirá critérios claros para a seleção da empresa
fornecedora, garantindo que as necessidades específicas da Prefeitura Municipal de Pedrciras/MA
sejam atendidas de maneira eficaz e conforme as melhores práticas de gestão tributária.

3.3.Estimativa de quantidade

A estimativa das quantidades para a contratação de empresa especializada cm assessoria
e consultoria na atuação da administração tributária destinada ao atendimento das necessidades da
Prefeitura Municipal de Pedrciras/MA foi baseada em uma análise detalhada das necessidades atuais
e futuras de gestão tributária. Esta estimativa considera:

3.3.1. Análise das Necessidades Atuais: Realizou-se um levantamento das necessidades atuais de

assessoria e consultoria tributária, incluindo a complexidade dos desafios fiscais enfrentados, a
quantidade e variedade de processos tributários em operação, e as especificidades das demandas de
gestão ü-ibutária do município. Essa análise forneceu uma compreensão clara do nível de suporte
especializado requerido.

3.3.2. Planejamento Estratégico c Expansão da Capacidade Tributária: Considerou-se o
planejamento estratégico da administração municipal para a gestão tributária e a possível expansão
das capacidades tributárias, o que pode influenciar no aumento da demanda por serviços
especializados de consultoria e assessoria.

3,3J. Interdependência com Outras Necessidades de Gestão Fiscal: Avaliou-se a relação desta
contratação coni outras necessidades de gestão fiscal e administrativa, para identificar sinergias e
oportunidades de otimização de recursos na gestão tributária.

3.3.4. Projeção de Necessidades Futuras: Com base na análise das condições atuais e no
planejamento estratégico de médio a longo prazo, projetou-sc as necessidades futuras de assessoria e
consultoria tributária, garantindo que a quantidade e o escopo dos serviços contratados sejam
suficientes para atender às demandas durante o período do contrato.

3.3.5. Memórias de Cálculo: As necessidades estimadas de serviços de assessoria e consultoria são
respaldadas por memórias de cálculo detalhadas, que serão anexadas a este documento, fornecendo a
fundamentação para a extensão e a profundidade dos seiviços de consultoria e assessoria tributária
necessários para a Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA.

3.4.Estimativa de valor

A estimativa do valor para a contratação de empresa especializada em assessoria e
consultoria na atuação da administração tributária destinada a atender as necessidades da Prefeitura
Municipal de Pedreiras/MA. com base em uma análise detalhada do mercado e de preços referenciais,
é de RS 180.000,00 (Cento c oitenta mil reais). Esta estimativa, realizada conforme os parâmetros
da FN 73/2020. considera:



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

CNPJ: 53.387.074/0001-99

Site: https://www.pedreiras.ma.gov.br/

P»roo. ̂
Pus. Üi
RuD L

DR6IRA8VMA , ,

^!:axí/202^

3.4.1. Pesquisa dc Preços Através de Comparação com Outros Contratos da Administração
Pública: A pesquisa de preços foi realizada mediante a comparação com outros contratos similares
dc consultoria e assessoria tributária já firmados por órgãos da administração pública. Este método
possibilitou uma análise detalhada dos valores praticados no mercado para serviços similares,
assegurando uma estimativa alinhada com as práticas de mercado c as exigências de qualidade c
eficiência esperadas para atender às necessidades tributárias da Prefeitura Municipal de
Pcdreiras/MA.

3.4.2. Memórias dc Cálculo: As estimativas de preço são apoiadas por memórias de cálculo
detalhadas, considerando as necessidades especificas dc consultoria e assessoria tributária da
prefeitura, a complexidade dos serviços requeridos e a variação dc preços. Essas memórias de cálculo
estarão disponíveis em anexo, resguardando a confidencialidade até a conclusão do processo de
contratação.

3.4.3. Viabilidade Econômica: A estimativa leva em conta a viabilidade econômica da contratação,
assegurando que os custos propostos estejam alinhados com as diretrizes de responsabilidade fiscal e
eficiência no uso dc recursos públicos, tendo em vista as necessidades tributárias da prefeitura.

3.4.4. Comparação com Contratações Anteriores: Analisamos contratações anteriores desses
serviços para compreender a evolução dos preços e as condições de mercado, garantindo que a
estimativa esteja cm linha com os valores de mercado atuais e as exigências da gestão tributária.

3.4.5. Orçamento Estimativo Final: Esta estimativa preliminar servirá como base para a elaboração
do orçamento estlmativo final, que será detalhadamente composto no Termo de Referência ou no
Projeto Básico para a contratação destes serviços especializados, focado nas necessidades tributárias
da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA.

3.5.Ju5tificativa para o parcelamento ou não da contratação

A decisão de não parcelar a contratação de empresa especializada em assessoria e
consultoria na atuação da administração tributária para a Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA se
baseia na necessidade de uma abordagem coesa e integrada que somente um fornecedor pode
oferecer, considerando a complexidade c a continuidade dos serviços necessários. Essa estratégia
assegura a uniformidade e a eficácia na implementação de políticas tributárias e na gestão fiscal,
evitando as dificuldades de coordenação e os riscos à qualidade que poderiam surgir com a divisão
dos serviços entre diferentes prestadores.

3.6.Contratacões Correlatas

No contexto atual da Prefeitura Municipal de Pedrelras/MA, a ausência de contratações
em andamento correlatas ou interdependentes á futura contratação de empresa especializada em
assessoria e consultoria na atuação da administração tributária representa uma vantagem no
planejamento e na execução desse serviço. Isso elimina potenciais interferências ou complicações
que poderiam advir de sobreposições ou dependências com outros contratos, facilitando uma
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abordagem mais direcionada e eficaz. Esse cenário permite à administração municipal focar
integralmente nos objetivos de aprimoramento da gestão tributária, sem desvios de atenção ou
recursos, promovendo um processo de contratação mais claro e uma implementação mais ágil e
focada, visando otimizar a eficiência fiscal e atender às necessidades iributárias específicas do
município.

3.7.Alinhamento entre a contratação e o Planeiamento

Embora a Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA ainda não tenha formalizado um Piano
Anual de Contratações (PAC), a futura contratação dc empresa especializada em assessoria e
consultoria na atuação da administração tributária foi meticulosamente planejada, tendo em vista as
necessidades estratégicas e operacionais do município na área tributária. Este planejamento baseou-
se numa análise aprofundada das demandas atuais e futuras por tais serviços, assegurando
alinhamento com os objetivos de longo prazo da gestão pública c com as metas de eficiência fiscal,
justiça tributária e melhoria da arrecadação municipal.

A falta de um PAC regulamentado não obstruiu o desenvolvimento dc um planejamento
detalhado e fundamentado para essa contratação essencial. Foram considerados fatores como as
necessidades de modernização da gestão tributária, as projeções de aumento da complexidade nas
operações fiscais, e a urgência cm adaptar-se às novas legislações tributárias, além da importância de
se estabelecer práticas que assegurem a competência e a atualização contínua dos procedimentos
tributários.

Este planejamento garante que a contratação da assessoria c consultoria tributária esteja
em sintonia com as exigências de aprimoramento da administração fiscal de PedrcIras/MA,
contribuindo para o desenvolvimento econômico sustentável do município. A futura contratação,
mesmo na ausência de um PAC formalizado, foi cuidadosamente delineada para responder
eficazmente às necessidades tributárias do município, seguindo princípios de governança
responsável, eficácia na gestão pública e comprometimento com a melhoria contínua dos serviços aos
cidadãos.

4. Planejamento

4.1 .Resultados Pretendidos

O objetivo principal da contratação de empresa especializada em assessoria e consultoria
na atuação da administração tributária para a Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA é otimizar a
eficiência operacional e fiscal, apoiando o desenvolvimento sustentável do município. Os resultados
esperados com esta contratação incluem:

4.1.1. Aumento da Eficiência Tributária: Melhorar a eficácia da administração tributária,
garantindo uma gestão fiscal mais eficiente e a maximizaçào da arrecadação tributária, sem aumentar
a carga tributária sobre os cidadãos.

4.1.2. Economicidade e Otimização de Recursos: Alcançar uma gestão de recursos mais
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econômica, reduzindo custos desnecessários e assegurando que os recursos linanceiros destinados à
administração tributária sejam utilizados de maneira eficaz.

4.1.3. Aprimoramento na Legislação e Conformidade Fiscal: Auxiliar na modernização da
legislação tributária e na conformidade fiscal, promovendo justiça tributária e reduzindo litígios e
inadimplências.

4.1.4. Fomento ao Desenvolvimento Econômico Sustentável: Contribuir para o desenvolvimento
econômico sustentável do município, criando um ambiente fiscal favorável que atraia investimentos
e incentive a atividade econômica local.

4.1.5. Desenvolvimento de Indicadores de Desempenho: Estabelecer indicadores de desempenho
claros para avaliar a efetividade das políticas tributárias e da gestão fiscal, facilitando a transparência
e a prestação dc contas à sociedade.

4.2.Providencias

As providências a serem adotadas pela administração da Prefeitura Municipal de
Pedreiras/MA. previamente à celebração do contrato para a contratação de empresa especializada em
assessoria e consultoria na atuação da administração tributária, incluem:

4.2.1. Capacitação de Servidores: Promover treinamentos para os servidores responsáveis pela
gestão e acompanhamento do contrato de assessoria e consultoria tributária. Esta capacitação deve
abordar os aspectos técnicos, legais e operacionais dos serviços tributários, bem como desenvolver
habilidades pura uma fiscalização eficaz do contrato, incluindo conhecimento sobre os termos
contratuais e procedimentos de acompanhamento.

4.2.2. Avaliação da Infraestrutura Tecnológica: Verificar e preparar a infraestrutura tecnológica
necessária para suportar os serviços de consultoria e assessoria. assegurando que os sistemas de
informação estejam adequados para a troca de dados, análises e implementação de recomendações.

4.2J. implementação dc Sistemas de Gestão Tributária: Desenvolver ou aprimorar sistemas de
gestão tributária para garantir o monitoramento efetivo das atividades de consultoria, incluindo
mecanismos para o registro e acompanhamento de ações, avaliação de resultados c gestão da
informação fiscal.

4.2.4. Estabelecimento de Protocolos dc Comunicação: Definir protocolos de comunicação claros
entre a administração municipal e a empresa de consultoria tributária, garantindo um fluxo de
informação eficiente para o esclarecimento de dúvidas, resolução de problemas e acompanhamento
das atividades.

4.2.5. Levantamento das Necessidades Tributárias: Conduzir um levantamento detalhado das

necessidades tributárias da prefeitura, incluindo uma análise das áreas que necessitam de maior
atenção, deficiências nos processos atuais e potenciais oportunidades de melhoria, para assegurar que
os serviços contratados estejam alinhados às demandas específicas da gestão tributária.
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4.3.Impacto Ambiental

A conirataçào de empresa especializada em assessoría e consultoria na atuação da
administração tributária pela Prefeitura Municipal de Pcdreiras/MA não trará impactos ambientais,
visto que os serviços prestados são inteiramente baseados em conhecimento e realizados em um
ambiente digitai. Essas atividades, focadas em análises, planejamento e estratégias tributárias, não
envolvem processos produtivos ou operações que emitam poluentes, consumam recursos naturais
signifícativos ou gerem resíduos, garantindo assim uma operação isenta de impacto ambientai.

S. Viabilidade

Após um exame cuidadoso, conclui-se que a contratação de empresa especializada em
assessoria e consultoria na atuação da administração tributária para a Prefeitura Municipal de
Pedreiras/MA é viável e se alinha perfeitamente às necessidades estratégicas do município,
oferecendo suporte essencial para aprimorar a gestão tributária. A análise abordou diversos aspectos,
culminando em um parecer favorável quanto à viabilidade c adequação da contratação:

5.1. Viabilidade Técnica: A proposta de contratação é tecnicamente viável, considerando a
existência de empresas no mercado com a qualificação necessária para fornecer uma consultoria c
a.ssessoria tributária que atenda às complexas demandas da administração tributária municipal.

5.2. Viabilidade Operacional: A implementação dos serviços de consultoria e assessoría tributária
pode ser gerenciada de maneira eficiente, prometendo otimizar os processos tributários, melhorar a
arrecadação e garantir conformidade legal, contribuindo significativamente para a eficiência
operacional da gestão tributária.

5.3. Viabilidade Orçamentária: A análise orçamentária detalhada confirmou que os custos
associados à contratação de serviços especializados estão dentro do orçamento disponível para a
administração tributária. O investimento é justificado pelo retomo esperado cm termos de aumento
dc eficiência, redução de riscos fiscais e potencial aumento na arrecadação de receitas tributárias,
evidenciando que a contratação é economicamente sustentável e alinhada com as metas fiscais do
município.

04 122 0002 2.008 Gestão da Secretaria Municipal de Finanças
3.3.90.35.00 Serviços dc consultoria

A alocação dos recursos financeiros para a contratação de empresa especializada em
assessoria e consultoria na atuação da administração tributária, destinada a atender as necessidades
da i'refeitura Municipal dc Pedreiras/MA. requer estrita aderência às rubricas orçamentárias correta.s,
em consonância com os princípios de responsabilidade fiscal e transparência. A correta identificação
e aplicação das rubricas orçamentárias facilitará o controle efetivo dos gastos, assegurando que os
investimentos sejam efetuados de maneira a otimizar a gestão tributária do município.

5,1. Adequação à Necessidade Identificada: A contratação dessa assessoría e consultoria
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especializada atende a uma necessidade crucial de fortalecer a administração tributária do município,
possibilitando uma arrecadação mais eficiente e aprimorando a conformidade fiscal. Este suporte
especializado é fundamental para a modernização dos processos tributários, contribuindo diretamente
para o aumento da eficácia na gestão de receitas, o que c essencial para financiar projetos de
desenvolvimento e melhorar os serviços públicos ofertados à comunidade.

6. Responsáveis

• Raimundo Nonato Batista Baíma - Diretor do Departamento de Tributos
• Alícianc Silva dc Paula - Diretora do Departamento de Compras

'edreiras/MA, 13 de março de 2024

Raimundo Non^q B^tísía Baima
Diretor do Departamentis de Tributos

Aliciane Silva dc Paula
Diretora do Departamento de Compras
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TERMO DE REFERENCIA

1. DO OBJETO

l.l. Contratação dc empresa especializada Assessoria e consultoria especializada na atuação da
administração tributária para atender as necessidades da Prefeitura Municipal dc Pedreiras/MA,
conforme condiçOes, quantidades, exigências c estimativas, estabelecidas neste instrumento:
ITEM I ESPECIFICAÇÃO | UND | QUANT.

1  Consultoria, treinamento e capacitação nos seguintes
tributos: ÍPTU, ISSQN, ITBI. Alvará e demais taxas e
contribuições, de responsabilidade do setor de tributos.
2  Consultoria na implementação de mecanismos de aferição e
controle de documentos Hscais c outros que visem minimizar e
inibir a evasão e a inadimplência na arrecadação do IPTU, ISSQN,
Alvará e demais taxas e contribuições de responsabilidade do setor
de tributos, mantendo os dados registrados disponíveis para
fiscalização e controle da Secretaria Municipal dc l-inanças.
3  Consultoria no planejamento de mecanismos de
acompanhamentos e auditoria mensal nos processos fiscais sob sua
responsabilidade, objetivando o integral recolhimento dos impostos
e contribuições devidos aos cofres municipais, efetuando sua
respectiva cobrança.

01 4 Consultoria e acompanhamento na notificação as Mês 12
Instituições de Créditos com agências no município e as empresas
prestadoras de serviços com domicílios tributários no município,
para apresentar dessa natureza, tais como: Plano de Contas
Descritivo; Balancete Analítico Mensal ou Similar; Contratos de

Prestação de Serviços, como contratada e contratante, com
terceiros; Cópias das guias de recolhimento de ISSQN próprio e de
retenção na fonte, blocos dc notas fiscais e livros dc registros do
ISSQN para levantamento fiscal.
5  Auxílio técnico da legislação tributária.
6  Auxílio técnico nos regulamentos sobre procedimentos de
autos de infração, inscrição na divida ativa, execução fiscal e
acompanhamento dos parcelamentos e cobranças.
7  Consultoria na verificação da legalidade nas cobranças de
taxas.

1.2. O objeto da licitação é a contratação dc serviços de Assessoria e Consultoria Tributária
especializada.

1.3. Os serviços a serem fornecidos estão discriminados conforme especificações detalhadas
anteriormente.

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global.
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1.5. Os serviços de Assessorla e Consuilorla Tributária serão prestados à Secretaria Municipal de
Finanças de Pedreiras/MA, de acordo com as ordens de serviço que serão emitidas conforme
necessidade.

1.6. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das
partes até o limite de 10 (dez) anos, com base no artigo 106 e 107 da Lei 14.133. de 2021.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A contratação em questão visa a prestação de serviços de Assessoria e Consultoria Tributária
especializada, vital para aprimorar a administração tributária da Prefeitura Municipal de
Pedreiras/MA. Este serviço é crucial para melhorar a eficiência na arrecadação de tributos como
IPTU, ISSQN, ITBI, Alvará, entre outras .taxas e contribuições, em conformidade com as normas,
procedimentos e especificações detalhados neste Termo de Referência e seus anexos.

2.2. A disponibilidade de serviços especializados em assessoria e consultoria tributária é
indispensável para otimizar as operações de arrecadação e fiscalização tributária da municipalidade.
Representando uma demanda contínua e essencial, a contratação desses serviços garante a capacidade
da Prefeitura de responder adequadamente às necessidades de gestão tributária, promovendo precisão
e eficácia na administração dos tributos municipais.

2.4. Esta contratação será realizada sob o regime de Empreitada por Preço Unitário, dada a natureza
especifica dos serviços e a necessidade de assegurar a prestação de um serviço que atenda exatamente
ás necessidades e especificações técnicas requeridas pela Secretaria Municipal de Finanças.

2.5. A necessidade de contratar serviços especializados de Assessoria e Consultoria Tributária
emergiu como uma demanda crítica para o aprimoramento da gestão tributária da Prefeitura
Municipal, não estando inicialmente prevista no Piano de Contratações Anual. Portanto, toma-se
imperativo conduzir um processo licitatório específico para este fim, assegurando assim a contratação
de serviços que atendam às exigências operacionais e de eficiência na gestão de tributos municipais.

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
3.1. A solução proposta para a prestação de serviços inclui a garantia de disponibilidade de uma
equipe especializada em Assessoria e Consultoria Tributária para a Prefeitura Municipal de
Pedreiras/MA, assegurando que o serviço atenda às necessidades de gestão tributária e conformidade
regulatória. Esta contratação abrange critérios para seleção de profissionais altamente qualificados e
com experiência comprovada, adequados para atuação contínua no ambiente tributário municipal.

3.2. Considerando a especificidade dos serviços, a solução será direcionada para atender às exigências
técnicas e operacionais da gestão tributária da Prefeitura Municipal. A consultoria e assessoria
especializada em tributos como IPTU, ISSQN, ITBI, Alvará, entre outras taxas e contribuições, são
essenciais para garantir a eficácia na arrecadação e fiscalização, contribuindo para a eficiência da
gestão tributária. A estratégia de contratação será planejada para garantir que os serviços prestados
ofereçam conhecimento técnico, capacidade analitica e experiência, assegurando assim o atendimento
eficaz às necessidades operacionais e de gestão da Prefei tura.
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4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1 Conforme Estudos Preliminares, os requisitos para a contratação dos serviços de Assessoria e
Consultoria Tributária incluem:
4.1.1 A empresa contratada deve ser especializada na prestação de serviços de consultoria tributária,
com foco em tributos municipais como IPTU, ISSQN, ITBl, Alvará, entre outras taxas e
contribuições.
4.1.2 Para a prestação adequada do serviço, a contratada deverá demonstrar capacidade técnica em
consultoria tributária, com profissionais qualificados e experiência comprovada na área.
4.1.3 Ao final de cada fase dos serviços prestados, a CONTRATADA deverá emitir um relatório
detalhando as atividades realizadas, os resultados alcançados e quaisquer recomendações ou ajustes
necessários.

4.1.4 A organização e execução dos serviços devem seguir as melhores práticas e normas técnicas
aplicáveis à consultoria tributária, bem como as disposições legais pertinentes à gestão de tributos
municipais.
4.1.5 A Contratada deve assegurar a transferência de conhecimento para a equipe da Secretaria
Municipal de Finanças, oferecendo treinamento e capacitação, se necessário.
4.1.6 No início do contrato, a contratada deve apresentar um plano de trabalho que detalhe as etapas
dos serviços, incluindo diagnósticos, implementação de melhorias e quaisquer outros requisitos
necessários para o aprimoramento da gestão tributária.
4.1.7 Em casos de necessidades específicas ou urgência na consultoria, o prazo para atendimento será
acordado com o fiscal do contrato, priorizando a eficiência e eficácia da gestão tributária.
4.1.8 Para comprovar a capacidade técnica, a licitante deve apresentar no mínimo um atestado de
Capacidade Técnica que comprove a prestação de serviços de consultoria tributária para entidades
públicas ou privadas, demonstrando a experiência e a qualidade dos serviços fornecidos.
4.1.9 A documentação deve comprovar a expertise técnica da empresa na área de consultoria
tributária, incluindo a descrição detalhada dos serviços prestados.
4.1.10 O atestado deve conter informações detalhadas sobre o emitente, o contrato relacionado à
prestação dos serviços de consultoria e a descrição detalhada dos serviços prestados.

4.2 A prestação dos serviços de Assessoria e Consultoria Tributária deve ser realizada de maneira
eficiente, assegurando sua disponibilidade imediata e contribuindo continuamente para a otimização
da gestão tributária no município.

4.3 Não será permitida a subcontrataçào dos serviços de Assessoria c Consultoria Tributária como
objeto principal do contrato para a Secretaria Municipal de Finanças.

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. A contratação dos serviços de Assessoria e Consultoria Tributária será realizada de forma
objetiva e precisa, garantindo a adequação às necessidades estratégicas da gestão tributária da
Prefeitura Municipal. Incluirá um processo de seleção criterioso para assegurar a expertise e a
capacidade técnica da empresa contratada.

5.2. Impiementar-se-ão procedimentos de avaliação e acompanhamento para garantir que os serviços
de Assessoria e Consultoria Tributária atendam aos padrões técnicos de qualidade e eficácia antes e
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durante a sua prestação à Secretaria Municipal de Finanças.

5.3. A logística de implementação dos serviços será cuidadosamente planejada para assegurar uma
integração cdcaz e sem interrupções nas atividades da Secretaria Municipal de Finanças.

5.4. Será desenvolvido um plano de ação para responder a quaisquer questões técnicas ou
operacionais que possam surgir durante a prestação dos serviços, garantindo uma solução rápida para
não afetar a eficiência da gestão tributária.

5.5. A contratada deverá fornecer relatórios detalhados sobre a execução dos serviços de Assessoria
e Consultoria Tributária, assegurando que os objetivos estejam sendo cumpridos conforme as
especificações contratuais.

5.6. Canais de comunicação claros e eficazes serão estabelecidos entre a empresa de consultoria e a
Secretaria Municipal de Finanças para facilitar o diálogo contínuo sobre qualquer necessidade de
ajustes, atualizações ou suporte adicional necessário para os serviços.

6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato para a prestação dos serviços de Assessoria e Consultoria Tributária destinados à
Secretaria Municipal de Finanças do Município de Pedreiras/MA deve ser executado fielmente pelas
partes, conforme estabelecido nas cláusulas contratuais e em alinhamento com as disposições da Lei
n° 14.133, de 2021. Ambas as parles assumirão responsabilidade por quaisquer falhas na execução
parcial ou total do contrato.

6.2. Em caso de impedimentos ou necessidade de paralisação ou suspensão dos serviços, o
cronograma estabelecido será ajustado proporcionalmente ao tempo necessário para a resolução das
questões. Qualquer alteração nesse sentido deverá ser oficializada por meio de apostilamento ao
contrato.

6.3. Todas as comunicações oficiais entre a Secretaria Municipal de Finanças (como entidade
contratante) e a empresa de Assessoria e Consultoria Tributária devem ser realizadas por escrito para
assegurar a devida formalidade. Mensagens eletrônicas poderão ser utilizadas para agilizar a
comunicação, quando necessário.
6.4. A entidade contratante reserva-se o direito de solicitar encontros com representantes da empresa
contratada para discutir aspectos urgentes ou críticos relacionados à prestação dos serviços,
garantindo assim a adequada execução do contrato.

6.5. Uma reunião inicial entre representantes da Secretaria Municipal de Finanças e a empresa de
Assessoria e Consultoria Tributária será agendada togo após a formalização do contrato. Este
encontro servirá para detalhar o plano de fiscalização do contrato, discutir obrigações contratuais,
definir estratégias para a eficiente prestação dos serviços, além de estabelecer critérios para medição
de desempenho e aplicação de eventuais sanções.

Preposto
6.6. A Contratada indicará fonnalmente um preposto responsável antes do início da prestação dos
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serviços de Assessoria e Consultoria Tributária, detalhando as responsabilidades e autoridades deste
em relação à execução do contrato. Este preposio atuará como ponto de contato principal entre a
empresa contratada e a Secretaria Municipal de Finanças, assegurando a comunicação eficaz e o
cumprimento dos objetivos contratuais.

6.7. Caso haja justificativa plausível, a Contratante tem o direito de recusar a indicação do preposto
fornecido pela Contratada, exigindo a substituição por outro que atenda aos requisitos do contrato e
esteja adequadamente qualificado para gerenciar a execução dos serviços de Assessoria e Consultoria
Tributária, de acordo com as necessidades e expectativas da Secretaria Municipal de Finanças.

Fiscalização

6.8. A fiscalização do contrato será realizada por fiscais designados ou seus substitutos, conforme
estabelecido pela Lei n® 14.133, de 2021, art. 117, garantindo a aderência às condições contratuais.

Fiscalização Técnica
6.9. O fiscal técnico, designado pela Secretaria Municipal de Finanças, será encarregado de
supervisionar a prestação dos serviços de Assessoria e Consultoria Tributária, assegurando a
conformidade com as especificações do contrato.

6.10. Esse fiscal manterá um registro detalhado de todas as atividades relacionadas à execução do
contrato, incluindo a identificação e resolução de quaisquer problemas técnicos ou administrativos.

6.1 1. Diante de quaisquer desvios ou falhas na execução do contrato, o fiscal técnico emitirá
notificações à Contratada para a devida correção dentro de prazos estipulados.

6.12. Em situações que excedam sua autoridade, o fiscal técnico reportará imediatamente ao gestor
do contrato para a tomada de decisões apropriadas.

6.13. Alertas sobre qualquer evento que possa afetar a agenda de implementação dos serviços de
Assessoria e Consultoria Tributária serão prontamente comunicados ao gestor do contrato, visando
mitigar impactos negativos nas operações da Secretaria Municipal de Finanças.

Fiscalização Administrativa
6.14. O fiscal administrativo do contrato, atuando na supervisão dos serviços de Assessoria e
Consultoria Tributária, verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhando o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e
termos aditivos. Esse fiscal será responsável também por solicitar quaisquer documentos
comprobatórlos pertinentes, caso necessário, para assegurar a transparência e conformidade do
processo.

6.15. Em caso de descumprimento das obrigações contratuais por parte da empresa contratada, o
fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na identificação e solução do problema. Se
a situação exigir medidas além de sua competência, reportará imediatamente ao gestor do contrato
para que se tomem as providências cabíveis, garantindo assim a continuidade e a eficácia dos serviços
de Assessoria e Consultoria Tributária para a Secretaria Municipal de Finanças.
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Gestor do Contrato

6.16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
dos serviços de Assessoria e Consultoria Tributária, incluindo todos os registros formais, como ordens
de serviço, registro de ocorrências, alterações contratuais, e prorrogações. Essa coordenação tem o
objetivo de verificar a necessidade de ajustes visando o cumprimento dos objetivos do contrato.

6.17. Este gestor também acompanhará os registros feitos pelos fiscais do contrato, reportando à
autoridade superior qualquer situação que exceda sua competência, assegurando a adequada execução
do contrato.

6.18. Acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, essenciais para o
empenho de despesas e pagamento, identificando e resolvendo problemas que possam afetar o fluxo
normal da liquidação e do pagamento.

6.19. Emitirá documento comprobatório das avaliações realizadas pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial sobre o cumprimento das obrigações pela contratada, incluindo desempenho
na prestação dos serviços de consultoria, baseando-se em indicadores definidos e aferidos.

6.20. Iniciará um processo administrativo de responsabilização em caso de necessidade de aplicação
de sanções, seguindo o procedimento estipulado pela Lei n° 14.133, de 2021, art. 158.

6.21. Elaborará um relatório final destacando o sucesso na implementação dos serviços de consultoria
e sugerindo melhorias para futuras contratações, visando o aprimoramento das operações tributárias
da Secretaria Municipal de Finanças.

6.22. Enviará toda a documentação necessária ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, ajustados conforme a avaliação da fiscalização e gestão
do contraio.

7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
7.1. A avaliação da prestação dos serviços de Assessoria e Consultoria Tributária poderá ser realizada
utilizando o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), para garantir a conformidade com os
requisitos contratuais.
7.1.1. Será considerada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional á irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.1.! .1. Não alcançar os resultados acordados na prestação dos serviços de consultoria e assessoria,
7.1.1.2. Falhar na execução ou executar com qualidade inferior à mínima exigida as atividades
contratadas para consultoria e assessoria; ou
7.1.1.3. Deixar de utilizar os métodos, técnicas c recursos humanos exigidos para a correta prestação
dos serviços de consultoria, ou utilizar com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
7.2. A utilização do IMR complementará outros mecanismos de avaliação da execução do contrato,
^segurando uma análise abrangente da performance da contratada na prestação dos serviços de
Assessoria e Consultoria Tributária.
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Do recebimento

7.3. Ao final dc cada período definido no contrato, o Contratado deverá submeter um relatório
detalbado dos serviços prestados de Assessoria e Consultoria Tributária, incluindo uma análise que
demonstre a eficácia e os resultados alcançados, bem como detalhes sobre as atividades realizadas
especificamente para a Secretaria Municipal de Finanças.
7.3.1. Um período será considerado efetivamente concluído quando as atividades programadas para
consultoria e assessoria estiverem completas, conforme estipulado no Cronograma Físico-Financeiro
do contrato.

7.3.2. Junto com o relatório, o contratado deve fornecer documentação que comprove a conformidade
dos serviços com as normas técnicas e regulamentações aplicáveis, garantindo a qualidade e a
efetividade na gestão tributária.

7.4. O recebimento dos serviços de Assessoria e Consultoria Tributária será considerado provisório,
realizado em ate 10 (dez) dias úteis pelos fiscais técnico e administrativo, com base na vcrineaçào do
cumprimento das especificações contratuais. Este processo está em conformidade com o Art. 140,1,
a. da Lei n" 14.133, dc 2021.

7.4.1.0 prazo para o recebimento provisório começará a contar a partir da notificação do Contratado,
que deve ser acompanhada por evidências da conclusão das atividades conforme acordado.
7.4.2.0 fiscal técnico do contrato será responsável por validar o recebimento provisório, certificando
que os serviços atendem a todas as exigências técnicas especificadas no contrato.
7.4.3. O fiscal administrativo verificará o cumprimento das obrigações administrativas relacionadas
à prestação dos serviços.
7.4.4. Se aplicável, o fiscal setorial avaliará tanto os aspectos técnicos quanto administrativos da
prestação dos serviços.
7.4.5. Para a finalização do recebimento provisório, o fiscal técnico compilará um relatório dos
resultados da avaliação, incluindo análise da eficácia e eficiência dos serviços prestados, o que pode
ajustar os valores finais a serem pagos. Todos os resultados serão documentados e enviados ao gestor
do contrato para revisão.
7.4.6. A conclusão do recebimento provisório será fomializada com a entrega do lentio detalhado de
recebimento, ou, em casos de múltiplos termos, com a entrega do último termo.
7.4.7. O Contratado é obrigado a corrigir, sem custos adicionais, quaisquer discrepâncias ou falhas
relacionadas à prestação dos serviços de Assessoria e Consultoria Tributária identificadas durante o
recebimento provisório. A aprovação final e o pagamento da última parcela dos serviços ficarão
retidos até que todas as pendências sejam devidamente resolvidas.
7.4.8. A fiscalização retém o direito de não atestar a última parcela dos serviços ate que todas as
pendências identificadas no recebimento provisório sejam resolvidas.
7.4.9.0 recebimento provisório e.siará também condicionado á verificação dc todos os documentos e
comprovantes exigidos para a prestação dos serviços de Assessoria e Consultoria Tributária.
7.4.10. A prestação dos serviços poderá ser parcial ou totalmente rejeitada se não estiver de acordo
com as especificações do Termo de Referência e as condições acordadas, reservando-se o direito de
aplicar as penalidades correspondentes.

7.5. Em situações onde um único servidor é responsável pela fiscalização, cie deve documentar e
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avaliar todas as ocorrências relacionadas ã é.xecução do contrato de prestação dos serviços de
Assessoria e Consultoria Tributária, abordando tanto aspectos técnicos quanto administrativos, e
encaminhá-los ao gestor do contrato para a finalização do recebimento.

7.6. A prestação dos serviços de Assessoria e Consultoria Tributária será recebida definitivamente
em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento provisório, por um ser\'idor designado ou uma
comissão, após a verificação da adequação e eficácia dos serviços conforme acordado.
7.6.1. Será emitido um documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, mencionando
o desempenho da contratada na execução do contrato c eventuais penalidades aplicadas.
7.6.2. Análise dos relatórios c documentações fornecidos pela fiscalização e, se necessário, solicitação
de correções pela contratada, indicando as cláusulas contratuais relevantes.
7.6.3. Emissão do Termo Detalhado para recebimento definitivo dos serviços, baseando-se nos
relatórios e documentações fornecidos.
7.6.4. Solicitação à empresa contratada para emissão da Nota Fiscal ou Fatura, ajustada conforme a
fiscalização.
7.6.5. Encaminhamento da documentação ao setor de contratos para formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, conforme valor ajustado pela fiscalização c gestão.
7.7. Em caso de controvérsia relacionada à prestação dos serviços de Assessoria e Consultoria
Tributária, especialmente no que concerne a aspectos técnicos, qualidade ou conformidade com as
especificações contratadas, será aplicado o artigo 143 da Lei n" 14.133, de 2021. A contratada será
notificada para emitir a Nota Fiscal referente à parcela dos serviços não controversa, possibilitando a
continuidade do processo de liquidação e pagamento.

7.8. Os prazos de recebimento estabelecidos não serão efetivados enquanto persistirem pendências a
serem resolvidas pelo contratado, relacionadas à adequação dos serviços de Assessoria c Consultoria
Tributária prestados ou às discrepâncias nos documentos de cobrança.

7.9. A conclusão do recebimento, seja provisório ou definitivo, dos serviços de Assessoria e
Consultoria Tributária não isenta a empresa contratada de suas responsabilidades civis pela qualidade
e segurança dos serviços fornecidos, assim como de suas obrigações éticas e profissionais em cumprir
o contrato de acordo com os termos estabelecidos.

Liquidação

7.10. Após o recebimento da Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente pela prestação dos
serviços de Asscs.soria e Consultoria Tributária, inicia-se o prazo de dez dias úteis para a liquidação
da despesa, conforme estipulado nesta seção. Este prazo é prorrogável por igual período, em
conformidade com o artigo 7®. §2°, da Instrução Normativa SEGES/ME n® 77/2022. O prazo para
liquidação pode ser reduzido á metade, com possibilidade de prorrogação, em casos de contratações
cujos valores não excedam o limite especificado no inciso II do art. 75 da Lei n® 14.133, de 2021.

7.11. Para a liquidação da despesa, é necessário que o setor competente verifique se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada contém todos os elementos essenciais, tais como:
a) validade dos serviços;
b) data de emissão:
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c) dados do contrato e do órgão contratante;
d) período de execução do contrato;
e) valor a ser pago;
f) destaque do valor das retenções tributárias, se aplicável.

7.12. Caso haja erros na Nota Fiscal/Fatura ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa
relativa aos serviços de Assessoria e Consultoria Tributária, o processo será suspenso até que o
contratado regularize a situação. Após a comprovação da correção, o prazo para liquidação será
reiniciado, sem ônus para a contratante.

7.13. A Nota Fiscal ou Fatura deve ser acompanhada de comprovação da regularidade fiscal do
contratado, verificável por consulta on-line aos sites oficiais ou por meio de documentação conforme
especificado no art. 68 da Lei n" 14.133/2021.

7.14. A Administração realizará consultas para:
a) verificara manutenção das condições de habilitação exigidas no edital para a prestação dos serviços
de Assessoria e Consultoria Tributária;
b) identificar impedimentos à participação em licitações ou contratações com o Poder Público, e
possíveis ocorrências impeditivas, conforme INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 3, DE 26 DE ABRIL
DE 2018.

7.15. Em caso de constatação de irregularidade do contratado nos serviços de Assessoria e
Consultoria Tributária, ele será notificado para regularizar a situação ou apresentar defesa em até 5
(cinco) dias úteis, prazo este passível de uma única prorrogação, a critério da contratante.
7.16. Se a situação irregular persistir ou a defesa for considerada improcedente, a contratante
notificará os órgãos de fiscalização sobre a inadimplência do contratado referente aos serviços de
Assessoria e Consultoria Tributária, especialmente se houver pagamentos pendentes, para a tomada
das ações necessárias para a garantia dos créditos.

7.17. Se a irregularidade continuar, a contratante adotará as medidas necessárias para a rescisão do
contrato dos serviços de Assessoria e Consultoria Tributária, garantindo ao contratado o direito à
ampla defesa no processo administrativo correspondente.

7.18. Enquanto os serviços de Assessoria e Consultoria Tributária estiverem sendo executados
efetivamente, os pagamentos serão realizados normalmente, até que seja decidida a rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

Prazo de pagamento

7.19. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME n"
77, de 2022.

7.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
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mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento

7.21.0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

7.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.23.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.24.0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

8 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

8.1. O contratado será selecionado mediante procedimento de ínexigibilidade de Licitação, conforme
fundamentado no Art. 74, inciso III, alínea "c" da Lei n" 14.133/21, devido à especialização
reconhecida da E V DA SILVA EIRELI nos serviços específicos de Assessorla e Consultoria
Tributária requeridos, através de seu responsável técnico, caracterizando-se pela singularidade dos
serviços que implicam a inexequibilidade de competição.

Regime de execução

8.2.0 regime de execução do contrato será empreitada por preço global.

Critérios de aceitabilidade de preços

8.1. Propostas serão avaliadas com base em sua aderência aos preços de mercado, desconsiderando
aquelas com valores excessivamente acima da média para serviços de Assessorla e Consultoria
Tributária.

8.2. Propostas que apresentem uma redução de 40% ou mais em relação ao valor estimado para a
prestação dos serviços serão submetidas a uma análise detalhada de exequibilidade, exigindo do
proponente a apresentação de documentos adicionais que justifiquem a viabilidade dos preços

■ofertados. .

8.3. A equipe técnica e o pregoeirtí responsáveis analisarão a documentação complementar para
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determinar se as propostas para os serviços de Assessoria e Consultoria Tributária são exeqüíveis.
Propostas consideradas inexequívcis serão desqualificadas.

8.4. Serão aceitas para consideração final as propostas que estejam em conformidade com os preços
de mercado e demonstrem exequibilidade, buscando a melhor relação custo-beneíTcio para a
contratação dos serviços.

8.5. Em caso de empate entre propostas para os serviços de Assessoria e Consultoria Tributária, serão
aplicados critérios de desempate conforme a legislação vigente e as normas estabelecidas no edital
do processo liciiatório.

Exigências de habilitação

8.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.5. Cédula de Identidade (RO) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para
fins de identificação em todo o território nacional;

8.6. Empresário individual: Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

8.7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio
hteps://wvvw.uov.br/emprcsas-e-neixocios/Dt-br/empreendedor:

8.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a
filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Normativa DREl/ME n" 77, de 18 de março de 2020.

8.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz.
8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
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consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social c trabalhista

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o csiso:

8.14, Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN). referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa
da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta n® 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.16. Prova de inexistência de débitos Inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos lermos do Título Vll-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n"5.452.de Tde maio de 1943:

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômlco-Flnanccira

8.21. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14.133,
de 2021, art. 69, caput, inciso II);

8.22. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
(termo de abertura e encerramento do livro diário, notas explicativas, termo de autenticação do livro
diário) dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

8.23. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), iguais ou
superiores a 1 (um);
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8.24. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências
da habilitação e poderio substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e

8.26. Os documentos referidos acima limÍtar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
8.27. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.28. As empresas com patrimônio liquido superior a R$ 2 milhões, deverão apresentar a DFC,
conforme previsto no Art. 176, inciso IV da Lei n° 11.638/2007.

8.29. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Gerai (LG). Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), será exigido para fins de
habilitação capital mínimo de 5% do valor total estimado da contratação.
8.30. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço dc abertura. (Lei n"
14.133, de 2021, art. 65. §P).

8.31. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

8.32. Declaração dc que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

8.32.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável
técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

8.33. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no
momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional
competente no Brasil.

8.34. Comprovação dc aptidão para o fornecimento equivalente ou superior com o objeto desta
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por
pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido pelo conselho profissional
competente, quando for o caso.

8.35. Para fi ns da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a
contratos executados com as seguintes características mínimas conforme Especificação Técnica do
objeto licitado.

8.35.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da fi lial
da empresa licitante



ESTADO OO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL OE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

CNPJ; 53.387.074/0001-99
Site; https://www.peclrelras.ma.gov.br/

5.35.2. O llcitantc disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte
à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre
outros documentos.

8.35.3. Declaração com a indicação dos profissionais que irão executar os serviços, indicando seu
nome, registro no órgão competente, acompanhada da comprovação de qualíticação, sendo
certificados ou diplomas:

9 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contrautção é de RS 180.000,00 (Cento e oitenta mil reais), conforme
orçamento realizado.
10 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral.
10.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:
04 122 0002 2.008 Gestão da Secretaria Municipal de Finanças
3.3.90.35.00 Sei-viços de consultoria
10.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante aposlilamcnto.

Pedreiras/MA, 14 de março de 2024

Raimundo Npiiáío B^sta Baima
Diretor do Ddpai^mento de Tributos

'  I IIC>~. oV^ yiU-UCt

Alíciane Silva de Paula

Diretora do Departamento de Compras
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DESPACHO

Para: Secretaria Municipal de Finanças
Data: 14 dc março de 2024

Assunto: Encaminhamento do Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência

Prezado Senhor.

Cumpre-me informar que o Estudo Técnico Preliminar e Termo dc Referência,
instrumentos preponderantes para a efetivação do processo administrativo n° 0802001/2024, para a
Contratação dc empresa especializada Assessoria e consultoria especializada na atuação da
administração tributária para atender as necessidades da Prefeitura Municipal dc Pedrctras/MA, foi
melicuíosüinente elaborado e finalizado.

Salientamos a importância da pronta apreciação e aprovação do Termo de Referência, a
fim de assegurar a continuidade e a integridade processual do procedimento licitalório.

Solicitamos a vossa avaliação e providências cabíveis no que tange á aprovação do Termo
de Referência.

Atenciosamente,

Aliciane Silva de Paula

Diretora do Departamento de Compras
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DESPACHO DE APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERENCIA

Processo Administraiívo n® 0802001/2024

Referente: Aprovação do Termo de Referência para a Contratação de empresa especializada
Assessoria e consultoria especializada na atuação da administração tributária para atender as
necessidades da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA.

Após análise detalhada do Termo de Referência elaborado para o processo referente a
Contratação de empresa especializada Assessoria e consultoria especializada na atuação da
administração tributária para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Pcdrciras/MA.
venho por meio deste comunicar a APROVAÇÃO do mesmo.

O Termo de Referência apresenta-se de forma clara, objetiva e em consonância com a
legislação vigente, contemplando todas as informações necessárias para a contratação, tais como:

1. Objetivo c justificativa da contratação;
2. Especificações técnicas dos produtos ou serviços a serem adquiridos;
3. Quantidade e prazo de entrega dos produtos ou execução dos serviços;
4. Critérios de aceitação c recebimento dos produtos ou serviços;
5. Forma de pagamento e eventuais garantias exigidas;
6. Critérios de Julgamento das propostas c habilitação dos fornecedores.

Pedreiras - MA, 15 de março de 2024

Jânio Luiz Marojtek Fernandes
Secretário Mun^palde Finanças
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DESPACHO

Ao: Comissão de Contratação
De: Secretário Municipal de Finanças

Assunto: Solicitação para Notificação de Empresa e Análise de Documentação

Prezados Membros da Comissão de Contratação,

Em conformidade com os procedimentos estabelecidos para a contratação de serviços
externos pelo Município de Pedrciras/MA, e tendo em vista a necessidade de avançar no processo de
seleção para os serviços de Assessoria e Consultoria Tributária, confomie processo administrativo n"
0802001/2024, este despacho visa instruir ações especíncas a serem tomadas por esta comissão.

Solicito à Comissão de Contratação que proceda com a notificação da empresa
selecionada para a prestação de serviços de Assessoria e Consultoria Tributária. A empresa deverá
enviar todos os documentos necessários para este processo de contratação.

Após o recebimento, peço que a Comissão examine cuidadosamente a documentação para
assegurar a conformidade com os requisitos estabelecidos.

Pedreiras - MA. 15 de março de 2024

Atenciosamente.

JânioXüiz Marqucs/ei nandes
Secretário Municiosíi de í inanças
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Ofício n® 1803001/2024
Pedrciras/MA, 18 de março de 2024

E V DA SILVA EIRELl

CNPJ: 39.587.339/0001-71

Rua 13 de Maio. n° 269, Bairro Avenida PlquI. CEP: 65.470-000, SSo Mateus do Maranhão/MA

At.: Sr. Edimilson Viana da Silva

Cargo: Representante Legal

Assunto: Solicitação de Documentação - Inexigibiiidade

Prezado(a) Stínhor(a),

A Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA manifesta interesse na contratação do escritório
E V DA SILVA EIRELl. especializado em Asscssoria e Consultoria Tributária, para o
desenvolvimento de estratégias e ações visando a otimização da administração tributária municipal.
Esta contratação tem como objetivo central a recuperação e o aumento da eficiência na arrecadação
dos tributos municipais, como IPTU. ISSQN, ITBI. Alvará, entre outros, dccoiTenies de potenciais
ineflciências e lacunas na gestão tributária atual. O foco será em identificar e corrigir práticas
inadequadas, assim como recuperar receitas não arrecadadas devidamente nos últimos anos, através
de uma consultoria especializada c direcionada, sob o regime de Inexigibiiidade.

Neste sentido, solicitamos a apresentação dos seguintes documentos, imprescindíveis
para a análise e julgamento da proposta e para a formalização do contrato decorrente da
Inexigibiiidade, conforme previsto na legislação aplicável:

1. Documento de identificação e CPF dos sócios e/ou responsáveis legais do escritório;
2. Registro comercial, no caso de empresa individual, ou ato constitutivo, estatuto ou contrato

social cm vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias;
3. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
4. Prova de inscrição no cadastro dc contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
5. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da

empresa (Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa):
6. Prova dc regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo

de Serviço (FGTS);

7. Certidão Negativa dc Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva de Débitos
Trabalíiistas com Efeito de Negativa;

8. Prova de inexistência de débitos Inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos lermos do Título
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho;

9. Comprovação de notória especialização do escritório, por meio de atestados de capacidade
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técnica, certificados, prêmios, publicações, participações em congressos, seminários ou
eventos similares na área jurídica, e outros documentos que demonstrem experiência e
conhecimento no ramo específico da ação judicial proposta;

10. Currículo dos profissionais que atuarão no caso, comprovando a formação acadêmica,
especializações, experiência profissional;

11. Declaração de que a empresa não possui em seu quadro societário servidor público da
administração direta ou indireta do ente contratante;

12. Declaração de que a empresa não está suspensa de contratar com a Administração Pública,
nem declarada inidônea. e que não possui sócios ou diretores que sejam parentes de servidores
públicos ou gestores do ente contratante.

13. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor-Lei n" 14.133,
de 2021, ari. 69, caput, inciso li);

14. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis (termo de abertura e encerramento do livro diário, notas explicativas, termo de
autenticação do livro diário);

15. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), iguais ou
superiores a 1 (um);

16. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;

17. Os documentos referidos acima limitar-se-ào ao último exercício no caso de a pçssoa jurídica
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

18. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

19. Comprovação de aptidão para o fornecimento equivalente ou superior com o objeto desta
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados,
por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido pelo conselho
profissional competente, quando for o caso;

20. Declaração com a indicação dos profissionais que irão executar os serviços, indicando seu
nome, registro no órgão competente, acompanhada da comprovação de qualificação, sendo
certificados ou diplomas;

Solicitamos que os documentos sejam encaminhados, preferencialmente, de forma
digitalizada para o e-mail: cpl@pedreiras.ma.aov ou, alternativamente, em cópia física para o
endereço abaixo:

Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA - CPL
Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro-Pedreiras/MA

Agradecemos antecipadamente pela atenção dispensada e nos colocamos à disposição
para esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

Franclscs.Jíorenço de Sousa
Agente de Contratação



PEOREit^SíWA
, \rjrv

FLK. i,<
Rub. I

ESTADO 00 MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: https;//www.pedreÍras.ma.gov.br/

JUNTADA DE DOCUMENTOS

Em atenção ao Processo de Inexigibilídadc, retcrcntc a Contratação de empresa
especializada Assessoria e consulioria especializada na atuação da administração tributária para
atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, venho por meio deste juntar os
seguintes documentos apresentados pela empresa E V DA SILVA BIRELl, CNPJ n®
39.587.339/0001-71.

Pedreiras/MA, 20 de março de 2024

Atenciosamente.

Francisco Florenço de^ousa
Agente de Contratação
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EVDA SILVA EtRELI

CNPJ: 39.587.339/0001-71

Ofício n" EVDS-19032024/2024

São Mateus do Maranhão/MA, 19 de março de 2024

Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA - CPL
Avenida Rio Branco, n® 111, CEP: 65.725-000. Centro - Pedreiras/MA

At: Sr. Francisco Florenço de Sousa
Cargo: Agente de Contratação

Assunto: Resposta à Solicitação de Documentação - Inexigibiiidade

Prezado Sr. Francisco Florenço de Sousa,

Em resposta ao oficio n® 1803001/2024 datado de 18 de março de 2024, a E V DA SILVA
EIRELl, inscrita sob CNPJ 39.587.339/0001-71, por intermédio de seu representante legal. Sr.
Edimilson Viana da Silva, vem respeitosamente perante a Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA
apresentar a documentação solicitada para análise e julgamento da proposta referente á contratação
de serviços especializados em Assessona e Consultoria Tributária.

requeridos:
Segue anexo a este ofício, em fonnato digitalizado conforme solicitado, os documentos

• Regularidade Jurídica
• Regularidade Fiscal
• Regularidade Trabalhista
• Regularidade Econõmico-financeíra
• Qualificação Técnica

Estamos comprometidos em oferecer soluções eficazes e estratégicas que contribuam
para a otimização da administração tributária municipal, visando a recuperação e aumento da eficiência
na anecadação dos tributos municipais.

A E V DA SILVA EIRELl reitera seu compromisso com a excelência e transparência nos
serviços prestados e permanece á disposição para qualquer esclarecimento ou informação adicional
que se feça necessário.

Atenciosamente.

EDIMILSON VIANA DA

SILVA:0463157532a SflVA.M3IS7S328

Dodm 2024.03.1914-J3S8 -OIW

E V DA SILVA EIRELl

CNPJ: 39.587,339/0001-71

Edimilson Viana da Silva

CPF. N® 046.315.753-28

Representante Legal

ENDEREÇO: Rua 13 de Melo, n* 269, Bairro Avenida PIquI. Sla Mateus do MsienhSo, CEP:6S.67B4X)0
edilnovauiesiaeinaíl.coin Teletone: (99) 96198-6774
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ATO CONSTITUTIVO DE EMPRESA INDIVIDUAL DE rtESPONSSBItlIBíDE LIMITADA -
EIRELI

EV DA SILVA EIRELI

Pelo presente instrumento particular de Ato Constitutivo:

EDIMILSON VIANA DA SILVA, BRASILEIRO , SOLTEIRO, empresário, natural da cidade de São Mateus do
Marantião— MA, data de nascimento 01/06/1989. portador da Carteira de Identidade (RG): n° 0340020020079.
expedida por ssp/MA e CPF: n" 046.315.753-26, residente e domiciliado na cidade de São Mateus do Maranhão -
MA. na RUA COHAB, n° SN. AVENIDA PIQUI. CEP: 65470-000;

Resolve constituir uma Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI, mediante as seguintes cláusulas
(ait 997,1, CC):

CLAUSULA I - DO NOME EMPRESARIAL (ART. 997, II e ART. 980-A, §1°, CC)
A empresa adotará como nome empresarial:E V DA SILVA EIRELI, e usará a expressão EDI-INOVACOES
TECNOLÓGICAS como nome fantasia.

CLÁUSULA II - DA SEDE (art 997, II, CC)
A empresa terá sua sede no seguinte endereço: RUA 13 DE MAIO, n° 269, AVENIDA PIQUI, São Mateus do
Maranhão • MA, CEP: 65470000, podendo, a qualquer tempo, a critério de seu Titular, abrir ou fechar filiais, em
qualquer parte do tenitório nacional.

CLÁUSULA III • DO OBJETO SOCIAL (art 997, II, CC)
A empresa terá por objeto o exercício das seguintes atividades econãmica:DESENVOLViMENTO E
LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR CUSTOMIZÁVEIS DESENVOLVIMENTO DE
PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA TRATAMENTO DE DADOS, PROVEDORES DE SERVIÇOS
DE APLICAÇÃO E SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM NA INTERNET PORTAIS. PROVEDORES DE CONTEÚDO E
OUTROS SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO NA INTERNET OUTRAS ATIVIDADES DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE INFORMAÇÃO NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE{SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE INFORMAÇÃO)

Parágrafo único. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão) exercjda(s) a{s) atividade(8) de
DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR CUSTOMIZÁVEIS
DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA TRATAMENTO DE DADOS,
PROVEDORES DE SERVIÇOS DE APLICACAO E SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM NA INTERNET PORTAIS,
PROVEDORES DE CONTEÚDO E OUTROS SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO NA INTERNET OUTRAS ATIVIDADES
DE PRESTACAO DE SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE(SERVICOS
ESPECIALIZADOS DE INFORMAÇÃO).

E exercerá as seguintes atividades:

CNAE N° 6202-3/00 • Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customízáveis
CNAE N° 6311-9/00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicado e serviços de hospedagem na
Internet

CNAE N® 6319-4/00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na Internet
CNAE N" 6399-2/00 - Outras atividades de prestação de serviços de Infonnação não especificadas anteriormente
CNAE N° 6201-5/01 - Desenvolsnmento de programas de computador sob encomenda

CLÁUSULA IV - DO INiCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇAO (art 53,111, F, Decreto n* 1.800/96)
A empresa iniciará suas atividades em 21/10/2020 e seu prazo de duração será por tempo indeterminado.

CLÁUSULA V - DO CAPITAL (ART. 997, III e iV e ART. 1.052 e 1.055, CC)
O capitai será de RS 104.500,00 (cento e quatro mil e quinhentos reais), totalmente subscrito e Integralizado, neste
ato, da seguinte forma: RS 104.500,00 (cento e quatro mil e quinhentos reals}em moeda corrente no Pais

CLÁUSULA VI - DA ADMINISTRAÇÁO (ART. 997, VI, CC)
A administração será exercida pelo titular EDIMILSON VIANA DA SILVA, que representará legalmente a empresa e
poderá praticar todo e qualquer ato de gestão pertinentes ao objeto.

CLÁUSULA Vil - 00 BALANÇO PATRIMONIAL (arl 1.065, CC)
Ao término de cada exercício, em 31 de Dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua
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ATO CONSTITUTIVO DE EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA-
EIRELI

E V DA SILVA EIRELI

administração, procedendo á elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econfimlco,
cabendo ao empresário, os lucros ou perdas apuradas.

CLAUSUUV VIII • DECLARAÇÃO DE DESIMPEOIMENTO DE ADMINISTRADOR (art 1.011. § 1' CG e ait 37, II da
Lei n' 8.934 de 1994)
O Administrador dedara. sob as penas da lei, de que não está Impedido de exercer a administração da empresa, por
lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno,
concussâo, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLÃUSULAIX - DA DECLARAÇÃO DE NÃO PARTICIPAÇÃO EM OUTRA EIRELI (art 980-A, § 2" CC)
O titular da empresa declara, sob as penas da lei, que não figura como titular de nenhuma outra empresa individual
de responsabilidade limitada.

CLÁUSULA X - DO PRÓ LABORE
Titular poderá lixar uma retirada mensal, a título de pro labore, observadas as disposições regulamentares
pertinentes.

CLAUSUL.A Xl • DO FALECIMENTO (art. 1.028. CC)
Falecendo o titular, seus sucessores poderão continuar o exercfcio da empresa. Não sendo possível ou Inexistindo
interesse na continuidade, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da
empresa, á data da resolução, verífícada em balanço especialmente levantado.

CLÁUSULA XII - DA INTERDIÇÃO (art. 974, § 3* CC)
Sendo interditado o titular, ele poderá continuar o exercício da empresa, desde que ele seja devidamente
representado ou assistido, conforme o grau de sua incapacidade, e que a administração da empresa caiba a terceiro
não Impedido.

E, por estar assim constituído, assino o presente instrumento.

São Mateus do Maranhão - MA, 21 de outubro de 2020

EOIMILSON VIANA OA SILVA

THular/Admlnletmdor
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa E V DA SILVA EIRELI consta assinado digitalmente pon

identificação D0{S) ASSINANTE(S) ■

1
-

CPF Nome

04631575328 EDIMILSON VIANA DA SILVA I

JUCEMA

OnriFZCO o asoisno n Ít/l0/2030 U:U sob «■ 2I600t«(«34.
paoTOCDU)! 2ao»»S7S« SB ]7/xo/2oaa.
C&ZOO BS VUUriCAÇlO: U9DS2004SS. OSJ BB ÚtOMt 39SI733S0aU71.
«ZUt 2issa].««3«. COM BniTOB 00 UOISTSO IKi 3;/ia/2030.
B V DA SUVA nubz

OlLlA» TUBBBSA SOBUOUBS KSBDCMÇA
SXCMT&AIA-CDtBAl.
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A vAlidail» dv«te dociBAnto, le l^reMo. tiC4 aujvitc A cosprovAcAo de euA «ueentieidede nos nspeciivoe ponele

infomendo esua r«ap«cctVM cMlgofl djs verili6*gSo.
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PRIMEIRA ALTERAÇÃO CONSOLIDADA DA EMPRESA INDIVIDI^AL DE^e^ifwa^^ ^

RESPONSABILIDADE LTDA- EIRELI pi_a.' :i \
Rub.EVDA SILVA EIRELI

EDTMILSON VIANA DA SILVA, brasileiro, solteiro, natural de Sao Mateus do

Maranhão - MA, nascido no dia 01/06/1989, empresário, portador do RG

0340020020079-SSP/MA e CPF. 046.315.753-28, residente e domiciliado na Rua

Cohab, N° SN — Avenida Piqui, São Mateus do Maranhão—MA. CEP: 65.470-000.

Único Sócio titular da EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LTDA -

EIRELI, que gira sob a denominação social de E V DA SILVA EIRELI, estabelecida

na Rua 13 de Maio N" 269 - Avenida Piqui, São Mateus do Maranhão - MA. CEP:

65.470-000.- devidamente Registrada na Junta Comercial do Estado do Maranhão sob o

N" 21600166624 em 27/10/2020 e no CNPJ (MA) sob o n° 39.587.339/0001-71 por este

instrumento decidiu ALTERAR na melhor forma de direito, seu ato constitutivo

anterior em obediência ao Código Civil, trazido pela Lei 10.406/2002, mediante as

cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - A empresa passa á ter por objeto social as seguintes

atividades;

6202-3/00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador
customizáveis

6311 -9/00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de
hospedagem na intemet
6319-4/00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na intemet
6399-2/00 - Outras atividades de prestação de serviços de informação não especificadas
anteriomiente (serviços de informação telefônica)
620I-5/Ü1 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda
4619-2/00 - Representantes comerciais e agentes do comércio de mercadorias em geral
não especializado
6204-0/00 - Consultoria em tecnologia da informação
6209-1/00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação
6613-4/00 - Administração de cartões de crédito
6619-3/05 - Operadoras de cartões de débito
6920-6/02 - Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária

7020-4/00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica
especifica
7319-0/99 - Outras atividades de publicidade não especificadas anteriormente (os
serviços de alto-falante e de sonorização)
7320-3/00 - Pesquisas de mercado e dc opinião pública
7490-1/04 - Atividades de intermediação e agenciamenio de serviços e negócios em
geral, exceto imobiliários
7711-O/OO - Locação de automóveis sem condutor
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RESPONSABILIDADE LTDA- EIRELI

EVDA SILVA EIRELi

7733-1/00 - Aluguel de máquinas e equipamenios para escritório
7739-0/99 - Aluguel dc outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não
especificados anteriormente, sem operador (guindastes e empilhadeiras)
7740-3/00 - Gestão de ativos intangíveis não-financeiros
8020-0/01 - Atividades de monitoramento de sistemas dc segurança eletrônico
8211-3/00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo
8219-9/01 - Fotocópias
8230-0/01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas
8291-1/00 - Atividades de cobrança e informações cadastrais
8299-7/02 - Emissão de vales-alimcntação. vales-transporte e similares
8299-7/99 - Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não
especificadas anteriormente (impressão de documentos oficiais emitidos digitalmente)
8599-6/04 - Treinamento cm desenvolvimento profissional e gerencial

CLÁUSULA SEGUNDA - Permanecem em vigor as demais disposições do contrato

social e aditivos que não foram alteradas, substituídas e/ou revogadas pela presente

alteração contratual e que, com o nela disposto, não colidirem.

E por estarem assim Justos c contratados, lavram este Instrumento em via única.

São Luts (MA). 28 de Maio de.2022.

TITULARES;

EDIMILSON VIANA DA SILVA
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Rub. Ti —

Certificamos que o ato da empresa E V DA SILVA EÍRELI consta assinado digitalmente por;

Identificação do(S) assinante(S}
CPF/CNPJ

04631575328

Nome

EDIMILSON VIANA DA SILVA

csmnco o uoxbtao n oi/d«/2022 I7t29 soa a- 20220676332.
nOTOCOLOi 220670332 SC 01/06/2022.

CÚDISO Dl VKUriCAClOi 12207011076. OiPJ DA SX!»! 39SI73390001TX.

^ - «IBll 21600166626. <XÊt WBITOa DO BB0I8TM Btl 36/05/2023.
•iUCEMA B V DA SILVA llItBU
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

FLS.

Rub.

PEOREtKASTMA

W 1/202 H

NUUERO UE IKSCniÇAb

39.587.339/0001-71

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

OATAOE ABERTURA

27/10/2020

NOME EMPRESARIAL

EV DA SILVA LTDA

TtTUlO 00 ESTASEIEQUENTO (NOME DE FANTASIA) | PORTE
EOMNOVACOES TECNOLOISCAS ME

CÕnSO E DESCRIÇÃO OAATIVIOAK ECONÔMICA PRlNOmU

62.02-3-00 • DBsenvoMmonto e flcanciamonto de programas de computador customizftvels

000100 E DESCRIÇÃO DASATTVIOADES ECONÚMiCAS SECLMDARIAS

46.19-2-00 - Representantes comerciais e agentes do «rniércio do mercadorias em geral nte especializado
62.01-6-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da Informação
62.09-1-00 - Suporto tócnlco, manutenção o outroa aorviçoa em tecnologia da Informação
63.11-9-00 - Tratamento do dados, provedores de serviços do apllcscêo o serviços de tiospedagom na Internet
63.19-4-00 • Portais, provedores do conteúdo e outros serviços de informação na Intomol
63.99-2-00 - Outras atividsdos de prestaçlo de serviços de Informação nSo especificadas anteriormente
66.13^-00 - Admlnlstracío de cartOes de crSdlto
66.19-3-05 - Operadoras de cartOes de débito
69.20-6-02 - Atividades da consuHoria e auditoria contábil o tributária

70.20-4-00 - Atividades de consultoria om gostSo empresarial, exceto consuttoria técnica especifica
73.19-0-99- Outras atividades de publicidade náo especificadas anteriormente
73.20-3-00 - PeaquIsBa de mercado e do oplnláo pública
74.90-1-04 • Ativfdsdee de Intsrmediacáo e agenciamento de aervicoa e negócios em geral, exceto Imobiliários
77.11-0-00 - Locaçáo de automóveis sem condutor
77.33-1-00 - Aluguel da máquinas e equipamentos para escritórios
77.39-0-99 - Aluguel do outras máquinas o equipamentos comsrclaie e Industriais náo espeeiflcadcs antertomwnts, tem
operador
77.40-3-00 - Gestão de ativos Intangíveis náo-flnanceiros
80.20-0-01 - Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico
82.11-3-00 - Sorviçot combinados do escritório e apoio administrativo

CODIOO E DESCRIÇÃO QA NATUREZAjurídica
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOCRAOOURO

R13DE MAIO

CEP

65.470-000

NUMERO

269

COMPLEMENTO

BAIRflO/DISmiTO

AVENIDA PlOUt

enderIçõeletronico
EDIlNOVACOESeGMAILCOM

município
SAO MATEUS DO MARANHAO

TELEFONE

(99)819S«774

rüF 1
I MA I

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SnUAÇAO CADASTRAL

ATIVA
OATAQASftUA

27/10/2020

MOTIVO DE SíTUACAO CADASTRAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 28/02/2024 às 15:42:19 (data e hora de Brasília). Página: 1/2

aboutiplank
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REPÚBLiCA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

PEpRélf
Pfoo.

FLS.

Rub. A

NUMERO DEINSCRIÇto
39.5B7.339/0001-71
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 1
CADASTRAL

NOME EMPRESAfUAi

e VOA SILVA LTDA

COOtGO E OESCniO/>0 DAS ATIVIOADES ECONÔMICAS SECUNDAmAS
62.19-9-Ot • Fotocópias
62.31MM>1 • Serviços de organização de feiras, congreesos, axpoaiçóea a festas
82.91-1-00'Atividades de cobranças e Informaçóes cadastrais
82.99-7<02 - Emissão de vaies^imentaçio, vaies-transporta a similares
82,99-7-99 - Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas nào especificadas anteriormente
S6.9B-6-04 - Treinamento em dosenvoNImento profissional e gerencial

CÚDKK) E DESCR>Ç/tO DA NATUREZA JUfUDICA

206-2 - Sociedade Empresaria Umitada

LOGRADOURO

R13DE MAIO

HIMERO

269

OWPLEUENTO

CEP

66,479400

BAIArKvaSTMTO

AVENIDA PIQUI

MUMCIPK)

SAO MATEUS DO MARANHAO

ENDEREÇO ELETRÔNICO

EDIINOVACOESQQMAILCOM
TELEFWíE

(99) 8198-6774

I ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUACAO CADASTRAL

ATIVA

DATADA SITUA

27/10/2020

MOTIVO DE SI

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n" 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 28/02/2024 às 15:42:19 (data e hora de Brasília). Página: 2/2

aboutbtank



ÚADOSQBiA/S

TIPODEPESaOA:

NOME EMPRESARIAL:

ifrVLO DO ESTABELECIMENTO:

INSCRIÇÃO MUNiaPAL:
NATUREZA JURÍDICA:

CBO:

DOC. constttuiçAo:
ÓROAO DE REOI8TRO:

CAPTTM. SOCIAL:

REaTRlBinARK):

SUBSrmnO TRIBUTÁRIO:

DiSCR. MUmC. PRMC1PAL:

LIVRO:

ATV. UCENCIMA VINCULADA:

PREFEITURA DE SÂO MATEUS DO MA

SECRETARJA MUNICIPAL DE FINANÇ

DADOS CADASTRAIS DO CONTRIBUIR

JURÍDICA CNPJ:

E V DA SILVA EIRELI

E V DA SILVA LTDA

2209 SnUAÇto CADASTRAL:
2062 - SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

&S0037t_r=^

CONTRATO SOCIAL

JUNTA COMERCIAL-

0.00

Simples Nacionat

N?0

SIM

FOUtA:

ÚLT. ATUAL. CONTR

NBtE:

MSCRIÇAO ESTADUAL:
TIPO ESTABELECttENTO:

REQIHE PAOAIENTO:

TIPO ENOUADRAMBnO:

DATA DO REGISTRO:

Sede / Matriz

DE COMPETÊNCIA

LTDA

27/10/2020

DEMAIS ATIVIDADES POR ANALOGIA OU EQUIDADE

rnPO PORTE: MICRO EMPRESA

COMERCIAL

R13 0E MAIO

ENDEREÇO ESTABELEgUEHTO

TIPO DE LOCAUZAÇAO: ZONA URBANA

TIPO DE IMÓVEL: COMERi

CIDADEAJF:

ENDEREÇO:

COMPLEMENTO:

POVOADO:

CCIR:

DATUM REFERÊNCIA:

LONOmiDE:

ENDEREÇO CORRESPONL

USO DO IMÓVEL: PROPRlO

INSC. imobiuAria:

SAO MATEUS DO MARANHAO / MA NUMERO:

CIDADEAJF:

ENDEREÇO:

SAO MATEUS DO MARANHAO / MA

CEP: <

BAIRRO: t

ZONA RURAL:

NIRF:

LATTTUDE:

65470000

AVENIDA PlQUl

NÚMERO:

CEP: 00000000

CONTATOS

TIPO DE CONTATO

E-MAIL

TELEFONE

DESCRIÇÃO

edUnovacoes@gmail.com

(99) 981986774



USTÃ DE ATIVIDADES

CÓDIGO CNAE

620230000

DESCRIÇÃO PRINCIPAL

DESENVOLVIMENTO E ÜCENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE

REPRESmtrANT&EQSA

REPRESEHTANTES DA EMPRESA

RESPONSABIUDADE CPF/CNPJ

Legal 04631575328

Contábil NAO DEFINIDO

QUADRO SOaETÁRJO/JNTEGRANTES
CPF/CNPJ NOME

EDIMILSON VIANA DA SILVA

orAr/o funcionamento

IDENTIFICAÇÃO DO SOLO EDA A T7VIDADE
FÍSICA OCUPADA: O.OOm'

NOME/RAZÃO SOCIAL

EDIMILSON VIANA DA SILVA

InAO DEFINIDO

qüauficaçAo

ladmlnlstrador

QTD. DE SALAS:

PARTICIPAÇÃO

QUADRAS E CINEMAS

QUANTIDADE DE QUADRAS:

QUANTIDADE DE CINEMAS:

Local; SAO MATEUS DO MARANHAO/MA,
13457/2023

CPRCNPj;áÔ587ââÔÒ0Ôiyi
Nnnamazâo: E V DA SILVA EIREU

ConMxdnla

SwvMor
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N° Certidão: 009548/24 Data da Certidão: 02/02/202417:14:02

CPF/CNPJ CONSULTADO: 39587339000171

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156 da lei n" 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei

n® 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei n® 5.172, de 25 de outubro de

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do

sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 01/06/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portaLsefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data impressão: 02/02/2024 17:14:02
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N" Certidão; 044880/24 Data da Certidão; 02/02/2024 17:12:33

CPF/CNPJ 39587339000171 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO.

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, á Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias; 01/06/2024.

A autentiddade desta certidão deverá ser confinnada no endereço:
htlp://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 02/02/2024 17:12:33
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO
MARANHÃO

DEPARTAMENTO DE TRIBUTOS

CERTIDÃO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA CNDA

N®:0001/2023

Certidão fornecida para o CPF/CNPJ 39587339/0001-71
Nome EV DA SILVA LTDA

CERTIFiCAMOS para os fins que se fizerem necessários, que após analise nos
livros e registros fiscais desta Prefeitura Municipal, constatamos NÃO existir
pendências em nome do contribuinte acima identificado.

Data da Emissão: 22/01/2024

Data de Validade 22/04/2024

OBSERVAÇÃO:

Ressalvada a existência de débitos anteriores não apurados pelo Fisco até a
presente data, podendo ser revistos os débitos não prescritos em Revisão ou
Apuração posterior.

São Mateus do Maranhão, MA. 22 DE JANEIRO DE 2024.

^jéüCíU/fttPi,
CiViíiliVyimiíííiòV/Hj (ütmi

Ovii titfiíjiw

Dígitatizado oom CamScanner
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO
MARANHÃO

DEPARTAMENTO DE TRIBUTOS

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITO CND

N^roooi/zoaa

Certidão fornecida para o CPF/CNPJ 39.587.339/0001-71
Nome E V DA SILVA LIDA

CERTIFICAMOS para os fins que se fizerem necessários, que após analise nos
livros e registros fiscais desta Prefeitura Municipal, constatamos NÃO existir
pendências em nome do contribuinte acima identificado.

Data da Emissão: 22/01/2024

Data de Validade 22/04/2024

OBSERVAÇÃO;

Ressalvada a existência de débitos anteriores não apurados pelo Rsco até a
presente data, podendo ser revistos os débitos não prescritos em Revisão ou
Apuração posterior.

São Mateus do Maranhão, MA. 22 DE JANEIRO DE 2024.

Cfüii ffcyiid ilfl.Sílin iKiwtm
Civil íwkial-^aio

wv.-Kl

Dignaiizado com camScanner
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BgnSEIRAS'MA

FLS-IS^Z-
A

CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS-CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

39.587.339/0001-71

E V OA SILVA EIREÜ

RUA 13 DE MAIO 269 / AVENIDA PIQUI / SAO MATEUS DO MARANHAO /
MA / 6S470-000

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

VaÍidade:10/03/2024 a 08/04/2024

Certificação Número: 2024031002382291080832

Informação obtida em 17/03/2024 18:24:20

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federai do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: E V DA SILVA LTDA
CNPJ: 39.587.339/0001-71

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
nâo constam pendências em seu nome. relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se ã situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Intemet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://w\ww.pgín.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFBfl^GFN n° 1,751. de 2/10/2014.
Emitida às 17:20:13 do dia 02/02/2024 <hora e data de Brasilia>.

Válida até 31/07/2024.

Código de controle da certidão: S975.3ED8.3DD0.S7B1
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: E V DA SILVA LTDA {MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 39.587.339/0001-71

Certidão n°: 7769019/2024

Expedição; 02/02/2024, às 17:15:45
Validade: 31/07/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que B v DA SILVA LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no
CNPJ sob o n" 39.587.339/0001-71, NÃO CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos ares. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. •■ 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.j us.br) .
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

e rugeatSnoi c7Kl(..>ttA .^uii.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEfTURA MUNCIPAL DE BARREIRINH/^

SECRETARIA DE FINANÇAS

CNPJ 06.217.954/0001-37

ATKSTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O MUNICÍPIO DE BARREIRINHAS (MA), pessoa jurídica de direito público, com
sede na Avenida Joaquim Soeiro de Carvalho, SN. Centro — Barreirinhas ■ MA, inscrito
no CNP.I sob o n" 06.217.954/0001-37. através da Secretaria Municipal de Finanças -
SEMFIN. neste ato representada pelo Secretário de Finanças o Sr. MARCUS VINÍCIUS
CANAVIEIRA FURTADO^ brasileiro, casado, inscrito no CPF/MF sob o n''
745.599.90.3-87. vem por meio deste atestar a capacidade técnica do advogado
BRUNO LISBOA MARTINS, brasileiro, casado, inscrito na Ordem dos Advogados do
Brasil, Seção Maranhão, sob o n". 17.641 e no CPF sob o n° 860.856.383-53, atuando
como As.ses.sor Jurídico Tributário no Município-Setor dc Tributos, dc janeiro de
2022 à fevereiro de 2024, nomeado cm cai^o cm comissão, conforme portaria n" 195
de II de janeiro de 2022, publicada no diário oficial do município nesta data, não
havendo fatos supervenientes que desabonem sua conduta técnica e comercial dentro dos
padrões dc qualidade c desempenho c que cumpriu corn sua obrigação, não havendo
reclamação ou objeção quanto à qualidade dos produtos/serviços até a presente data.

Barreirinhas — MA, 26 de fevereiro de 2024.

Vinidua L". Furtaiip

'"Marcus Vinicius Canavieira Furtado

Secretário Municipal de Finanças
Poaari» n»003/JC21 -GAB/PREPElTO

Avenida do Camaubal n'-22, CARNAÜBAL- CEP:65.590-00a CNPJ: 06.217.954/0001-37
Endereço Eletrônico; tributos@barreinnhas.ma.gov,br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULINO NEVES - PMPN

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E nN/\NÇAS - SMPF
CNPJ: N"01.562.914/000l-09

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O município de PAULINO NEVES (MA), pessoa jurídica de direito público,
com sede na Avenida Dr. Paulo Ramos, SN, Centro — Paulino Neves - MA.
inscrito no CNPJ sob o n° 01.562.914/0001-09. através da Secretaria Municipal de
Planejamento e Finanças - SMPF, neste ato representada pelo Secretário de
Planejamento e Finanças o Sr. JOSEILDON SOARES DE SOUSA^ brasileiro,
casado, inscrito no CPF/MFsobon''023.895.673.39,vem por meio deste atestar
a capacidade técnica do advogado BRUNO LISBOA MARTINS, brasileiro,
casado, insciito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção Maranhão, sob o n°.
17.541 e no CPF sob o n° 860.856.383-53, atuando como Assessor Jurídico
Tributário no Município - Setor de Tributos, pela empresa ora contratada 03
CONSULTORIA TRIBUTÁRIA LTDA ME, com CNPJ sob o n" 32.269.220/0001-
01. com endereço profissional na Rua do Comércio, ns 900, Centro, Santa Inês - MA.
CEP; 65300-D4G, contratada pelo Pregão Processo Administrativo N°
015.02/2023.01 - PMPN e CONTRATO N" 005/2023 INEX. que teve como objeto
a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA JURÍDICA E CONSULTORIA
TRIBUTARIA COM VISTAS A SE TORNAR MAIS EFICIENTE A ATUAÇÃO DA
ADMINISTRAÇÃO TRIBUTARIA PARA O MUNICÍPIO DE PAULINO NEVES-MA, nãO
havendo fótos supervenientes que desabonem sua conduta técnica e comerdal
dentro dos padrões de qualidade e desempenho e que cumpriu com sua
obrigação, não havendo reclamação ou otsjeção quanto à qualidade dos
produtos/serviços até a presente data.

Paulino Neves— MA, 26 de fevereiro de 2024.

V JOSEILDON SOARES DE SOUSA

Secretário MunicípaJ de Planejamento e Finanças

Rua Dr. Paulo Ramos, SN, Bairro Centro, PauUao Neves - MA

e-mall:seíorMbulos.pauilnottevei^'gmalLeom

Digitalizado com üamíòcanner
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ESTADO DO MARANHAO

Prefeitura Munictpai de Paulino Neves- PMPNtcretaría Municipal de Planej^ento e Finanças - SEMPLAN
IPJ: N»01.S62.914/0001-09 «r .SKH

Saovtv^.Munle^iiit
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CONTRATO N' 005/2023 INEX - PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULINO NEVES (MA) ORIUNDO DA
INEXIGIBILIDADE N' 005/2023 - INEX - PROCESSO ADM N° 015.02/2023.01- PMPN.

Contrato de serviços Celebrado entre a Prefeitura

municipal de Paulino Neves/MA e a empresa F.
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA JURÍDICA E

CONSULTORIA TRIBUTARIA COM VISTAS A SE

TORNAR MAIS EFICIENTE A ATUAÇÃO DA
ADMINISTRAÇÃO TRIBUTARIA PARA O MUNICÍPIO
DE PAULINO NEVES-MA - Base Legal: art. 25, II da
Lei 8.666/93 e Lei 14.039/2020.

O MUNICÍPIO DE PAULINO NEVES (MA), pessoa jurídica de direito público, inscrito no Cadastro Nacional
de Pessoa Jurídica sob o n°. CNPJ: N° 01.562.914/0001-09, com sede àAv. Dr. Paulo Ramos. s/n". Centro

- Paulino Neves (MA) - CEP: 65.585-000, neste ato representado pelo Ordenador de Despesas -
Secretário de Planejamento e Finanças o Sr. Joseildon Soares de Sousa, brasileiro, inscrito no Cadastro
Nacional de Pessoas Físicas sob o n°. 023.895.673-39, residente e domiciliado neste Município de Paulino

Neves ~ MA e pelo Chefe de Gabinete Joáo Macedo da Silva, brasileiro, inscrito no Cadastro Nacional de
Pessoas Físicas sob o n°. 644.565.363-49. residente e domiciliado neste Município de Paulino Neves - MA,

denominado de CONTRATANTES, e C3 CONSUTORIATRIBUTARIA LTDA-ME, com sede na Rua do

Comercio. 900, Setor 01, Quadra 008, Lote 0028, Unidade 001, Bairro Centro, Santa Ines- MA - CEP:,

inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o n®. 32.259.220/0001-01, aqui denominada de

CONTRATADA, neste ato representada por sua representante legal a Sra. Julianne Aguiar de Andrade,
brasileira, solteira, empresária, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Física sob o n®. 007.116.663-77,

e portadora da cédula de identidade Registro Geral n°. 013.8837920009 SESP-MA, residente e domiciliada

na Avenida Neiva Moreira, Condomínio Gran Parque Varandas, S/N®, Torre Bali. Apto 701, Calhau, - CEP:
65.071-383, Sâo Luis-MA RESOLVEM celebrar este contrato, perante as testemunhas e em conformidade

com as disposições contidas na lei n° 8.666/93 e suas alterações, na INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
N" 005/2023 - PMPN e seus anexos, na proposta da CONTRATADA, tudo fazendo parte deste contrato,

independentemente de transcrição e mediante as Cláusulas e condições a seguir;

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL: O presente Processo de INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO N° 005/2022 PMPN tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA JURÍDICA E
CONSULTORIA TRIBUTARIA COM VISTAS A SE TORNAR MAIS EFICIENTE A ATUAÇÃO DA
ADMINISTRAÇÃO TRIBUTARIA PARA O MUNICÍPIO DE PAULINO NEVES-MA, atendendo as
especificações e disposições no processo e demais anexos,

1.1.0 presente contrato decorre de proposta apresentada pela CONTRATADA, para a INEXIGIBILIDADE
DE LICITAÇÃO N® 005/2022 - PMPN, em conformidade com o termo de referência, elaborado pela
CONTRAT/V^TE. os quais fazem parte integrante do presente contrato oara todos os efeitos legais.
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ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura Municipal de Paulino Neves - PMPN
Secretaria Municipal de Planefamento s Finanças - SEHPLAN
^PJ: N° 01.562.914/0001-09
^ Boa Esperança, S/rp,Centror;PainnoJtev;Mi.flllAnCEP;j

Aplicam-se a este contrato administrativo, todas as disposições contidas na lei 8.666/93 e suas alterações,
utilizando-se estes ordenamentos para dirimir casos omissos.
1.2. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, e compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas na inexígibilidade.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA PRESTACÃO_DOS_SERViCOS
2.1. Este Termo de Contrato vincula-se ao termo de referência e á propos^ apresentada, independentemente
de transcrição, obrigando a CONTRATADA à prestação do serviço, conforme especificações constantes
no termo de referência.

CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZOS, PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
3.1. O presente contrato tem sua vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura do
contrato.

3.2. Pela prestação dos serviços ora contratados a CONTRAT/^TE pagará à CONTRATRADA o valor de
R$ 25.000,00 (Vinte e cinco mil Reais) mensais.

3.3.0 valor do presente contrato perfaz o valor global de R$300.000,00 (Trezentos mil reais), para o

período de 12 (doze) meses.

CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA

ESPECIALIZADA PARA

PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS

ESPECIALIZADOS EM

ASSESSORIA JURÍDICA

E  CONSULTORIA

TRIBUTARIA COM

VISTAS A SE TORNAR

MAIS EFICIENTE A

ATUAÇÃO DA
ADMINISTRAÇÃO
TRIBUTARIA PARA O

MUNICÍPIO DE PAULINO

NEVES-MA

R$ 25.000,00

(Vinte e

Cinco Mil

Reais

R$ 300.000,00

(Trezentos Mil

Reais).

CLAUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

4.1. As despesas decorrentes do presente processo deverão correr por conta das seguintes dotações

orçamentárias, para o Exercício de 2023:

Ao^Xr. ..M.nAr.B PROGRAMA/ ~ELlMÊNTO~r resERVAÓRGÃO UNIDADE ATIVIDADE «cÍLcca ORÇAMENTÁRIA
DESPESA ^

SECRETARIA

MUNICIPAL DE
02.03 04.122.0007.2020.0000 3.3.90.39.00 R$ 300.



ESTADO DO MARANHAOi:::-=t^^^^^-- — e». -.u i.»
prefeitura Municipal de Paulino Neve»—PMPN punjamMte^
Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças • SEMPLAN nrançai
|NPJ: N^01.S62.914/0001-09 '
Bua Boa Esperança, S/n", Centro - Paulino Neves /MA - CEP: SS.SSS-OOO

PLANEJAMENTOS E

FINANÇAS

CLÁUSULA QUINTA- DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO: devidamente justl|ilk^.-o-uui lll dLu é idllãr9Ve|,
nas condições previstas no art 57, no art. 58, 1. e art. 65, da Lei n" 8.666/93. I " " —■ . ■ '=^

CLÁUSULA SEXTA- DA FISCALtZACÃO E DA ACEITAÇÃO; A CONTRATANTE fiscalizará OS serviços
contratados, nos termos do art. 67 da Lei n" 8.666/93, através de servidor indicado pela Prefeitora Municipal
de Paulino Neves (MA).

FISCAL DO CONTRATO

LEUDRIANA OLIVEIRA SOUSA 609.739.233-85

6.1. A CONTRATADA, quando requisitada, prestará informações e esclarecimentos que demonstrem o
efetivo cumprimento do compromisso avençado.
6.2. Serão aceitos somente o descrito e solicitado no processo e anexos que correspondam à fiel execução
do Contrato.

6.3. Independentemente dos serviços terem sido. a priori. aceitos pela CONTRATANTE, a CONTRATADA
se obriga a reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, ás suas expensas,
materiais/produtos/serviços com vidos, defeitos ou incorreções de execução.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO: Não haverá exigência de garantia de execução
para a presente contratação.

CLÁUSULA OITAVA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO — O recebimento do objeto será nos moldes do
Art,73 a 76 da Lei 8,666/93,

PARÁGRAFO ÚNICO - O objeto deste contrato, deverá ser executado em conformidade com os prazos e
demais condições estabelecidas no Termo de Referência.

CLÁUSULA NONA- DA GARANTIA-A empresa deverá substituir imediatamente, às suas expensas, no
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução dos serviços, conforme análise e definição do fiscal do contrato;

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes nesse Termo de referência e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, ainda:
10.1. Os serviços deverão ser rigorosamente àqueles descritos, não sendo aceito em nenhuma hipótese, outro
diverso daquele;
10.2. Executar a prestação dos serviços em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local,
acompanhado da respectiva nota fiscal;
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10.3. Fornecer todos os documentos necessários a liberação dos serviços; j.Ri.ib. - - j
10.4. Determinar as bases técnicas para os desenvolvimentos dos serviços propostos;^ ^—
10.5. Supervisionar e coordenar todas as atividades de pessoas relacionadas a execução dos serviços;
10.6. Coordenar, planejar as atividades propostas;
10.7. A contratada, deverá avocar para si as despesas com mão de obra disponibilizada na prestação
dos serviços, acrescida dos respectivos encargos sociais, bem como as despesas que se fizerem
necessárias

em decorrência do deslocamento até a sede do Município de Paulino Neves/MA, dentre elas despesas
com (passagens aéreas, translado, hospedagem e impostos);
10.8. Auxiliar a CONTRATANTE no planejamento das atividades propostas;
10.9. Assinar contrato, no prazo estipulado e contado da convocação;
10.10. Executar fielmente o contrato, de acordo com as Cláusulas avençadas;
10.11. Responder integralmente pelas obrigações contratuais, nos termos do art. 70 do Código de
Processo Civil, no caso de. em qualquer hipótese, os empregados da C©NTRATADA intentarem
reclamações trabalhistas contra a Contratante; j)'.
10.12. Manter uma equipe técnica para a prestação dos serviços, assistêncía;.técnica e manutenção,
durante o prazo de execução dos serviços; ';
10-13. Manter, na direção dos serviços, representante ou preposlo capacitado e, idôneo que a represente,
integralmente, em todos os seus atos;
10.14. instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientáçôeá da Administração,
inclusive quanto ao cumprimento das Normas internas, quando for o caso;
10.15. Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem
o bom andamento e a boa prestação dos serviços, devendo a substituição será feita por profissional com
qualificação técnica igual ou superior à do substituído e com prévia anuência do Município de Paulino
Neves/MA;

10.16. Providenciar para que os serviços sejam prestados de maneira adequadae em consonância com
as normas de segurança estabelecidas em legislação própria;
10.17. Comunicar, ao Município de Paulino Neves/MA, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do
vencimento do prazo da prestação dos serviços, os motivos que impossibilite o seu cumprimento;
10.18. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem na
vigência do contrato, objeto do presente instrumento até 25% (vinte e cinco por çento) do valor inicial
atualizado do Contrato, observado o art. 65 da Lei n.° 8.666/93;

10.19. Presta os serviços através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer
danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo c Município de Paulino
Neves/MA solicitar a substituição daqueles, caso sejam julgados inconvenientes;
10.20. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção do contrato, prestando, prontamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
10.21. Responder perante o Município de Paulino Neves/MA, mesmo no caso de ausência ou omissão da
FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que
possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou
mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a
CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas
emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes;
10.22. Responder perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por escrito
da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo
anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO;
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10.23. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre os serviços contratados
inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de
acidentes de trabalho etc, ficando excluida qualquer solidariedade do Município de Paulino Neves/MA por
eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA com
referência às suas obrigações não se transfere a Secretaria/Município de Paulino Neves/MA;
10.24. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros,
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;
10.25. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre:
10.26. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento ao objeto, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1° do
art. 57 da Lei n° 8.666, de 1993;
10.27. A contratada reconhece desde já que se aplica na presente inexigibilidadeas prerrogativas do§ 1**
do art. 65 da Lei Federal n" 8.666/93;
10.28. Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados â União,
Estado, Município ou terceiros, decorrentes da contratação;
10.29. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do
Trabalho e legislação pertinente;
10.30. Manter durante toda a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na inexiglbilidade;
10.31. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n' 8.078, de 1990), ficando a Contratante
autorizada a descontar da garantia, caso exigida no, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos;
10.32. Relatar á Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos
serviços.

CLÁUStJLA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE além de outras previstas ou
decorrentes deste Contrato:

11.1. ACONTRATANTEobriga-sea:

11.1.1. Responsabitizar-se pela lavratura do respectivo contrato e emissão da ordem de serviço, com base nas
disposições da Lei 8.666/93 e suas alterações.
11.1.2. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custeara prestação.
11.1.3. A alimentação e o abastecimento do camarim são de responsabilidade da Contratante.

11.1.4.Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas. Indicando

dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os

apontamentos ã autoridade competente para as providências cabíveis.
11.1.5. Efetuar o pagamento dos Documentos de Cobrança, no prazo acertado nas condições de

pagamento, desde que os mesmos sejam apresentados na conformidade nas normas contratuais e
obsen/em as exigências da legislação aplicável;

11.1.6. Permitir o livre acesso dos empregados, encarregados e/ou prepostos da CONTRATADA para a
execução do contrato;

11.1.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados,
encarregados e/ou prepostos da CONTRATADA, desde que inerentes ao objeto do Contrato;
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Pr„r _/20211.1.8. Acompanhar a execução da prestação dos serviços do objeto contratalfÇii|, gênrcorfíõ atestar nas

notas fiscais a efetiva entrega do objeto contratado e o seu aceite: 1 _
11.1.9. Aplicar as sanções regulamentares e contratuais, se necessário; ^
11.1.10. Comunicar ã Conbatada as eventuais irregularidades observadas na prestação dos serviços para
adoção das providências saneadoras:

11.1.11. Acompanhar a prestação dos serviços, por meio de fiscalização, a quem caberá, também, todos
os contatos Junto a Conbatada.
11.1.12. Pela inexecuçào parcial ou total do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE poderá aplicar ã
CONTRATADA as penalidades de constantes do art. 86 e 87. da Lei n' 8,666/93 e alterações posteriores.
11.1.13. A multa contratual fica estabelecida em 10% (dez por cento) do valor total do contrato;

11.1.14.0 atraso na prestação dos serviços implicará em multa diária de 0.5% (meio por cento) dos
serviços não prestados na data aprazada, incidindo igual multa no caso de prestação dos serviços
divergentes das especificações.
11.1.15. No segundo atraso na prestação dos serviços, a CONTRATANTE poderá além da multa aplicar
cumulativamente a advertência e a partir do terceiro, fica tecuitada a aplicação da cumulada da suspensão
de licitar e impedimento de contratar com a Administração.
11.1.16.0 valor das multas será descontado diretamente de quaisquer créditos pon/entura existentes em
favor da CONTRATADA, junto quaisquer órgãos ou entidades Integrantes da Administração Pública
Municipal, a critério do CONTRATANTE,
11.1.17. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela
contratada.

11.1.18. Fazer cumprir os termos da Lei 8.666/93,, no que diz respeito ao equilíbrio econômico financeiro
durante a execução do contrato.

11.1.19. Modificar o contrato unilateralmente para melhor adequação às finalidades de interesse público,
respeitados os direitos da CONTRATADA,

11.1.20. Rescindir unilateralmente o contrato, nos casos especificados no inciso I do artigo 79 da Lei
8.666/93.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA-» DOS CASOS DE RESCISÃO: Constituem motivos para rescisão do
contrato as hipóteses previstas nos arts, 77 e 78 da Lei n" 8.666/93,

12.1.0 presente Contrato poderá ser rescindido unilateralmente ou por acordo entre as partes nas formas e
condições definidas na Lei n° 8.666/93.

12.2. Para a rescisão unilateral a CONTRATANTE deve proceder á notificação á CONTRATADA, por
escrito, com a antecedência de 30 (trinta) dias, sem que lhe caiba qualquer ônus, dispensado este prazo
quando o motivo da rescisão for imputável á CONTRATADA.

12.3. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art 76 acarreta as conseqüências previstas no art. 80.
incisos I a IV, ambos da Lei n". 8,666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
13.1. A CONTRATADA estará sujeita à imputação das penalidades, abaixo referidas, conforme deddír o Prefoíto
Municipal:
I-ADVERTÊNCIA;
II - MULTA;

■ 2% (dois por cento) ao dia sobre o valor da contratação em caso de atraso na execução do objeto, limitada
a incidência a 10 (dez) dias. Após o décimo dia e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-
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aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecuçào total da obrigação assumida, sem
prejuízo da rescisão unilateral da avença;
■ 2% (dois por cento) ao dia sobre o valor da contratação em caso de atraso na substituição do objeto,
limitada a incidência a 5 (cinco) dias. Após o quinto dia e a critério da Administração, poderá ocorrer a não
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecuçào totai da obrigação assumida, sem
prejuízo da rescisão unilateral da avença.
■ 20% (vinte por cento) sobre o vaior da contratação em caso de não atendimento da garantia do objeto
■ 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação, em caso de inexecuçào parcial da obrigação
assumida;

■ 30% (trinta por cento) sobre o vaior da contratação, em caso de inexecução total da obrigação assumida.
a) Caso a CONTRATANTE exerça o direito de aplicar a pena de multa, está se obriga a notificar a
CONTRATADA justificando a medida; _—
b) Da notificação constarão as seguintes informações; i
■ Número do Contrato; 1 I
■ Motivo a que se refere; |flS.Q3.
■ Valor da multa e demonstrativo de cálculo. j '
c) A referida muita será deduzida do valor a ser pago da respectiva fatura por ocasião de sua quitação,
garantida a prévia defesa;
d) Poderá ainda a CONTRATADA, conforme o caso, responder por perdas e danos, independentemente
de multa prevista no presente contrato;
IV-SUSPENSÃO TEMPORÁRIA do direito de licitar ou de contratar com a CONTRATANTE, pelo prazo 2
(dois) anos;
V- DECLARAÇÃO DE IN IDONEIDADE para licitarou contratar com a Administração Pública até que seja
promovida a sua reabilitação perante o Município, a ser concedida somente quando a CONTRATADA
ressarcir a CONTRATANTE por prejuízos eventualmente resultantes e depois de decorrido o prazo da
sanção aplicada com base no inciso anterior.
VI A Administração para imposição das sanções analisará as circunstancias do caso e as justificativas
apresentadas peta contratada, sendo-lhe assegurada a amola defesa e o contraditório.
13.2. A multa, aplicada na fomia do inciso l, não impede que a CONTRATANTE rescinda unilateralmente
o contrato e aplique outras sanções previstas nesta Cláusula.
13.3. As multas poderão ser cominadas de forma cumulativa;
13.4. O valor das multas aplicadas será deduzido de créditos a que tenha direito a CONTRATADA, junto
à CONTRATANTE, ou cobrado administrativa ou judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS - Fica
estabelecido que, caso venha a ocorrer algum fato não previsto neste instrumento, estes deverão ser
resolvidos entre as partes contratantes, respeitados o objeto deste instrumento, a legislação e demais
normas reguladoras da matéria, em especial a Lei n° 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS DIREITOS ESPECIAIS DA ADMINISTRAÇÃO; O presente
Contrato confere a CONTRATANTE as prerrogativas dos incisos I a V, do art. 58 e art. 77, da lei n"
8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS CONDIÇÕES ESPECIFICAS

16.1. Os valores devidos à CONTRATADA seião pagos por meio de transferência bancária em moeda corrente
do país, considerando o efetivo pagamento a data da ordem de pagamento efetuada ao estabelecimento
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bancário pela CONTRATANTE, no caso de vir a ser adotado o pagamento por ordem bancária ou o crédito
em conta corrente.

16.2. A CONTRATANTE designará um servidor qualificado, para exercer a fiscalização deste Contrato,
obrigando-se a CONTRATADA a acolher e cumprir de imediato as recomendações determinadas.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS VEDAÇÕES
17.1. É vedado á CONTRATADA:
17.2. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
17.3. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemenlo por parte da CONTRATANTE,

salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA-DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS
18.1. Aplicam-se ao presente contrato dos documentos abaixo relacionados de conhecimento de ambas as

partes independentemente de transcrição: __ .
18.2. Procedimento de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO e seus Anexos.
18.3. Proposta da Contratada.

IpLS-Siliíi—-— ,
CLÁUSULA NONA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

19.1. O presente Contrato tem a natureza de contrato adminis^tivo na forma da Lei n® 8.666/93, regulando-se
pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletívamente, os princípios da
teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.
19.2. Os casos omissões serão dirimidos por acordo entre as partes, respeitados as normas e princípios
da legislação aplicável.

CLÁUSULA VIGÉSIMA- DAS CONDIÇÕES DE REGULARIDADE
20.1. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contratado, em compatibilidade com
as obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualifícação exigidas por aqueles
que pretendem contratar com a Administração Pública, para o ramo pertinente, como previsto nos artigos
27 a 31, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO: Fica eleito o Foro da Comarca de Tutòia/MA, com
prevalência sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja. para adoção de quaisquer medidas

judiciais, pertinente ao presente contrato.

Por acordarem com os seus termos, este ajuste è assinado pelas partes contratantes, em três vias de igual
teor e forma, na presença das testemunhas que. igualmente, o assinam.

CONTRATANTE

Secretaria Municipal de Planejamento e
Finanças de Paulino Neves (MA)

Paulino Neves (MA), 13 de março de 2023.

JUUANNE AGUIAR Oí

ANDRAOE.-007I1666377

C»-' '"w.i."., 2023.03.1310^139

CONTRATADA

C3 CONSULTORIA TRIBUTARIA

. CNPJ: 32.269.220/0001-01

REPRESENTANTE LEGAL
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/202

BRUNO LISBOA MARTINS
Advogado OAB/MA 17.641

Contatos

Telefone: (098) 98187-4152
E-mail: brunollsboaadv@hotinall.com e t}runolísboaadv@gmall.com

OBJETIVOS

Advogado e ou Acessor Juridico.
Agir com responsabilidade, confiança e compromisso, pregando conhecimentos e pratiddade na resolução das
demandas tributárias municipais e procedimentos juridicos com finalidade em incremento e aumento da arrecadaçaó,

FORMAÇÃO ACADÊMICA

> Bacharel an Direito na Faculdade Santa Terezinha (CEST)
Condusão em Janeiro de 2017,

> Pós-Graduado em direito Previdenciârioe Trabalhista pela Universidade de Santo Amaro (UNISA) — Condusâo
em Dezembro de 2020;

>■ Pós-Graduado en Direito Tributário pela Faculdade Venda Nova do Imigrante (FAVENI) - Conclusão em
Dezembro de 2022;

Pós-Graduando en Direito Público (Constitucional, Administrativo), pela Faculdade Estádo de Sá. (Inido em
2023);

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

> Advogado - Escritório de Advocacia Rocha e Reis Advogados Associados . no período de Fevereiro de
2017 a Dezembro de 2017; (Atendimento á clientes, confecção de petições, audiências Cíveis, Trabalhistas e
Prevídenciãrias).

> Advogado - Escritório UVI Advocacia, no período de Janeiro de 2016 a Fevereiro de 2019; (Atendimemo à
dientes, confecção de petições, audiências Cíveis, Trabalhistas e Previdendárias).

> Assessor Juridico Tributário ^IMunicIpio de Icatu — MA, no perido de Janeiro de 2019 á Dezembro de 2020;
(serviços de assessoria jurídica tributária ao Setor de Tributos do muncipio. ccxn ênfase na melhoria da gestão
tributária e aumento da arrecadação):

> Assessor Juridico Tributário - Município de Barreiríntias - MA, no período da Janeiro de 2021 à Fevereiro
de 2024, (serviços de assessoria jurídica tributária ao Setor de Tributos do muncípio, com ênfase na melhoria da
gestão Iributária e aumento da arrecadação):

> Assessor Juridico Tributário—flAunicipio de Paulino Neves-MA, no período de Janeiro de 2023 à Fevereiro
de 2024, (serviços de assessoria jurídica dlbulária ao Setor de Tributos do muncípio, com ênfase na melhoria da
gestão tributária e aumento da arrecadação);

FORMAÇAO COMPLEMENTAR

Idioma: Inglês - básico;

Capacitação Administrativa no curso Datacontrol-concluidoem 2014

Informática (Wmdos - Wofd - Wec^ - Ac^ - Powerpoint) - concluído em 2014;

Brasileiro. 41 anos
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DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO
BARREIRINHAS-MA

www.barTefrinhas.ma.gov.br

ATOS DO PODER EXECUTIVO

ajuAno

PORTAAIAN* 19S/2022

PORTARIA 196/2022
PORTARIA N» 197/2022

PORTARIA N« 198/2022

PORTARIAM* 139/2022

PORTARIA N« 200/2022

PORTARIA N* 201/2022

PORTARIA N« 202/2022

PORTARIAM* 203/2022

PORTARIA M« 204/2022
PORTARIA N> 20S/2022

PORTARIA N* 206/2022

PORTARIAM* 207/2022

PORTARIA Nt 208/2022

PORTARIA N* 209/2022

PORTARIA M* 210/2022

PORTARIAM* 211/2022
PORTARIA N* 212/2022

PORTARIA N> 213/2022

PORTARIA N« 214/2022

PORTARIA Na21S/2022

PORTARIA N* 216/2022

PORTARIAM* 217/2022

PORTARIA N*218/2022

PORTARIA N* 219/2022

PORTARIA N* 220/2022
PORTARIAM* 221/2022
PORTARIA N* 222/2022

PORTARIA N* 223/2022

PORTARIA N* 224/2022
PORTARIA N> 225/2022

PORTARIAM* 226/2022

PORTARIAM* 227/2022

PORTARIA N* 228/2022

RESENHA DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS N> 002/2022 • CCL/PI^B. PROCTSSO

ADMINISTRATIVO M* 3.229/2021. IHIEC&O ElETRÔMICO N* 036/3021 -
CCl/PMB

RESENHA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N«003/2022 - CCl/PMB. PROCESSO
ADMINISTRATIVO N« 2213/2021. PREGAO EIETROMICO N> 037/2021 -
Ca/PMB

PREFEITURA MUNHOPAL DE BARREIRINHAS/MA

Art. 2* • A presente Portaria entrarí em vigor na data de sua publicado, com
efeiio retroaitvo a 01 de janeiro de 2022.

An. a* - Revogam-se as dispoti{Aes em conltárlD.

Registre-se, PubUque-se « Cumpra-se.

GAUNETE 00 PREFEHO MUNKIPAL DE BARRSRINHAS, ESTADO DO

MARANHAO. n de janeiro de 2022:200* ano da Independincla e 133* anoda
República.

AMÍLCAR GONÇALVES ROCHA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNIOPAl DE BARREIRINHAS/MA

PORTARIA N* 196 DE 11 DE lANElRO DE 2022

O PREFEfTO MUNICIPAL DE BARREIRINHAS, ESTADO DO MARANH&O, no uso
de suas airIbulcOes legais que lhe sSo conferidas pelo art. 62, Inciso XIX, da Lei
Orgânica MunicIpaL e em consonância com o art. 17, parágrafo único, da Lei
Miailcipal M* 813/2021, resolve:

Art 1* -GllDENE COSTA ALVES, Inscrita no CPF sob o n* 896.371.783-68, para
exercer o Cargo de Provimento cm Comissão de Diretora de Depaitamenta de
Receitas Tnreftrklas - CCOD, a ser lotada na Secretaria Municipal de Flnanfas

-SMFIN.

Art 2* - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua pubUcaçâo, com
efeito retroativo a 01 de janeiro de 2022.

Art 3* - Rev(^m-se as dlsposi{9es em contrário.

Re^m-se, PuWique-se e Cumpre-se.

GABINETE DO PREFEHO MUNIOPAl DE BARREIRINHAS, ESTADO DO
MARANHAo, 11 de janeiro de 2022:200* ano da Independânda e 133* anoda
R^ública.

PORTARIA N* 19S DE 11 KlANEmO DE 2022

O PREFEITO MUNIOPAL DE BARREIRINHAS, ESTADO 00 MARANHÃO, tw USO
de suas atrlbulçBes legais que lhesSo conferidas pelo art. 62, inciso XIX, da lei
Orgânica Municipal, e em consonância com o art, 17, parágrafo único, da Lei
Municipal N* 813/2021, resolve:

Art. 1* - BRUNO LISBOA MARTINS, Inscrilo no CPF sob D n* 860.856.383-53,

para exercer o Cargo de Provimento em Comissão de ASSESSOR JURÍDICO -
CCAl, a ser lotado na Secretaria Municipal de Finanças - SEMFIN.

ANIÍLCAR GONÇALVES ROCHA
Prefeito Municipal

PREFEITURAMUNIOPAL DE BARREIRINHAS/MA

PORTARIA N* 197 DE 11 DE JANEIRO DE 20U

O PREFEHO MUNICIPAL DE BARREIRINHAS, ESTADO 00 MARANHÃO, no USO
de suas atribuições legais que lhe s3o conferidas pelo art. 62, Inciso XIX. da Lei
Orgânica Munccipal, e cm consonância COm o art. 17, parágrafo único, da Lei
Municipal N< 813/2021. resolve:

OA^ffi(Ú^^{KMUW!;S0|l»I».P|mAU:l.0,Al'N^.CEmfTOr-f»;«S59(H»0~BARREIRINHAVMA'nCNPJ^ 21

PÃ^na 1



EDI-INOVAÇÕES TECNÓLOGICAS_^^hasímã

EV DA SILVA EIRELI

CNPJ: 39.587.339/0001-71

DECLARAÇAO CONJUNTA

Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA - CPL
Avenida Rio Branco, n® 111, CEP: 65.725-000. Centro-Pedreiras/MA

At.: Sr. Francisco Florenço de Sousa
Cargo: Agente de Contratação

Eu. Edimilson Viana da Silva, na qualidade de Representante Legal da E V DA SILVA
EIRELI, inscrita no CNPJ sob o n® 39.587.339/0001-71. com sede à Rua 13 de Maio, n® 269, Bairro
Avenida Piqui, São Mateus do Maranhão, CEP:65.470-000. declaro para os devidos fins e sob as penas
da lei que:

1. A empresa não possui em seu quadro societário qualquer servidor público da administração
direta ou indireta do ente contratante, conforme dispõe o artigo 9® da Lei n® 8.666, de 21 de
junho de 1993, assegurando a inexistência de qualquer conflito de interesse na participação de
licitações ou na contratação com a Administração Pública.

2. A empresa não se encontra suspensa de licitar e contratar com a Administração Pública, nem
foi declarada inidônea para tal fim, conforme legislação vigente. Adicionalmente, declaramos
que nenhum dos sócios ou diretores da empresa possui grau de parentesco com servidores
públicos ou gestores do ente contratante, evitando assim qualquer potencial conflito de
interesse ou favorecimento nas atividades contratadas.

3. O lidtante tomou pleno conhecimento de todas as Informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da contratação. Este conhecimento abrange a
compreensão integral do escopo dos serviços, das exigências específicas do projeto, e das
condições operacionais e legais que regem a execução do contrato em questão,
comprometendo-se a atender todas as necessidades e requisitos estabelecidos pelo ente
contratante.

Certificamos que todas as informações aqui prestadas são verdadeiras e nos
comprometemos a manter a Administração Pública informada sobre qualquer alteração relevante nas
condições declaradas neste documento.

São Mateus do Maranhão/MA, 19 de março de 2024

Atenciosamente.

i-rv.àiM .-/-.vi r>A AsílnadodefomiaillgltalporEDIMILSON VIANA DA eoiMiisoNviANADA

SILVA:04631575328 SILVA.-0463IS7S32S

Dados: 2024.03.1914:243)0 -03 W

E V DA SILVA EIRELI

CNPJ: 39.587.339/0001-71

Edimilson Viana da Silve

CPF.N® 046.315.753-28

Representante Legal

ENDEREÇO: Rua 13 de Maio, n< 269, Baim Avenida Piqui, SSo Mateus do Maranhao, CEP;65.470-000
E-mall: etilinovacoesSieinali.rom Telefone: (99) 98198.6774
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E V DA SILVA EIRELI
CNPJ: 39.587.339/0001-71

DECLARAÇÃO DE INDICAÇÃO DOS PROFISSIONAIS

Eu. Edimilson Viana da Silva, na qualidade de Representante Legal da E V OA SILVA
EIRELi, insCTíta no CNPJ sob o n® 39.587.339/0001-71, com sede ã Rua 13 de Maio, n' 269, Bairro
Avenida Piqui. São Mateus do Maranhão, CEP:65.470-000. declaro para os fins de cumprimento da
exigência contida no item 20 do oficio n® 1803001/2024 da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, que
os seguintes profissionais serão responsáveis pela execução dos serviços contratados:

Nome do Profissional Registro no OrgAo
Comoetente

Qualificação (Formação e
Esoeciaftzacõesi

Bruno Ustxia Martins

1

OAB/MA 17.641 |

■ Bacharel em Direito
• Pós-Graduado em direito Previdenciário e

Trabalhista
• Pós-Graduado em Oireíb Tributário
• Pós-Graduando em Direito Público

Moatír Bispo do Nascimento ' MA-010845/0-0 • Contador

Anexo a esta declaração, encaminhamos cópias dos certificados, diplomas e demais
comprovações de qualirrcaçào dos proRssbnaís acima indicados, conforme requerido.

Asseguramos que todos os profissionais listados possuem a experiência e qualificação
necessárias para a prestação dos senriços objeto do contraio, comprometendo-nos a manter o alto
padrão de qualidade exigido pela Admirústração Pública.

São Mateus do Maranhão/MA, 19 de março de 2024

Atenciosamente.

EDIMILSON VIANA DA
^11 SILVA:046J157S32ablLVA.U403 b /bdZB 20J4.0J.19 I4U<:17 ^U•00•

E V DA SILVA EIRELI
CNPJ: 39.587.339/0001-71

Edimilson Viana da Silva
CPF. N® 046.315.753-28

Representante Legal

ENDEREÇO: Rus i3 de Maio, nt 269, Bairro AvenWa PlQui, SSo Mateus de Maranhlo, CEP:e47(HXX>
£-miD; Bdlinovflcoesgainail.coiii Teletone: (99| 98198-6774
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MARANHÃO
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO
MARANHÃO certifica que o(a} profissional identificado(a) no presente documento
encontra-se em dia com seus débitos perante o CRC.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO

NOME : MOACIR BISPO DO NASCIMENTO

REGISTRO ; MA-010845/0-0

CATEGORIA : CONTADOR

CPF. : *".221.943-**

A presente CERTIDÃO não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que
posteriormente, venham a ser apurados pelo CRCMA contra o referido registro.

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor á respectiva ação penal.

Emissão: MARANHÃO, 14/03/2024 as 15:11:06.
Válido até: 12/06/2024.

Código de Controle: 946649.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCMA.

aboutbtank
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PEDREIRA^MÃ ^
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Rub. X

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
Corregedoría Geral da Justiça

2* Vara da Comarca de São Mateus do Maranhão

CERTJUD0NE-2VCSMM -202024

Código de validação: 15D30D3B30

Número da gula: 24057501001703741.

CERTIDÃO ÚNICA DE DISTRIBUIÇÃO PARA FINS GERAIS

USANDO da faculdade que me confere a Lei, CERTIFICO, a requerimento
de pessoa interessada, que, dando busca nos arquivos dos feitos referentes às
Varas Cíveis, Comércio, Fazenda Pública, Família, Falência ou Concordata,
Recuperação Judicial ou Extrajudicial, Insolvcncia, Sucessão, Inventário,
Interdição, Tutela, Curatela, Ausência e Criminai, dos últimos 10 (dez) anos,
verifiquei que NADA CONSTA contra a Empresa: E. V. DA SILVA
EIRELI. , CNPJ: 39.587.339/0001-71. EDI - INOVAÇÕES
TECNOLÓGICAS. Sediada à Rua 13 de Maio, 269, Bairro: Avenida Piqui-
CEP: 65.470-000 - São Mateus do Maranhão-MA, CERTIFICO,
finalmente, que esta Secretaria de Distribuição é a única existente na
Comarca de São Mateus do Maranhão, Estado do Maranhão. O referido é
verdade e dou fé. Dada e passada a presente certidão na Secretaria de
Distribuição a meu cargo, no Fórum desta Comarca, nesta cidade de São
Mateus, Estado do Maranhão. E eu, IGOR PEREIRA CAMPOS, Secretário
Judicial Substituto da Distribuição da V Vara da Comarca de São Matcus-
MA, consultei, o digitei, subscrevo e assino. São Mateus do Maranhão/MA, O
7 de fevereiro de 2024. A presente certidão terá validade de 60 (sessenta)
dias a contar desta data, conforme art. 198, do provimento n." 11, de
08/10/2013, do Código de Normas da CGJ/MA.

IGOR PEREIRA CAMPOS

Técnico Judiciário - Apoio Téc. Administrativo
2^ Vara da Comarca de São Mateus do Maranhão

Matrícula 179242

Documento assinado. SÃO MATEUS. 07/02/2024 12:13 (IQOR PEREIRA CAMPOS)

CERTJUDONE-ZVCSMM - 202024 / Código: 15D3003B30
Valide o documento em www.tima.ius.br/validadoc.Dn

Antes de Imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente.
#ConsumoConsciente
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Balanço Patrimonial de OI/Oi/2022 até 31/12/2022
Kmpiesa: E V DA SILVA LTDA
CNPJ.39.587J39/OOOI-71 NIRE'21600166624

Emlcrcçd. Rua 13 üc Maio, Baino Avenida riqui. S.1o Mateus tio Maranhlo. CEP.65.470-000

CIRCIILANTE

6 E4|Q)VAlEfllBi (kQÜtS

CaoEu • Rttcbct

OuitM Cridiiot

EscrddaAtsal

9.6S0,0(!D

U2.447^D

}.3Sa.t6D

DW

CntCULANTC

Eayriatnn» e FinidmilD»

Obngaefles Fiaeaa

Obngteúet Tnbdhuoa t Swúia

C<iuu>P>(a>

iwa^

03»C

o.ooc

NAOCIRCLlArfTE

CitBaa « Rcnòea

EnvasaRKAOi

liBobálixado

laipftvd

t-) Depraiài(lo • Amoremei» Acumulada

NAO CIHCULANTE

FàUDciamaiiM

fatrimOnio Uquido

C^HUlSocud

Raervu de Capital

Reacrvu de Lomua

Lucm Acumuladoa

(-) Prjüíioí AcuinuladM

I25J77,96D

ID4.S00.00C

O^MC

o.ooc

IS.«4S,16C

O.IHD

125J77,96C

Sob a ponu da lei. declaniau]ii)ueu infbdDapOcu aqui rantiilM alu verdadeiia e ooa lapooaablIiaiDxa p« todas cia de acoido cem adoeumoiliflo que noe Ibi
apretatadâ,

Sio Mileui do Manjüiia.St de Desembce de 2012.

miMlLSON VIANA DA SILVA
Sdcia AdffliníKradcr

CPF: 046.315.753-28

MDACIK BISPO DO NASCIMENTO
ConUdor

a>F: 958121.943-20 CRC/MA; 010845
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Demonstração do Resultado de 01/01/2022 até 31/12/2022
Empresa: E V DA SILVA LTDA
CNPJ: 39.587J39/CW01-71 NIRE: 21600I6662Í

Endereço: Rua 13 de Maío. n* 269, Baino Avenida Píqui, SSo Maiem do Maranhão. CHP:áS.470-000

Dcecriçio

VcDdu d* prftdnlM» aureadoriat etervlçot

Vttdn de Pradatoii. Mocadonae e ScmçBa

(•) Dediçdcs de Tnbutoi. AbatüaeDliH e Oevoluçde*

eRecdta

(•)Cu4toduvBidu

Cuto do» ProduTce. MoeadoríiB e ScrWçoi

«Locre brato

(•) Deopcsif opcndenA*

Deipesea Adzmiusouivis

Dopeses com Vendas

Outm DespeiÉS Gctiis

" Raultido eperactoul aBCcii do miüUftdo fiuuedro

(+(•) RcsiltadQ fínanedre

RecetUu FicuBueiras

(•) Despesas FinAnseiras

(+/•} Outras mdtn e dapsai eperadoesis

«-Resultiido nte diei dcopaas com tribirtos lobn >l&cto

(-) Despese com ConErítwiçSo Socul

(•) Despesa com imposto de Renda da Posoa AsidicA

■ Rcaaltedo liqtddo do período

aWBil

116.066,«9C

4.90fi.93D

UL19.76C

20.000.00D

9I.IS9,76C

75.711.60D

0.00Ç

o.üoe
1S.448,I6C

iS.448.l6C

o.ooc

o,ooc

15.448,16c

Sob upaus da lei. dsclancMa que u to&nDaçÔe* aqui comidasslo vadadcnu e nos tespauebSizmiios poiiodu elos de uotdo cot s doocmauatie qua noa &•

SSo MiileaadcMsaabSo.Sl de Dcnmtso de 2022.

EDIMtt-SON VIANA DA SÜ-VA

Sócio Adniini^isdoi
CPF: 046.315.753-28

MOACIR BISPO DO NASCIMENTO
Contador

CPF: 958JJ21.943-20 CRCVMA; 010845
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Notas Explicativas das DemonstraçSes Contábeis cm 31/12/2022
Empresa: E V DA SO-VA LTDA
CNPJ: 39.587J39/00QI-7I NIRE: 21600166624

Endereço' Rua I3dc Muio, n" 269, Bairro Avenida Puiui, S3o Mnleus da Maranlido, CFi' 63 470-000

Nota 1 - Normas DrasUeiras dc Contabilidade

A empresa E V DA SILVA LTDA dcelota, para todos os Ems socicldrios, iribinários. trabalhistas, administrativos ejuridicos de um modo gera), que
realizou sua contubilidadc do exercício mencionado c m ccofomidadc csm as Noriaas Brasileiras de Ceatabilidade, em especial, com a ITG IODO
Motfelü Contábil para Pequenos Empresas.

Nota 2 - Atividades Empresarlab
As atividades empresariais constamdoobJclD social descrito no contrato socio) c retcram-sc as Atividades Desenvolvimeato e Ilceaciamcntodc programas
de computador cusumiraveis, Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda, Tralamenlo de dados, provedores de serviços de qtlicacao
e serviços de hospedagem na intemet. Portais, ptm^ores de conteúdo e outros serviços de ínTormacao na intemet. Outras atividades dc prcslacao de
serviços dc ínfotinacao nlüo especificadas anteriormente(servicos e^tecializados de Informação). A sede da empresa situa-sc a Rua i3 de Maio, n" 269,
Bairro Avenida Piqui, SAn Mateus do MaranhAo, CEP:6S.470-000.

Nota 3 - Principais Práticas Contábeis adotadas

3.1 - Caixa cEqatvalentedeColia
Cortc^odcm aos valores de caixa, depãshos bancários de livremovimentação e ôivcstiinoilos em qilícaçOcs temporários que possam sor sacados a
qualquer motncnlo com riscos InsigniTicalivos dc aileraçScs dc valor.

-Estoquea

São demonstrados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável liquido, que representa o preço de vtmda estimado para o curso normal dos
n^dcios, deduzidos oscusiosdcexecuçáoeas despesas de vendas. O custo édeterminado utilizando-se o máiodo custo mídio ponderado.

3J -Cantas a Recdrere a Pagar

Classificadas noCireulontc sSo mensuradas pelo valor de custo ou de reaüzsçSo/cxjgibilidadc, dos dois o menor.

3v4 -Imobilizado

Os benssão demonstrados pclocusiode squísiçlo eadepceciaçloécalculadBpcIo mátodo linear, utilizacxlo as taxas mídias normalizadas peta
RFB.

3.6 -ReceiUieOcspesas
São registradas com base no regime de compeUbKia. observandii osPrincipios Contábeis pertinenlcs. especialmente os Princípios da Realização e
do Custn Histórico e da Confrontação:

3.6 - (^pltalSocial
O Capital social íntc^izadoídeRS 104JOO,00, composto de uma qaeia do igual valor pertencente no Sócio Adminstrndor.

Seb as psnsib lei, declananus que as infbmuç&es oqú còitida são venlaíans e aos lapoimWliremos por todas eles de acordo coma documaUaçto que ons fói
^ifteeúDdi

Slo Kbtaa do MtnoUo - MA, 31 de Dezembro de 2022.

EDIMa.SON VIANA DA SE-VA
Sócio Administrador
CPF: 046.315.753-28

MOACIR DISPO DO NASCIMENTO
Contador

CPF. 958^21-943-20 CROMA: 010845
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Notas Explicativas das Demonstrações CoDtáb^iÜ
Kmprcsa: E V DA SfLVA l.TDA
CNPJ:39.587J39/0001.7I NIRE: 2160016662J

Endccço: Ru3 13 dc Maio, n® 269. Bairro Avcnid;i Piqui, Malcus do Maranhão. CEP 65.47n-í>00

Nota 4 - Políticas Coolibels

PolIlicasCanlibcisaiopnncIpiQa, bases, convençOes, regras e práticas especincos qilicadas pela eitidade na elaboraçBo e apicseniavlo doa
rlcfflonstracSçs contíbcis
Os pincipais destaques são:
8) As iarorrnafdcs contidas nas Demonsnçtes Contábeis foram legisliBdaseeieoDitBm-seexpressas em tnoedacotmitenadoDa], sem
considerar 09 efeitos inflacionánosdopcrlodo.

b] A empresa adotou as regias contidas na FTQ1000 Modelo Contábil para Pequenas Empresas e. subsidlafiamente. a NBT TO 1000
Contabilidade pata Pequenas eMídiasEmpresas.

Noa S - COatinginclis
A empresa nSo poaui contingbiciu passivas de qualquei natureza.

Noa 6 - Outras afornucdcs relevantes
a)A elabom(Ioda5DemoiisiiaçltcsCoaabeisdoexei:tíciodc2Q22d baseada na esctiiura(&) dos fatos administrativos da entidade noperladodc
01/01/2022a3I/l272022.

^ apoias di» lei, dediran» que asãfmtnattosquicamidB «te vBdaddmeBanespoiiiBhilitamcs perlodii elat de «gotJp coma documeniatJo qiiaaosIM

8fa Mateua do Manobte - MA. 31 de Dezembro de 2022;

EDIMILSON VIANA DA SILVA
Sócio Admioistrador

CPf; 046.315.753-28

MOACIR BISPO DO NASCIMENTO
Contador

CPF: 958.221.943-20 CRC7MA; 010S4S



Análise Econômica c Financeira de 01/0172022 até 31/12/2022
Empresa: E V DA SII.VA LTDA
CNPJ: 39.587.339/0001-71 NIRE; 21600166624

Endcieço: Rua 13 de Maio. o" 269, Boúro Avenida Piqui, ̂  Maieus do MamoliSo. CEP:6S.470-000

BenUbUUidc do Ativo ROA

Lucra/PnjiUzo 15.448,16

Quanto maior, melhor. A empresa obdmRSIJ.OOdc lucro para <ada
RSlOO.OO de íDvtsllmcfllo tolsl.

RentaUlidade do fatriraSaio Uqoido ROE

LucroOTejulzo

12S.3?7.96

15.448,16

_PB0RE1HAS/MA

PrüoVj>0!^OuAj2Q2 ̂
FLS. \VPC
Rub.

Liquido 119.948.16

Quanto maíoT, melhor. A empresa obtfm R$12.00 de lucro laua cada
ÜlOO.OO de capital prâprio investido, em mddis.

EodMdaiDeGlo Total

Pettvo CirculanlBPassivo oío Cimlanie (Obrlgaçees a IP)

Quanto menor, melbor. O capital de terceiros ivpTEsenla
4% do.ativo total.

Ctao de CadMdaocolD

Passivo Ciccuhinte Passivo oao Circulante (ObrlgaçOes a LP}

125.377,96

PatrimOnio Liquido 119.948,16

Quanto menor, melhm. O capíud de tercdcos eqüivale
a 436 do capital prOprio.

Coapoilçlo de Bndivldamenlo

Passivo Circulante

Passivo Cimulame -v Passivo nlo Circulante (Obrigações a U>)

Quanto metun.mellKn. As obrigações a cuno prazo
lepresenlam I60K dos obrigações Mais.

Sob a peaB da Id, declamisn que as krconaçOes aiiuiconeid» sioveidadaiis e eos icspnisabilizsines por lodu elas de acorde eema doeumamçga (pio ooi Rã

SioMBteusdoMaranb2o-MA,3T de Dezembro de 2022,

ED1ME.S0N VIANA DA SILVA
Sócio Administntdnr

CPF: 046.315.753-28

MOACIR BISPO DO NASCIMENTO

Coniador
CPF: 958J!2l.943-2fl CRC/MA: 010Í4S



Análise Econômica e Financeira dc 01/01/2022 até 31/12/2022
Empresa: E V DA SILVA LTDA
CNPJ: 39.587J39/00QI-7I NIRE: 2I600I66624
Endereço: Rua 13 dc Maio. d° 269, Bairro Avenida Pii;ui. Sio Maicus do MannblU), CEP:6S.470-000

Capital de Gira Tercdroí

PanirnSnio Liquido « Resultado de Exetddoi Futuros

Quanto menor. nKibor. O Capital de Terceiro represam 93 H de Ativo Total.

ll9.94S.t6

125.377.96

PEÒREiRAS/MA

Capital de Gro Prdpiie

Patrimínlo Liquido I19.94S.16

Alim Circulsic I2S.377.96

Quanto maior, melhor. O Capital PrOpno isipresciU9$Sdoa]ivoCircidanle.

SoMKia Geral

Pusivo Circulante * Passivo nOs Circulante (Obtigaçdes a LP)

Quinto maior, melhor. O invtsliinBilo total eqüivale a 23.00 K
do capital de teiceiios.

PirddpaçSo de Tercdru

Ausive Cireulonie • Passivo ido CírcularOe (ObrigacOes a LP)

Quaato menor, melhor O capital dc lereeiios
representa A%4a ínvcstimsnUlotaL

123,377.96

125.377.96

Lhiaidea Geral

Alini Cimdanm * Ative Realizivel a LP 123.377^6

Passivo Circulante Passivo >ao^irculanie (OinigaçOes a LP)

Quanio maior, melhor A empresa possuí il$Z3,00 de ativo Ciiculantc
e ativo tcaiizdvel a longo prure paro cada RSl.OO de divida lOtoL

SobsaprsisKtilsvderlafmiinsuileasipftpiuiçgtamuieoaidsiliovatdidarmcocaniipniiiahililiBiotpurlodaselasdeseanfaininatInninrWKdriqoeoosfa
^Kcseotidft

Sio Mau» do Mamahln • MA. 31 de Deiendii) de 2022

EDIMILSON VIANA DA SILVA
S6cki Adminíittsdor

CPF: 046.313.753-2S

MOACIR BISPO DO NASCIMENTO
Contador

CPF: 958.221 943-20 CROMA: 010845



Análise Econômica e Financeira de 01/01/2022 atá 31/12/2022
Empccsa: U V DA SII.VA LTDA
CNPJ: 39.587.339/0001-7! NIRE: 21600166624

Endereço: Kun 13 de Muiu, o°269, Boino Avenida PiquiSSoMalous do Mannhlo, CEP:65.470^X)0

LIqaUa Correote

Aiivn Cifeulonv 125,377.96

Passivo Ciieuiante

Quuno maior, nclhor AempicapoBUl KSlS.OOibalívooliculanle
{■traçada RSI ,00 de ilhnda de «ato prazo.

LiqnldeiSea

Ativo CiicuSaale - Ei toques 119.948.16

p"ÊOflbl«ASf"MA
Pruc.0í£^<d/^ü2jd-
Rub. J

hSSTVO CitCUltDIC

QiBalo maior, meltur A empresa pasnd RS22,00 de ativa ótcataole
para cada RSI.00 de divida de curto prazo, tem cerreaomeier os esloquea

Ltqaldet Imediata

Ativo Otspoolvd 125,377.96

Passivo CItculante

Quanto maior, nalliDr. A cinpieaa possui RS23.O0 de dispombaidades para cada RSI.OO de divida de curto
ptBZD.

Uquldez de Rccunot Prdprioi

Ativo Ctreulaile - Paaiivo Circulante 119.948.16

PatrimOnio Liquido 119.948.16

Quudo maior, mdhor. Adependíocia de capitalizaçSoa curto prazo 6de 10054

CapilaUaatio

Pwiiiiiiaiiift Liquido 119 948,16

Ativo 125.377.96

QDUto maior, melhor O capHil próprio eqüivale
a 93% do ■nvcsUtoeiUD total

Sob aapaus da Ia. JectafMMa gqe fpi rwfifófa* p |Wrmtaá A» rrwi ■ ,pi-■if.j fea

Sfc Moleusdo MamUo - MA. 31 de Dsembn de 2022

GOIMILSON VIANA DA SILVA
SÓCIO AdminíBlnidar
CPF- 046.315.753-28

MOACIR niSPO DO NASCIMENTO
Contador

CPI'; 958.221 943-20CRC7MA. 010845



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratízação, Gestão e Governo Digitai

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Página 8 de 8
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Certificamos que o ato da empresa E V DA SiLVA LTDA consta assinado digitalmente por:

"IÒENTTfíCÃÇÁÒ DÕ(S)ÃSSINANTÊ(S)

CPF/CNPJ

04631575328 EDIMILSON VIANA DA SILVA

95S22194320 MOACIR BISPO DO NASCIMENTO

cuTiyico o RBQisno u ie/B4/ae23 isi3d sob h* aoijosTsass.

PSOTOCOLOi 2303T909S DH 05/04/1033.
Ctoioo S« VIBiriCILÇXOi 11304735194. ema <Ut SDSi 39SB7339000171.
WlHSl 2leO016««34. COM «PSITOS DO RIOISTBO BIl 10/04/3023.

«JUCEMA B V DA BU.VX I/TU

CAKM8 UeiBi DB HDSUS PBUIU
ago-rp

v«v. •• Afftcll.M.gor.br

A v«lid&da daate dooAsnto. ■« iApc«B«o. fica Bujelio 4 a^revA«lo da auj «uc«afcieiâad* a» ffpegtivM portAia
1 ttfnfiinln BauB respectivo» edliga» da veriCicsçle.
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peDRÊiRAS'MA

LIVRO DIÁRIO

N*<)eOrdein3

TERMO DE ABERTURA

CONTÉM ESTt LIVRO 22 (VINTE E DOIS) FOLHAS NUMERADAS
ELETRONICAMENTE DE I (UM) A 22 (VINTE E DOIS). E SERVIRÁ DE LIVRO DIÁRIO
NUM. 3 (TRÉS) DA EMPRESA E V DA SILVA LTDA. FIRMA ESTABELECIDA À RUA
13 DE MAIO. N" 269. BAIRRO AVENIDA PIQUI, SAO MATEUS DO MARANHÁO.
CEP:65.470-000. REGISTRADA NA JUNTA COMERCIAL DO MESMO ESTADO SOB O

NIRE NUM 21600166624 POR DESPACHO DE 27/10^020 E NO CADASTRO

NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS DO MINISTÉRIO DA FAZENDA (CN PJ.)
39.587J39/0001 -71.

CONFORME DETERMINA A INSTRU(;Á0 NORMATIVA 1^82 DE 19/02/2021 DO
DREI/SGD/ME. DECLARAMOS QUE O PRESENTE LIVRO ENCONTRA^E TOTALMENTE
ESCRITURADO. DE ACORDOCOM A DOCUMENTAÇÃO QUENOS FOI APRESENTADA.

O PRESENTE VAI ABAIXO ASSINADO PEl.O CONTADOR(A) RESPONSÁVEL.
O SR. MOACIR BISPO DO NASCIMENTO REGISTRADO NO C.R.C. SOB O NUM.

010845. REGISTRADO(A) NO C.P.F SOB O NUM 958.22! .943-20,

SAC LUlS. 01 DE JANEIRO DE 2022.

SOaO ADMINISTRADOR - EDIMILSON VIANA DA SILVA

C.P.F046JIS.7S3-2S

CONTADOR • MOACIR BISPO DO NASCIMENTO

C.R.C0I084S C.P.F 958,221.943-20



EV DA SILVA LTDA

CNPJ: 395S733900017I

Didíiü<kCll/0l/2G22 i 31/12/2022
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HuUncQ Débito CrWito

30 dc ]*D<iro de 2022

Pugnmeniode Fornecedores de Mercadonss. 4Í35.I0

Recebiinemosde cliemes referente o prestação de serviços 25.000,00

31 de Janeira de 2022

Recebimentos de clienlesrefetentei prestacaodcj

Fagatnenlode Fornecedores de Mercadorias. ' 1A--J 4.235.10
FLS.

U.000.00

Despesas Opetacionaa de tttamitencao enetgia elétrica.

Despesas Opemcinnais de tmmtaaaao consumo de ̂ua.

Deqiesas Opencionats de maniacncaD inietnet eielefònc.

Despesas Operacionais de manutenção aluguel.

Despesas Operacionais de mamnencao material de escritório.

De^Ksas Operadonais de manutenção sistemas.

Defesas Opetacionais de manutenção bens para uso. 3.000J»

Compra dc mercadoriasitacaaipetancia01Q022. 3.000.00'

Recebimentos de clientes refèrentcsaservieosptesiados. 8.332,00

Despesas Operacionais de manutenção. IJ83.tO

Reeebiffl emes de clisues referentes a serviços prestados. 8.33200

Compra de mctcadcmsnBcoinpeieficiaOI/2022. 3.000.00

Despesas ̂ racionais dc manutenção sisKin as.

Despesas Operacionais de manutenção aluguel.

Dc^Ksas (Tperacianais dc mamnencao consumo de agua.

Despesas Operacionais de manutenção energia elétrica.

Despesas Operacionais de manutenção internei e teiefbnc.

Despesis Operacionais de manutenção material de eseriiorio.

Despesas Operacionais de manutenção bens para uso. 3.000,00

Despesas Operacionais de mamitencao. U83.10

28dehvertirode2Q22

Compra de mercadorias ib competência 02^022. 3;000.00

Recebim enios de cliaoesrefereoies a setvieois prestados.



E V DA SltVA LTDA

CNPJ, 39587339000171

DiAriodeOlAli/2022 <1 31/12/2022

"PÉOREIBAS

^roç>
FLS. .

Rub..

llinOhco

Despesas Operacionais de manutenção.

Página 3 de 23

Dthilo Cnidito

1050,10

(96)
S.332.00

Recebimentos de cliénies referentes a serviu» presuidos.

Comptade toercadoriasnacompciertcis02/2022

Despesas Operaeionaisiic manutenção.

PEDRElrWS/MA

Rroe. 3.000,00

FLS.

Rub.*^™'

31 de narpo de 2022
(25) Despesas Opeiacionaisde maouieneu energie eletrica.

Deqresss Operacionsis de manutencatr coonuo o de apa.

Despesas ̂taciotiaisde manotencao nttcniet eteleftme.

Despesas C^tacioiBá de mamnencao aluguel

Despesas Operaciimais de manutenção materui de escr ilono.

Despesas Operacionais de manutenção sisbn as.

Oespeaas Operacionais de manutenção bens para uso. 3.000,00

Compra de mercadorias na competeiKía 03/20^. 3.000.00

Recebtm entosde clientes na competoicia 03/2022. 28.362,00

Recebimentos de clientes referenlesa serviços prestados. 8.332,00

Despesas Operaeionals ite nunuiencao. UB3,10.

Recebimentos de clientes na compeieiKia 03Q02Z 28.362,00

Reeebimentosde clientes refererdesa servicíDS prestados. 8332,00

Compra de mercadorias na competência03/2022. 3.000,00

Despesas ̂ lactonais de DumOcncaa sistemas.

Despesas racionais de manutenção aluguel

Deqiesas Operaciotaís de moniaciicao consumo de ogua

Despesas Opetacionab de manuleiKao energia eletrica.

Despesas Operacioais de manutenção internei e telefone.

Despesos Operacionais de manutenção material deescritono.

Despesas Operaeionals de nunutencao bens para uso. 3:000.00

Despesas Operacionais de manutenção. 1.583,10

30dtebrUifc2022



E V DA SILVA LTDA

CNW 395S73J9000171

DiArio<Jc01/0ia022 i 31/12/2022

.BEDREIRAS/MA ~

PrpcU^Çj Co I /202. M I
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KisUhco

Dc^iesas Operacionauí dc monuiencao bens para uso.

Débito Crédito

2.000.00

Despesas Operacionais de manutencno sistemas.

Despesas Operacionais de mamitencaa material deescrílor».

Despesas Operacionais de manutencso aluguel.

Despesas Operacionais de manutenção iniemet e lelefcme.

Despesas Operacionais de manutenção consumo de agua.

Despesas Operacionais de manutenção ene rgia elétrica.

Compra de ntcrcadoriasnaconipeiencui 04/2022. 3.000.00

RMcbiniemosde clientes referentes a serviços prestados. SJ32.00

Despesas C^racionaisdc masmencoo. 1.S83.IO

Recebimentos de clientes refereittcs a serviços ptesados, 8.332.00

Comprade mercadorias nacompetctKia 04/2022. 3.000^

DespcsssOpcracionais de rtumulencaosisamias.

Despesas Operacionais de numutencao aluguel.

Despesas Opemcionals de manutenção consumodeagta.

Pespcsas Operacionais de manutenção energia eletrica.

De^msas (^racionais de manutencso internet e telefcme.

Despesas Opemctooaisde manutencan material de escritório.

Despesas Operacionais de manutenção bens para uso. 2000.00

Despesas Operacutnaisde manuiencoo. 1J83.10

31 de traio de 2022

Despesas Opemcíonais de manutencso energia eletrica.

Despesas Opemcionals de monuloncao ctmsumode oguo.

Despesas Opcmcionaís de manutenção mtentei c telefone.

Despesas Operscronais de manutencso aluguel

Despesas Operaeionatsdc manulcncao matenal deesoimio.

Despesas Operacionaia dé manutenção sístEmas.

Despesas Opetaciooaisde manutenção beru para usa 3.000.00

Comprade mercadorias na competência 05/2022



E V DA SILVA LTDA

CNPJ: 39587339000171

DiáriodeOI/01/2022 á 31/12/2022

P'rOO.

Rub.

PEDREIRAS/MA
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KLilónco Dábita Crédito

Reccbimcmosdc clienlesroferentesa serviços prestados. 8J32.00

Despesas Operacionais de manutenção. 1.SS3J0

Recebimentos de clientes referentes a serviços prestados.

Ctunprade mercadorias na competência 05/2022 3.000,00

Despesas Opetacionais de msootencAo sisfem as.

Despesas Operacionais de manuiertcaoeluguel.

Despesas Operacionais de manutenção consumo de agua.

Despesas Opetacionais de manutenção energia elétrica.

Despesas Operacionais de majuRencao intemste telefone.

Despesas Operacionais de manutenção material de esailorio.

Despesas Operacionais de rnitmmTVTin bens para uso. 3,000.00

Despesas Operacímiais de inanutencao. 1483.10

Despesas Operacionais demimuienoao energia elotrica.

Despesas (^racionais de manuiencao eonsunt o de agua.

Despesas Operacionatsde manutenção intemei e telefone.

Despesas Operacionais de manutenção aluguel

Despesas Operacionais de manutenção material de escritório.

Despesas Operacionsis de manutenção sistmios.

Despesas Opeiacionais de manutenção bens para uso- 3.000,00

Comjff 8 dc m ercadonas na competência 06/2022. 3.000.00

Recebimentos de clíentea na eompetcncia 06/2022. 28.362.00

Recebimentos dc clientes referentes a serviços prestados. 8.332.00

Despesas Opetacionais de manutenção. 1483,10

Dísthbuifâo dc Lucros ecum ulodos 6040S.40

Recebimentos de clientes na CQmpeteneia06Á1022. 28.362.00

Recebimentos de clientes referentes a serviços prestados.

Compra de mercadorias na competência 06/2022. 3.000.00
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Uistnbuiílode Luennacumulados tiO.205.40

Despesas Operacconais de maauuncao siscmas.

Despesas Operacionais de manutenção aluguel.

Depresas Operacionais de manutenção consum o de ogua.

Despesas Operaeionais de manutenção energia elétrica.

Despesas Operacionais de manutenção inumcte telefono.

Deqresas Operacionais de manutenção material de csCTÍtorio.

Despesas Operacionais de manidcncBo bens para uso, 3iOOO^

Despesas Operacranaia de manutenção. 1.583,10

CMdejültede2022

Rcccitada?rcstB(8odc Serviçoseonfomiea 14FS4 1/1 4J33J3

Receitada Prestaflode ServiçosconfatiaeaNFSo 2/2 2M6fi7

Receitada Prestaçáode Serviçoscoafonnca 30 3.666.«7

Receitada Prestaçaodc Serviçoseonformea NF&« 10 4.333J1

ReceitadaPrestaçaodeSeiviçosconformeaNFS-e 2/2 3.666.07

Receitada PrastatSo de Serviços conforme 8 t>rPS-e 30 3,666.67

31 dejolho de 2022

Despesas Operacionais de manutenção energia eletrico.

Despesas Operacionais de momitencao consumo de agua.

Despesas Operacionais de manutenção intemeie telefone.

Despesas Operacionais de manutençãoalu^l.

Despesas (^racionais de manutenção material de escritório.

Despesas Operacionais de nuinuterKaosistemas,

Despesas Operaeionais de manuterKaobens paia uso. 3.000,00

Comprade mercadorias na competência 070022. 3,000,00

Reeebimcniosdc clientesreforentesaservicosprestados. 8332.00

Despesas Operacionais de manutenção. 1.583,10

Recebimentos de clientes referentes a serviços prestados.

Cofflfuade mercadorias na competência 070022. 3.000,00'



EV DA SILVA LTDA

CWJ: 395873J9IX10I71

U;ãriode0I/lll/2023 a 31/12/2022

PEDRÊIRAS/MA

Proc.(H U^tYjj/2n? ■
PLS.

Rub. r

Hisiánco
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Dibiu Crtdilo

Reconhecimoitode simples a paga/ da competência.

Reconhecimentode sánplesapagir da competência.

Despesas Operacionais de manutenção sisKni as

DespesasOpemcionatsdenanuleiKao aluguel.

Despesas Operacionais de manutenção consum o de agua.

Despesas Opeiactonais de manutenção energia elétrica.

Despesas Operacionais de monuleneao intemet elelefone.

Despesas Opcmcionals de iDomitencao material de escritório.

Despesas Operacionais de manuiencaa bens {Bra uso 3.000,00

Despesas Operacionais de nuuiuiencao. 1.583.10

03 de agosto de Z02Z

Recertada Prestaçêode ServifosconfoRDea NFSe 4/4 4J3333

Receitada Prestaplode ServiçosconTomica NFSe S/S imfií

Receitada PresiaçSode Serviçoseonfoimea NFS« 6/6 3.666,67

Receitada PrestiçSode Serviços conforme a NFS-e 4/4 4.333,33

ReccrtadaPrcstaçlode ScrviçosoMfarraeaNF&e 5/S 3.666,67

Receitada PreslaçSode Serviçosconforme a NFS-e 6/6 3.666,67

22 de Qosto de 2022

Recolhimento de guia DAS.

Recolhimento de guia DAS.

30 de agosto de 2022

Recebimentos de ctientes leferemes a serviços prestados BJ32,00

Despesas Opencionais de manutetKao.

(96)
8.332,00

Recebimentos de clientes referentes a serviçosprestados.

Despesas Opcraeionais de manutenção. 1J83.IO

31 de agosto de 2022
125) Despesas Operacionais de manuiencao bens para uso. 3.000.00

Oe^iesas Operacionais de manuicnctm siscm as.

DeqiesBsC^raelonaisde manuiencao material deescrilono.



01 de Klembv de 2023

(25)

19 de letenitro de 2022

(25)

Despesas Operacionais dc mamilenGao aluguel.

Despesas Operacionais de tnomilencao intemet clelefiHic.

Despesas Operaelonais de maniDcncao consumo de agua.

Despesas Operacionis de manuiencaD energia eletrica.

Comprade mercadiHias na competência 08/2022.

Çotnprade mercadorias na competetKia 08/2022.

RtconiMctmeine de simples a pagar dscompetOncis.

Recooheciinemo de simples a pagar da compeUncia.

Despesas Operacionais de monuiencaosisfemas.

Despesas Operacionais de manutenção aluguel.

Despesas Operacioiais de manutenção consuma de agua.

Despesas (^racionais de manutenção eneigia eletrica.

Deqieaas Operacionais de manutenção úncmci e telefone.

Despesas Operaeíanaís de manutenção material de escritório.

Despesas Operacionais de manutenção bens pata uso.

Receitada PrestacSode Serviçosconfcemea NFS-e 10/10

Receita da PnssiaçSo de Serviçcs conforme a NFS« 7/7

Receitada Presi8ç&)de Serviçosconformea NFS« B/8

Receita da PiestapSo de Serviços eonfocm e a NFS-e 9/9

Receitada Prestaçlode Setviposconfonnea NFS-e 10/10

Receitada PtestBçtode Ser\íçesconformeaNPS« 7/7

Receitada Prastapflo de Serviços conforme a NPS-e 8/8

Receitada PrestaçSode Serviçoscunfocmea NFS-e 9/9

RecolhimenU) do giia DAS.

Recolhimento de guia DAS.

Proc.Qtól^202_^
FLS.

Rub. /b-.

3.000.00

920,00

MlO.00

550,00

38,10:

3SU0

150,00

300,00'

3.000,00

17.400.00

4.33333

3666,67

3.666,67
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PEDREIRAS'MA

M  Kolu;9

30 dc uicntrs de 2022

Despeuis Operacionais de manulencao energia elethco.

Despesas Operaciona Is de raanuieneao eonsutn o de agua.

De^iesss Operacionais de Trmninrnram imeniet e telefone,

Despesas Operacionais dc mBnmenfw aluguel.

Despesos Operacionais de mamunsao meteria) de eserilorio.

Despesas Operacionais de manulencBO sistemas.

Despesas Operacionais de matuasnceo bens para uso. 3.000,00

Compra de mercadorias na compdencio 09/2022. 3.000.00

Recebim entos de clientes ta competência 09/2022. 28.362.00

Reeebimeffiosde cTienlesreferentes a serviços prasiadoi 83323»

Despesas Operacionais de manutenção. 1.583,10

Recebimentos de elientes na competência09/2022 28362,00

Recebimentos de clientes referentes a serviços prestados. 8.332,00

Compro de mtreadorias nn competencu 09/2022 3.000,00

Recmbecimeitto de simplesa pagar da compelCncia.

Reconhec imemo de simples a pegar da com pctíncio.

Despesas ̂letscionais de manulencao siscm as.

Despesas Operaeiattais de manulencao aluguel.

Despesas Operacioiais de manutenção corunim o de agua.

Despesas Operacionais de manutenção energia eicttiea.

Despesas tDperacionais de manulencao intemei e telefone.

Despesas Operacionais de manulencao material de escrítono.

Despesas Operacionsisde mamiiencao beiti para uso. 3.000,00

Despesas Operacionais de . 1.563,10

05 de OBtabro de 2022
(25) Receibda Prestação de Serviços conformea NfS-e 11/11 433333

ReceitadaPreslaç&odeScrvIçoseonformeaNFS^ 12/12 3 666,67

Receitada PrestaçBode Serviçosconfocmea 13/13 3.666,67



BV DA SILVA LTDA

CNPJ 39S87339000I71

Diirio({e01/tll/2022 & 31/12/2022

Proc>'SWwl/202 ̂
FLS. 151
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FoluLlO

Hiitâhco Débito Crédito

Rcccitnda PrenasSode Serviçojconformea NFS« II/II 4.333,33

Receitado Presiaçãode Serviçosconformea NFS-e 12/12 3.666.«7

Receitada Presiaftode ServiçosconTormea NPS-e 13/13 3.66W7

21 de entabro de 2022

31 de ooliibrade2(n3

Recolhimettto de guia DAS

Recolhimento de guiaDAS.

De/qiesaiOperacioinisdemamilencBO energia eletiica.

Deapcsaa Opctacionoia de manutenção consumode Dgua.

DespesaaOpetacionaisdemanuieneao uueme te telefone.

Deapcaaa Operacionais de manidencao aluguel.

Oetpesas Operacionais de manisencaomeieriol de escritório.

Despesas Opcncicmais de monutencoo sistemas.

Despesas Operacionois de manutenção bens para uso. 3.000^00

Compradc mercadorias na competência 10/2022. 3.000,00

Recebim enuts de clientes re ferentes a serviços presodos. 8J32.0a

Despesas Operaeitaais de manutenção. l.SU.10

Despesas Operacionais de manuteneao. 1.583,10

RecebúnenlDsde clientes rofcrentess serviços prestados, 8.332,00

Compra de mercadonas na competência 10/2022. 3.000,00

Reconhecimento de simples a pagar do competência.

Reconhecimento de simples apsgu da competência.

Deqieus Operacionais de manutenção sisBmas.

Despesas Opereciorutis de manutenção aluguel.

Despesas Operacionais de manuteneao «rnsumo de agua.

De^icsas Operacionais de ttuwutetKao energia elctríca

DespcsasOperacíonais de monutencoo intemel e telefone.

Despesas Operacionais de manutenção material de escritório.



t V DA SILVA LTDA
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PEDREIRAS/MA
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Despesas Operacionais de manutenção bens pata uso. 3.DOO.OO

Despesas Operacionais de manutenção. 1.S83.10

De^Ksas Operacicmais de manutenção. 1-583,10

03 de oaveolbro de 2012

Receitada PrestafSade Serviçoacoofonnea NFS< 14/14 433333

Receitada Prestapaode Sovifoscoafonnca NFS< 15/15 3.666.67

Receitada Presta(6ode ServiçoscmTonnea NF&« 17/17 3.666,67

Receitada Prasia;tode Serviçoscanfoni]ca NFS< 14/14 4J3333

Receitada Piestaçiode Serviçosconfaonea NFS< 15/15 3M6fi7

Receitada Prasiaçtede ServiçoscooTonDea NFS< 17/17 3.666,67

22 de Dovetabro de 2022

Recolhrnento de ̂ iaDAS.

Recolhimento de guia DAS.

30 de oevembrs de 2022

Despesas Operacionais de manutenção bens para uso. 3.Q0Q.C0

Despesas Operacionais de manutenção sisem as.

Despesas Opemcionsis de manutenção material deeserftono.

Despesas Opcracioosís de mamitaicao aluguel.

DeqiesBS Operaciooais de manutenção intemet e teleFane.

Despesas (^racionaisde manutenção consumodc agua.

Despesas Operaeionais de mamilencao encrgio eletnca.

Ccsnprade mercadoriasna competência 11/2022 3.000,00

RccAimenlos de clientes referentes a serviços prestados. 8332,00

Deqiesas Operacionais de msníhimrao. 1.583.10

Despesas Operacionais de manutenção. 1383.10

Recebimentos de clierUes referentes a Serviços prestados. 8.332,00

Comprade mercadorias nactunpeiencia 11/2022. 3.000,00

Reconhecimento de simples a pagar da compctíncla.

Reconhecimento de simples a pagar da compelSneía.
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19 dc deambro de 2022

Despesas Operacionais de manotencao sistem as,

Despesas Operacionais de manutenoBoeJugMel.

De^iesas Operacionais de numiteneao cmsumo de agua.

Despesas Operacionais de manutenção energÍB eletríca.

Despesas Operackmaisde manutenção tmemete telefone.

Despesas Operacionais de manmeneao material de eseritoria

Despesas Operacionais de manutenção bens para uso. 3:000^

Despesas (^racionais de manutenção. 1.583,10

Despesas Operacionais de manutenção. 1.583,10

OS de desmiro dc 2022

Receitada PrestafSode ServiçoseoafonneaNF&e 18/18 4.33343

Receitada Ptesta^Iode Serviçosconfatmeo NFS^e 19/19 3.466,67

Receitada Prestaplode Scrvipos conforme a NFS^e 20/20 3.«66,67

Receitada PrestBçaode Serviçosconfortnea NFS< 18/16 4.33343

Receitada Piestaçto de Serviços conforme a NFS< 19/19 3.666,67

Receitada Pre^Sode Serviçosconfoimea NF&e 20/20 3.666,67

ReceitadaPn:3taçãodeServiçuscaafonneaNFS< 21/21 4.33343

Receitada PrestaçSode Serviçoscanfomiea NFS< 2223 1666,67

Receitada PrestaçSode Serviçosconronnee NF8« 23/^ 3.666,67

Receita lia Piestaçdo de Serviços confonse a NFS^e 21/21 443343

Receitada Prestação de Serviços conformea NF&< 22/22 3.666.67

Receitada Presiaçaode Scrviçosconformen NFS.e 23/23 3,666,67

21 de deamlro de 2022

27 de deambro de 2022

Recolhimento de guia DAS.

Recolhimento de guia DAS.

Receitada Prestação de Serviços conforme a NFle 24^4 17.000,00

Receita da Ptcstoçao dc Serviços conform e a NFle 24/24 17.000,00
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EV DA SILVA LTDA

CNPJ : 39587339000171

Diãriodc0IA)l/2022 í 31/12/2022 Fo1ib:I3

ConB Histúnco Débito CiédiiD

30 de deamlro de 2022

Despesas Operacionais de manutenção, 1.583,10

PEDREIBAS^*^Despesas Opemeionais dc manutenção.

Prüc;

FLS.

Rub,

31 de deamlro de 2022

Despesas OperaciORois de manutenção sistem as. 600,00

Despesas Operacionais de manutenção bens para uso. 3.000.00

Despesas Operaetonais de manutenção taaanai de esccttono.

Despesas Operacionais de manutenção consumode aaua.

Despesas Operacícnais de manutenção imeraet e lelefone. 150,00

Despesas Operacionais de manutenção olumel 550,00

Despesas Operacionais de manutenção cnemía elctrrca. 351,10

Comprado mercadorias na competência 12/2022. 3.000,00

Recebunemos de clientes referentes a serviços prestados. d.332.00

Reeebim entos de clientes refèrentes a serviços prestados. 8.332.00

Compra de mercadorias ul competência 12J2022. 3.000,00

Cu£É3 de o ercadoria8 apuradas no exereTcio. 20.000.00

Rcconnec imento de simples a panar du competftnoia. .400,00

Reconhcc imento de simples a pagar da competência. .400^

Custo de m ercadorías apuradas no exerc?cio. 20.000,00

Despesas Operacionais de manuiencao sistemas.

Despesas Operaciona» de manuiencao alugue1.

Despesas Operacionais de manuicncan eonsumo de ffpw

i>espcsas Operacionais de manutenção eneraia clethca.

Despesas Operacionais de mamitenoao internet c telefone.

Despesas Operaeionaisde manutenção material de cscritivio. 300,00

Despesas Operacionais de manutenção bens para ma. 3.000jOO

Encerramenio do exerdcio 15.448.16

Encerramento do exercício 116.06659

EncerramentD do exerdcio 4.90653



Híuõrtco Dtbjio Crédito

Enceriameolo do exercicio

Encerramento do exercício

Encerramento do exercício

Encerramento do exacieio

Enccrtimentodoexercicio

Encerramento do exfleicio

Encerramento do cxetciclo

Encerramento do exercício.

Encerramento do exercício

Encerramento do exeteleio

Encerramento do exerctcio

&iEerramenlo do exercício

Encerrameiuo do exercício

Encerramento do exercício

Encerramento doexercfcio

Eocerramefflodo exmcicío

Encetramenlo do exercício

Eiaterraraento do exercicio

Encerramento do exercleío

Encerramento do exerdc io

Encerramento do exercicio

Iproc.Xi
FUS. id
Rub. __

CRTxr:>\/vo2

4:906.93

20.000,00

2t.S30,40

6.600,00

6.050/)0

419.10

3.162.10

3.300,00

32.000,00

I.6S0.00

IS.448,16

TOTAL GERAL DO PERlOOO: 762.836,03 761836.03
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Balanço Patrimonial de 01/01/2022 até 31/12/2022
Empresa- E V DA SILVA LTDA
CNPJ. 39.587339/0001-71 NIRE 21600166624

Endereço: Rua 13 de Mato. n°269. Bairro Avenida Piqui. SSoMíBeusdn MaranhSo, CEP:63.470-000

CmCULANTE

Cúu e Equiv^ones de (jús

Cauu a Receber

Outros Criditoe

NÀOCIRCULANTe

Contas e Receber

Esmlda Atoai

9.680.00D

II2.447.80D

3^0.I6D

CIRCULANTE

FomecsdoiB

ObrígBçdei Fucsis

ObrígaçSei Tnbelbisias e SecUá

Cooias aPigar

Pisvis5»

nAocirculante

FifumctBmmliis

Eiardclo Atoai

4.0Z9,8DC

OflOC

1.400.00C

O.OOC

o,ooc

e.ooc

basaglvel

(-] Depredaçio e Amottiaeio Acumuladas

PATRuiÓMO Líquido

Capital Saàal

Rsaervaa de Capital

Rfisovss de Lucros

Lucros AcuduIaiIss

(-) Piqjuizia Ammuladee

I2S.3T7,96D

I04JOO,OOC

OJ»C

O.OOC

t5.44S,l6C

o,oaD

125.377,960

Sob a> penas da lei. declatamoi que aa müanafUa aqui uanlidaa lia veniialaiaa e iras lapoDiabiliaaDiua por isdaa elai de ecodo coa a doctmMitlBçioqiae bis foi
apreseslada.

Slo Mfiem do Maraubdo, 31 de DczanbcD de 2022.

EDIMILSON VIANA DA SILVA
SOcio Administrador

CTF: 046.313.7S3-28

MOACIR BISPO DO NASCIMENTO
Coiaaibr

CPF; 958221.943-20 CRC/MA: 010845



Demonstração do Resultado de 01/01/2022 até 31/12/2022
lãnpresa: E V DA StLVA LTDA
CNPJ 39 587.339ffl)01-7l NIRE 2160016«2.|

Undacço Rua 13 dc Maic< n' 269, Oa:tto Avenida fiqui. SBo Mateus do Mflíiinhflo. CEiP:65 470*000

Dttotçâo

VcadMécpivdBiBft, iBcrtadAriaj eKn'iço*

Veod» de Predum. \ieR*dará» c Soviçiu

{•) Dcdu^u de Tnbtãoe. AhariniBitoo e Deeoiuçto

•Rccdl»

(•) CiBio d«f vtsdâj

Curto dtM Produtos. Mocadoris e Scrviçc»

■ Umtb bnito

(•>) topctts opendoBMi

Despesas AdaiBisUBâvas

Dcspciâs eocD Vadsi

Outns Despesas Gerais

■ RoaElade epCTmdoaal aflla da mdciido iaaaedn

(^•) RsaJado fasacrira

ReeeiUs Fmincwis

(•) Dopeaas Fúunssnu

(4^) Ovms nedtm e despesas opesnd—*k

- RcaaltMio nus das despesas com ttOvatos sobno hcrs

(•) Dcyeas com ContrQiuiçdo SoòaÍ

<0 Oapcm oaD ImpesíD de Rendada ̂ aaoaJorídka

**Rssultadji U^iddo do pofoda

Exertíoo Atualf _ ^

titiíwfi Wfi? H
4<»6.93d^'-'^- ^

I1U59,7ÍC -=^=~-—__

20.000,OOD

91.159,76C

75.71 l.éOD

O.OOC

O.OOC
1&448,I<C

IS.44S,16C

O.OOC

O.OOC

tS.44e.l6C

Sob u pcBu dl Id, derfmpnr^quBjm jnfcnno^Cci aqui comido» olo vordadeinae noa laipaQiabiliaiDMpotlodBl oltf deacofdoMmadDcmiicit^flo t^iofiâa fd
^ITCKRUlta.

Sio Moco» do Monabio, 31 doDeamtn do 2022.

EDIStlLSON VIANA DA SILVA

Sócio Adminiitndat
CPF: 046315.753-28

moacir bispo do nascimento
Conuiior

CPF: 958321 943-20 CROMA: 010845



^EpRÊlRASíMA
ProA^ixO '^0\lVJQ7 U
FLS. KVX
Rub. )

Notas Explicativas das Demoastrações Contábeuem 31/12/2022
Emptisa. f; V DA StLVA LTDA
CNPi 39.S87J39/W»1-71 NIRE 2I600I66624

Fnitoeço Riu 13 de Ma», n°269. Bairro Avenida Piijui, Slo Mnicusdo MaranhSo.CFP ÔS •170-000
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No(i I •NonnuBraiDcInadeCoDUbiUilwle

A cmpreu E VI3A StLVA LTDA declara, pma iodos os Tins sociclánas, tríbutános, UabaJhistas. administialivosejurldicosde lun modo geral, que
realizou sua contabiUdaJe DO exereicío mencionado em confonriidade com as Normas Biaailcéai de Coniabilidade, em especial, com «ITG 1000
Modelo Contábil para Peqiieoes Onpresas.

Nota 2 - AiMdida Crepresariab
As atividades errqnsariais constam do objeto oocul dcscnio no cootrato social e rererem-se as Atividades DescRvolvimento e licenciamento de pcogramas
de computador cistonrizsveis, Desetrvotvimeitlo de progmmas de campuader sob encomenda, Tiaiameolo de dados, [lovedaresde serviços de aplicacao
e serviços de hospedagem na mietnei. Poruis. provedora de conteúdo e outros serviços de informação na bnemet. Outras aiividodes de preatocao de
serviços de informação n3o e^iecificadas arueriormeiui^servicas «peciaUrmliw de informação) A sede da ettqtrBsa situa-se a Rua 13 de Maio, n* 269.
BalTTD Avenida Piqui. SaoMiieusdoMaranhllo.CEP.6S 470-000

Nota 3- PriaclpabPrdlkisCoolibeb adotadas

3.1 - Caixa cEqnlvaleatedeCaixa
Correspondem aos valora de caixa, dcpOsitos bancários de livre mavimeniapao e Inveaimenios em apllcaçOa temporários que possam ser sacadas a
qualquermomenUicomriscosinxigniricalivudenllerBcthsdevalor. . .

3.2 -Estoqua
Slo demonstrados pelo menor valor entre o custo e o valor tealudvel liquido, que reproentao preço de venda estimado pata o curso normal da
n^tera. deduzidos «custos de execução e as despesas de vendas O custo ádeienninado utilizrmdo-se o málodo custo mádio.ponderado.

3.3 -Cootu a Receber ca Pagar
Oassrficadas no Circulante são mensuradas pelo vaJiMdccusloaudercali2a(ão'exigibiltdade,dosdauoaicnDr.

3.4 -ImebiUzado

Os bens Ao demonstrados pelo custo de aquisição c a ikpreciaçãoe calculada pelo método linear, utilizando as taxas mádias normalizadas pela
RFa

3.6 -RecelUacUcspeias

São registradas com base no regime de competãncia. observando os FYindpio} Contábeis peninenta.apcclalmcntc « Priocipios da Realização c
do Custo HisiOrico e (k Confrontação.

3.6 .CipitalSoctal
OCapitai social inicgralizadoádeRS 104.300,00, composlodc uma quota de igual valorpenencoile ao SAcio Administrador.

Sob as poiai dl lei. dedjnmBS ijue a inlimaaçOes «qm ODiibdaisiD verdadaras c Dot lapaeMbiliiaaiM poruda da de aeonlo Gam a dooiniBtaçiaqiN m ãd
ipTBCBttd*

Sfa MMca de MmbMd • MA. 31 dc PenibfD de 2022.

EDIM1I.S0N VIANA DA SILVA

Sdcio Administrador

CPF; 046.315.753-28

MOACIR BISPO DO NASCIMENTO
Comedor

CPP; 958.221.943-20 CRC/MAi 010845
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Riib. ■ '■■ _

Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis em 31/12/2022
tnipTEM li V DA SíLVA LTDA
CNPJ 39.587 3 39ffiO01-7l NTRE: 21600166624

[indCTcçii Rua 13 ilc Miin, n" 269. Bairro Avcniili Piqxii, SSo Mnlcus do Maraniillo. CEP.65 470-000
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NdU 4 - PoHticas CoaUbtis
Pollucss Coniábcis Oo princípios, bases. ctnvençOes, lepes e priscas espedfkCB aplndas pela enadade na claboraçio e apremuaçlo das
dcmottstnifbcs cont&beis
Os príiKipais destaques são:
a) As infomacOes contidas nas Dctnotenfdes Contábeis foram i^is&adas e eacaotaitMe crpreiiss cm moeda corrente nadonal, sem
considerar os efeitos inflacuiDlhosdopcTlodo.
b) A empresa adotou as regras contidas na ITC 1001) Modelo Comibtl [Bia Pequenas Empresas e.subsidiarianente, a NBTTG1000
Conatnlidade peta Pequenas eMédiasEmptesas.

Not* S - CanHagiBeias
A empresa nSo possui coniingtncias passivas de qualquer naitireza.

Nota 6 • Ostras lafonnaç Aes rclevaaia
a)A elabott^lo das Demonstrações Conukbels do exercício de 2023 d baseada na esctiuiraçSo dos fatos administrativos da entidade nopcriodode
01/01/2022 a 31/12«022.

Sob as pcoai da lei. dedainmi que m mtirmaçúea aqui cooiidai iSo vcrdadarat e nn lespauabiltaattwi por Iodas ela de aecede com a dnnimmratao que ua foi
ymrmiria

Sto XtMeia do Mamhk - MA. 31 de OennbR) de 2022.

EDIMILSON VIANA OA SILVA
Sdcio AdminísffDdttr
CPF: 046.31S.7S3-28

MOACm BISPO DO NASCIMENTO
Contador

CPF; 9SB221.943-20 CRDMA: 0I0S4S



Aoálisc EcoDÔmíca e Finaoceira de 01/0172022 até 31712/2022
Empresa: E V DA SILVA LTDA
CNPJ; 39-S87J39/0001-71 NIRE; 21600166624
Endereço: Rua t3 dc Maio, n' 269. Bairro Avenida Piqui. Sio Mateus do Maraolito, CEP;65.470-000 i

ftanUblUdadr do AUra ROA

Luao/Frejulm

Quanto maior. raellDr. AcR^)ienoblímRSI2d)OdeluciopBictda
RSlOO.OO de nveaimenio toniL

13.448.16

12í,377.96 Ifls.
Rub. Jv-.

ReaMbOidadedo Palrtofialo Uçoldo ROE

LocioiPn^izo 1$.44«.I6

PatiiiDãnioLIquido 119.948,16

Quanb maior, melhor. A empicu obttra R$12,00 de lucre para cada
RSlOO.OO de edital pidpno mvesado, em Riídia-

EadMdaaeato Total

Passivo Circulante • Paitivaolo.CireulantelObngaçCesaLP)

Quanto menor, melhor. O eapllal de leccdrei repicseola
4Hdo ativo total.

Grau de Eadlvidaaealo

Passiva Cicculanlc « PassivodoCltculaiae (Qbe^açdesaLP)

125.377,96

Patrimônio Liquido 119.948.16

Quaeto mentir, melhor. O capital de tetcdnieequlvtle
a4Kdocepltal piAprio.

Compos^âo de Eadívidameate

Passivo Circulante

ftssivoCireuUmce • PassivonSoCirculame(ObtigeçflesaLP)

Quanto mcaor. melhor. As obrígacdesa curto ptazo
tcpieieiiUm lOOH das olai{^çSes totais.

Seh sa penat da id. rtrelarunoi que ai íalcnBaçdes aqaicontidas ito vetdadata e oot iBponaliitiaiBDS por UxUs claa do acordo cm • doememaçao quenoefie
Riresentida

S(eMBtçaadaMiiaiiliaa-MA.3I deDeaaibrBdc2022.

liDIMILSON VIANA DA SILVA
SOclo Admirustrsdor
CPF: 046.315,753-28

MOACIR DISPO DO NASCIMENTO
Contador

CPF; 958.221,943-20 CRC/MA: 010845



Análise Econdmica c Financeira dc 01/01/2022 até 31/12/2022
Empícsa: E V DA SILVA LTDA
CNPJ: 39.587J39/000I-71 NIRE: 2160016tó24
Endetcfo: Rua 13 dc Maio. 269. Daitro Avenida Piiiui. Slo Mateus do Marnahio, CEP:6S.470-000

Capital de Giro TcRdrai

fttriodnia Liqiúlo + Resultado de Exnddo) FutuiDi 119.942,16

125377.96

PEDREiftAS/MA

FLS. Í3X—
Rub. '

Quaolo menos. n^Uior. OCipílal dcTctccnDsiepiesaitBdd Hdo AthoTotaL

Capital de Gira Prtprto

PatrlmanloLIquldo 119.948.16

Ativo Ciieulimte 125 377.96

Quanto maior, mellnr O Capital Pi6pnoreptcseiaa9SH do advoCimlante

SoMaela Gerai

125.377,96

Passivo Circulante * Passivo nlo CiRUlanle (pbriga(des a LP) 5.429,80

QiBnlo maior, melbor. O tnvesiinianis total eqüivale a 23.00 %
do detereesros,

Pankip»{*n deTeradras

Passivo CirculnDle * Passivo ida Circulnole (ObrigatOes a LP)

Quanto meDot. meibDt. O capital de letceiTtB
Tepieaeota 4 5g do investimento total

125.377.96

UqaidtaGeral

Ativo droulaale « Alivo Realitivel a LP 125.377,96

Pusivo Circulante Posiva Nao-Clrculinie (ObrigafaesaLP)

Quanto maiar. melhor. A empica possui RS23.00 de atKoCiieidaMe
e divo realizável a longo prazo paia cada RSI.OO de divide total

Sob ai pcB» da Id. dadananoa qiB M mfcDnacaaa aqui oontidit ato veidadum a M« napcnMbiluamoa portodasdas da BCenbccaa a daeianatacio qoanua U
qjrcMnndt.

SlaMUciBdoMiiinUo*MA.3i deDesembcede2121.

EDIMILSON VIANA DA SILVA
SOcio Administnulor

CPP. 046.315.753-28

MOACIR BISPO DO NASCIMENTO
Contador

CPF; 958.221.943-20 CRC7MA: 010845



Análise Econômica e Financeira de 01/01/2022 até 31/12/2022
Empresa; E V DA SIl.VA LTDA
CNPJ: 39.587.339/0001-71 NIRE; 21600166624

Endereço; Rua 13 de Maio, n" 269. Bairro Avenida Piqui. S8o Mateus do Maranhío, CEP:6S.470-000

LIqDkls Comete

Ativo Ciieulanie

Passivo Cireulsme

Quanto maior, melhor. Acmpiesa possui RS23,00 de ativo ciiculanle
para cada RS1,00 de dividade cuno prezo.

125:377,96

PeDREiRAS/MA

FLtí.

Rub. k

Liquida Seca

Ativo Circulante - EsuMiuca 119.948,16

Passivo Cltculanle

(Quanto maior, melhor A empresa possui RS22,0ü de ativo ciiculonle
pare RSl.OO de divida de cuno prazo, sem compiometer os «loques.

Liqnida Imediata

Ativo Disponível 123J77,96

Passivo Circulante 5.429,80

Quanto maior, melhor. A empresa possui R$23,O0 de dispanibilídada para coda RSl.OO de divida de cmlo
prezo.

Uqulda de Rccanos Pidpiioa

Ativo Ciiculaie • Passivo Ciicuhote 119.948,16

Patdmdtva Liquido 119.948.16

(}uanto maior, melhor. A dependènda de capitalizaflo a cmlo prezo 6 de 10054

Capitalizaçlo

Pattinidaio Liquido 119.948.16

Aüvo 125.377Í6

(Quanto maior, melhor. O capital próprio eqüivale
a 953i do iovesmnemo

Sob as penu da ló, dcclsiBnüs qse u inronuacóea aqui comidas ido veidadeinB e oca leqreombilizamospor todas etas de acoilDcotD a docunsitacloque nos fin
qireeeeftada.

SloMatava tio Mundida - MA, 31 de Dezembro de 2022.

EDIMILSON VIANA DA SILVA

Sócio Administrador

CPF: 046315.753-28

MQACIR BISPO DO NASCIMENTO
Contador

. CPF: 958321.943-20 CSC/MA; 010845
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LIVRO DIÁRIO

N° de Ordem 3

TERMO DE ENCERRAMENTO

CONTÉM ESTE LIVRO 22 (VINTE E DOIS) FOLMAS NUMERADAS
ELETRONICAMENTE DE l (UM) A 22 {VINTE E DOIS). E QUE SERVIU DE LIVRO
DIÁRIO NUM. 3(TRÊS) DA EMPRESA E V DA SILVA LTDA, FIRMA ESTABELECIDA
À RUA 13 DE MAIO. N° 269, BAIRRO AVENIDA PIQUl. SÂO MATEUS DO
MARANHÁO, CEP;65.470-000, REGISTRADA NA JUNTA COMERCIAL DO MESMO
ESTADO SOB O NIRE NUM. 21600166624 POR DESPACHO DE 27/10/2020 E NO

CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURIdICAS DO MINISTÉRIO DA FAZENDA
{C.N.RJ.) 39.587.339/0001-71, REFERENTE AO PERÍODO DE 01/01/2022 A 31/12/2022 E
SE DESTINOU A FINS CONSTANTES DO TERMO DE ENCERRAMENTO.

CONFORME DETERMINA A INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 82 DE 19/02/2021 DO
DREI/SOD/ME. DECLARAMOS QUE O PRESENTE LIVRO ENCONTRA-SE TOTALMENTE
ESCRITURADO, DE ACORDO COM ADOCUMENTAÇÀO QUE NOS FOI APRESENTADA.

O PRESENTE VAI /VBAIXO ASSINADO PELO CONTADOR(A) RESPONSÁVEL,
O SR MOACTR BISPO DO NASCIMENTO REGISTRADO NO C.RC. SOB O NUM.

010845, REGISTRADOCA) NOC.P.F. SOB ONUM. 958.221.943 -20.

SÃOLUlS.31 DE DEZEMBRO DE 2022.

SOCIO ADMINISTRADOR - EDIMILSON VIANA DA SILVA

C.P.F 046315.753-28

CONTADOR - MOACIR BISPO DO NASCIMENTO

C.RC 010845 CJ.F 958.221.943-20



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e integração
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PEpREiRAS/MÃ ~
RroX'^JiiQli2Q2 M
fls. i iU —
Rub. I

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa E V DA SILVA LIDA consta assinado digítalmente pon

J . lü
1* ' ■ IDENTÍFICAÇAÒ D0(S) ASStNANTE(S) ..jllg'

*■ ■ '.1 1

1 1

CPF/CNPJ ' Nome

04631575328 EDIMILSON VIANA DA SILVA

95822194320 MOACÍR BISPO DO NASCIMENTO

JUCEMA

CBBTinCO A AOTBRTCAçKo em U/a4/2«a3 0ei06 SOB M* 2033037nB«.
PSOTDCOLOl 230379184 OB 21/03/2023. HlMl 118001CCS24.
■ T DA SILVA LTSA

AIIBALMO DIAS CABBBtSQ LOPSS FILHO
USVQBSAVBL FCJL AOTSHTICAÇXO

ato LOla. 11/04/2023
aa^ir«A«£«oll .aA.gov.)»r



Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa
Departamento de Registro Empresarial e Integração

PEÒRe
PftJc.oSOj
fls.

Rub. . j.

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digitai com características abaixo,
conferido e autenticado por ANSELMO DiAS CARNEIRO LOPES FILHO, sob a autenticidade n"
12304759052 em 11/04/2023, protocolo 230379184. Para validação de Autenticação dos Termos,
deverá ser acessado o Port^ de Serviços / verificação de documentos do Empreendedor
(httoy/www.empresatacii.ma.qov.br) e informar o código de verificação.

1.^:1 Identlflçaçw de ̂ni
Nome Empresaria);

' CNPJ;

I Município:

E V DA SILVA LTDA

Número de Registro: 21800166624

39587339000171

São Mateus do Marantião

Tipo de Livro:

Número de Ordem:

Início e Termino da

Escrituração:

Identificação de Livro DIgttal

DIÁRIO

01/01/2022-31/12/2022

As8lnante(8)

104631575328

195822194320

Nome
_  . - 4

EDIMILSON VIANA DA SILVA

CRC/OAB

MOACIR BISPO DO NASCIMENTO , MA010845

JUCEMA

enrxnco x ummexçio sk 11/04/2023 00107 sos »■ 20220970104.
raOTOCOLOt 230279114 DS 21/43/2029. CÚDIOO Dl VSSiriCJlçJlOi
129047S9452. nUs 31C0aiC««34.

■ V M SILVA vnà

ABSSLMO DIAS CABSCIRO LOPSS VIUO

USPOasivlL PILA AVmRXCAçSo
OtO LDfS, U/04/2023

«ei1.m*.gov.br

AraU«de detf* dacMinoRto, ee imprwso, Ika «defto tofnprovttA) de sue Duienuadade nos rsepaonvi portab.
Informanda Mm nsçtam câgoe de vedAce/p.



Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa
O^artamento de Registro Empresarial e Integração

I  PÉ^IRASyhM

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro DigitallSiy^caiauídrfôücasaioaixdí
conferido e autenticado por ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPES FILHO, sob a autenticidade n"
12304759052 em 11/04/2023, protocolo 230379184. Para validação de Autenticação dos Termos,
deverá ser acessado o Portal de Serviços / verírtcação de documentos do Empreendedor
(http://www.empresafacii.ma.qov.br) e informar o código de verificação.

Wenttflcaçao de Empresa

Nome Empresarial:

Número de Registro:

CNPJ:

Município:

E V DA SILVA LTDA

21600166624

39587339000171

São Mateus do Maranhão

Tipo de Livro:

Número de Ordem:

Inicio e Termino da

Escrituração:

Identificação da Livro Digitai

DIÁRIO

01/01/2022-31/12/2022

li Assinante{3)
r04631575323

95822194320

Nome

EDIMILSON VIANA DA SILVA

CRC/OAB

MOACIR BISPO DO NASCIMENTO MA010845

CSRTtncO A ADmTICAClo Bf 11/04/3023 00:07 SOB H* 20330379104.
OBOTDCOLOl 2303791S4 DS 31/03/2033. CÜDIOO 01 VnmOÇXOl
123047S90S2. nui 21«001«((34.

JUCEMA
Mmuo OtAd CIÜUniZKO lopis pzlho

USPOVBÍVSL PSIéA AtrmTZGJLÇ&O
BfXí loie, u/04/2023

Bs.g0v.br
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EDMNOVAÇÕES TECNÓLOGE

E V DA SILVA LTDA

CNPI: 39.587.339/0001-71

CONTRATO DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA E TRIBURÁRIA

Pelo presente instrumento particular de contrato de Prestação de Serviços Advocatícios,
que entre si de um lado, Bruno Lisboa Martins, brasileiro, advogado, inscrito na
OAB/UMA 17.641, doravante simplesmente denominado de CONTRATADO e do outro
lado E V DA SILVA LTDA, inscrita sob CNP n" 39.587.339/0001-71, sediada no
endereço Rua 13 de Maio, n" 269, Bairro Avenida Piqui, São Mateus do Maranhão,
CEP:65.470-000, denominado CONTRATANTE, representada por Edimilson Viana da
Silva, propiietário administrador, portador do cpf n" 046.315.753-28, convencionam e
contratam o seguinte;

I-DO OBJETO

Cláusula 1'. O objetivo do presente contrato é dar suporte jurídico à CONTRATANTE,
atendendo suas necessidades legais, cabendo à CONTRATADA a prestação de serviços
de Consultoria c Assessoria Jurídica c Tríbutátía em esfera extrajudicial c judicial, dentro
do território nacional, com vigência imediata, e ainda, os serviços de Advocacia, em que
a CONTRATANTE figure no polo passivo ou ativo, proporcionando atendimento
jurídico em todas as instâncias jurísdlcionais.

Cláusula 2". A cobertura do presente serviço, acertado neste instrumento, consistirá em:
prestar consultoria e assessoria jurídica à CONTRATANTE, em suas atividades
profissionais c particulares, dando todo suporte necessário para atender suas necessidades
legais cm defesa de seus direitos c interesses junto a seus clientes, contratantes, imprensa
e demais que se fizerem necessárias, assim como, orientações jurídicas, elaboração de
contratos, licenças, parccercs, notífícaçòcs extrajudiciais, cobranças, mediações,
conciliações e lides judiciais.

Parágrafo primeiro. A C0N1'RATADA se dispõe a efetuar viagens portado o território
nacional para realização dos atos previstos nesse instrumento, quando se fizerem
necessárias.

Parágrafo segundo. No caso de o CONTRATADO necessitar afastar-se por algum
período desta Comarca, ou mesmo necessitar ser representado em outra cidade, o
CONTRATANTE autoriza, desde já, o substabelecimento dos poderes, com reservas,
conferidos pela devida procuração, ficando, entretanto, sob responsabilidade, única e
exclusiva do CONTRATADO remuneração deste profissional.

n • DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

ENDEREÇO: Rua 13 de Mato. n> 269, Bikro Avenida Plqut, SBo MeCeto do MaranhSe, «9:65.470400
E^mall: edllnovecoc«gem»l.«om Telefone: (99| 381S04774
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Cláusula 3*. O CONTRATANTE se obriga a apresentar ao CONTRATADO todos os
documentos e Informações necessárias ao bom fiel cumprimento do presente contrato,
quando solicitado, não restando ônus a esta pela ausência da remessa dos mesmos, dentro
da data aprazada.

Cláusula 4*. O CONTRATANTE se obriga a custear todas as despesas judiciais e
extrajudiciais necessárias para o fie cumprimento do presente contrato, tais como,
certidões, custas judiciais, perícias, taxas, impostos, autenticações, verbas de
sucumbência, deslocamentos, viagens por via aérea ou terrestre, diárias e demais despesas
porventura existentes, que serão suportadas pela CONTRATANTE, que se obriga a
fornecer antecipadamente o numerário necessário ao pagamento destas despesas (as
despesas judiciais e cartorárias seguem tabelas próprias, e as demais serão cobradas de
acordo com o estabelecido pela tabela de honorários divulgada pela OAB). Em
contrapartida, obriga-se o CONTRATADO a comprovar tais despesas, através de recibos,
notas fiscais, certidões ou outros docuraratos hábeis.

Parágrafo único. As viagens, porventura existentes, deveião ser requeridas e autorizadas
expressamente pelo CONTRATANTE, porém, caso contrariado o parecer do
CONTRATADO quanto à necessidade da viagem, esta se exime de responsabilidade pela
omissão presencial;

Cláusula S'. O CONTRATADO colocará a disposição do CONTRATANTE relatório de
andamento do (s) serviços c processo (s) sob seu patrocínio, pela via eletrônica ou por
meio impresso, tão logo seja requerido por esta;

lU - DOS HONORÁRIOS

Cláusula 6*. Fica estabelecido que os honorários para a Prestação de Serviços de
Assessoria Jurídica Continuada, previstos nwse instrumento, será o equivalente à RS
5.000,00 (Cinco Mil Reais) mensais, sendo que a primeira parcela deverá ser paga, cora
valor pro rata, no ato da assinatura deste instrumento e as demais deverão ser efetuadas
consecutivamente sempre até o quinto dia útil do mês seguinte, com o valor integral
acordado, através dc depósito bancário em conta corrente disponibilizada pelo
CONTRATADO dc sua titularidade, ou cm dinheiro, diretamente ao CONTRATADO,
que emitirá recibo.

Parágrafo primeiro. Fica ainda pactuado, que além dos honorários mensais acima
estabelecidos, o CONTRATADO fará jus a honorários compleraentares, caso seja
necessário ajuizar ações perante o Poder Judiciário, em todas as instâncias dos Tribunais.

ENDEREÇO: Rua 13 4e Maio, n* 2fi9, Bairro Avenida PiquL Ste Matem de Maiwhfa, CEP:a.«7(H)aO
E-mall: edilnovategtPemal.com Telefone! (99) 9St9B-6774
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Nesse caso, deverão ser firmados entre as partes, contratos adicionais, conforme anáiise
do caso concreto, que se^ anexados a esse;

Parágrafo segundo. Sem prejuízo dos honorários fixos, ajustados nesta cláusula, quando
a parte CONTRATADA realizar cobranças extrajudicial, fará jus a honorários
advocatlcios no percentual de 10% (dez por cento) referentes ao montante do calor
devido, ou provenientes de acordos realizados exlrajudicialmcnte, devendo esse valor ser
cobrado do inadimplente. Nos casos de cobrança judiciais, as mesmas se darão seguindo
as regras estabelecidas no parágrafo primeiro desta mesma cláusula;

Parágrafo terceiro. Na recusa do CONTRATANTE em aportar honorários adicionais, o
CONTRATADO se desobriga a cumprir tais demandas;

Parágrafo quarto. Sempre que houver falta de pagamento dos honocários dentro dos
prazos pactuados, sejam integrais ou parcelados fica acordada a aplicação de multa, a
partir da data em que deveriam ler sido pagos, de 2% (dois por cento), para os pagamentos
em atraso, sendo ainda os valores atualizados pela variação verificada no período através
do IGPM e cobrados juros de mora de 1% ao mês;

Parágrafo quinto. O valor do.s honorários so&eii reajuste anual (doze meses a contar da
assinatura do contrato) pela aplicação da mediados índices do INPC + lOPM;

Parágrafo sexto. Os valores recebidos a titulo dc honorários sucumbcncíais são
exclusivamente do CONTRATADO, conforme previsto no artigo 24, parágrafo 4° da Lei
8.906/94.

IV - DAS COMUNICAÇÕES

Cláusula 7*. Todas as comunicações e notificações entre as panes relativas a este contrato
deverão ser feitas por escrito, e-mail, telegrama, carta AR ou aplicativos de mensagem
instantânea, destinadas ao endereço abaixo:

Para o CONTRATADO: endereço eletrônico - brunolisboaadv@gmaiLcom ou outro a
ser informado por escrito ao CONTRATANTE.

Para o CONTRATANTE: Rua 13 de Maio, n" 269, Bairro Avenida Piqui, São Mateus do
Maranhão, CEP;6S.470-000, e-maiU ediinovacoes@gmail.coin ou outro a ser informado por
escrito ao CONTRATADO.

Parágrafo único. As comunicações serão consideradas recebidas:

ENDEREÇO: Rua 13 deMaio. n* 2S9, Bairro Avenida Hqul, 51o Mateui da MannhSe, CEP;S.<7(H)00
Ewnall!edllnoiíacoari»imaB mm Telafana; (Mj 9S19S.6774
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(i) quando enviadas por escrito, no momento de seu recebimento por quem se apresente
a recebê-la no endereço ora mencionado;

(ü) se enviadas por e-mail, no momento em que for confirmado o recebimento;

(iii) em caso de mudança de endereço, tacitamente terá ciência aquele que ausentar-se
sem avisar a outra parte CONTRATANTE, arcando com o este ônus e nada podendo
alegar oeste tocante cm seu proveito.

V-DO PRAZO

Cláusula 8*. O presente contrato terá duração de três anos, podendo ser prorrogado
automaticamente, desde que não seja renunciado expressamente dentro do prazo de 30
(trinta) dias antes do ténnino do mesmo, ou de sua prorrogação.

Parágrafo único: Caso esteja ém andamento alguma ação judicial, ou outro serviço
extrajudicial, a rescisão deste não interfere, nem cancela ostro, salvo acordo expresso.

VI-DA RESCISÃO

Cláusula 9*. O presente contram poderá ser rescindido por livre acordo entre as partes,
ou no caso de uma das partes não cumprir com o estabelecido em qualquer das cláusulas
deste instrumento.

vn - DAS CONDIÇÕES GERAIS

Cláusula 10". O presente contrato passa a valer a partir da assinatura pelas partes.

Cláusula 11*. Fica acertado entre as partes que as informações prestadas entre as mesmas
serão consideradas confidenciais e deverão ser mantidas em absoluto sigilo por ambas.
Sobretudo no que tange aos trabalhos técnico-juiidicos desenvolvidos pelo
CONTRATADO a CONTRATANTE deverá reservar sigilo perante terceiros, inclusive
do teor do presente contrato. A obrigação de confidencialidade disposta nesta cláusula
perdurará mesmo após o término, rescisão ou extinção do presente contrato.

Cláusula 12*. A CONTRATADA poderá prestar serviços a outros contratantes durante a
vigência desse contnUo, exceto aos concorrentes profissionais da CONTRATANTE.

vm-DO FORO

Cláusula 13*. Fica eleito o foro da Comarca de São Mateus do Maranhão - Ma, para
dirimir quaisquer questões ̂ ineotes a este instrumento contratual.

ENDEREÇO: Rua 13 de Maio, na ZG9, Eabro Avenida PIquI, 51o Matem do Mai«nhle,CEP:&47IHXB
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O CONTRATANTE declara que, antes de assinar, examinou e leu o presente insfiiimento,
reconhecendo-o em tudo correto. Declara, ainda, que reconhece, desde já, como liquida e
certa a obrigação de pagar coníxaida por este instrumento particular de contrato, como
contraprcstação do serviço indicado na Cláusula 1® como objeto do presente negócio. E
por estarem justos e contratados, rubricam e assinam o presente em 2 (duas) vias.

São Mateus do Maranhão, 4 de maio de 2022.
Assinado dlgitalmanta porEV DA SILVAE\/ r\A On \ / A'•TOA;385e7339000171

V L>/ \ O IL V/ANO:C=BR.OU=Vk!aoconfefenda.OU=
18630S17000163. OU=AC SynguIsrlD

I TP\ A «OQCQTQ MuWpIa.O=lCP^rasU,CN=EVDASILVA
L I UA.OyOOí O |í^?gf|,M®|5esledocumsntoRãzibTeu sou o autor deste documento

39000171
LocaSzação: SS03201B
DbIb: 2022.05.04 10:10:25-03'00'
Fotdt PDP EdItorVersâo; 2024.1.0

Edimilson Viana da Silva

EV DA SILVA LTDA '
Contratante

Bruno4^jyoa Martins
OABAJMA 17.641

Contratado

ENDEREÇO: Rua 13 de Maio, n* 3G9. BairroAvenida PIquL SSo Mateus do MaranhBo, CEPtSSATOeoo
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

CNPJ: 53.387.074/0001-99

Site: https://www.pedreIras.ma.Bov.br/

JUSTIFICATIVA DE INEXICIBILIDADE

PREÇO E ESCOLHA

Processo Administraiivo n" 0802001/2024

Objeto: Contratação dc empresa especializada Assessoria e consultoria especializada na atuação da
administração tributária para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA

I - DA NECESSIDADE DO OBJETO

Este procedimento diz respeito à contratação da empresa E V DA SILVA EIRELl, de
direito privado, inscrita no CNPJ n® 39.587.339/0001-71 e situada na Rua 13 de Maio, n® 269, Bairro
Avenida Piqui, São Mateus do Maranhão, CEP:65.470-000. O objetivo é a prestação de serviços
especializados em assessoria e consultoria na área da administração tributária, visando atender ás
demandas da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA. Esta necessidade surge em virtude da
identificação de questões tributárias complexas, que requerem um nivel de expertise e experiência
que ultrapassa a capacidade do corpo jurídico interno da Prefeitura.

A motivação para esta contratação baseia-se na necessidade de otimizar a gestão tributária
do municipio. corrigir possíveis ineficiências na arrecadação de tributos e assegurar a conformidade
com as leis e regulamentos vigentes. Durante a análise preliminar, observou-se a oportunidade de
recuperar receitas potencialmente subavaliadas ou não arrecadadas nos últimos anos, assim como
aprimorar as práticas de administração dos tributos municipais.

Destaca-se a complexidade do contexto tributário, que exige não apenas profundo
conhecimento legal, mas também competência especifica em Direito Tributário e experiência com a
realidade llscaí dos municípios. Por isso, a contratação da E V DA SILVA EIRELI, um escritório
com profissionais altamente qualitlcados nessas áreas, é essencial para a defesa adequada dos
interesses da Prefeitura dc Pedreiras/MA e, consequentemente, para a melhoria da qualidade dos
serviços públicos oferecidos à comunidade.

Além da necessidade de interpretar e aplicar corretamente a legislação tributária, a
demanda inclui a realização de análises financeiras detalhadas, o levantamento de documentos e a
execução de outras diligencias complexas. Essas atividades demandam habilidades especializadas,
justificando a escolha por uma assessoria externa.

A empresa será responsável por todas as etapas do processo, desde o diagnóstico da
situação tributária atual até a implementação das recomendações e o acompanhamento contínuo das
práticas tributárias do município.

O sucesso na recuperação de receitas tributárias e na otimização da gestão fiscal é vital
para assegurar os recursos necessários à continuidade e ao aprimoramento dos serviços municipais,
impactando positivamente na qualidade de vida dos cidadãos dc Pedreiras/MA. Portanto, a
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contratação da E V DA SILVA EIRELl representa uma medida estratégica e justificada, visando não
apenas corrigir eventuais distorções tributárias, mas também promover a sustentabilidade fiscal do
município.

II - DA INEXIGIBILIDADE

A inexigibilidade de licitação é uma modalidade prevista pela Lei n" 14.133/21, sendo
adotada para a contratação de ser\-iços técnicos especializados de natureza predominantemente
intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, como assessorias ou consultorias
técnicas e auditorias financeiras ou tributárias. A escolha dessa modalidade se dá devido à

singularidade do serviço, o que impossibilita a realização de um processo licilalório comum.

A inexigibilidade de licitação permite uma contratação mais ágil, considerando a natureza
especializada do serviço e a necessidade de se contratar um profissional ou empresa com notória
especialização e reconhecimento no mercado. Alem disso, contribui para a garantia da qualidade e
eficiência do serviço prestado, uma vez que a Administração Pública pode selecionar o profissional
ou empresa com base cm sua expertise c histórico de atuação.

Os serviços e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime
regulamentado por Lei.

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da
Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações
devem ocorrer por meio de licitações.

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tomar isonômica a
participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos
acerca dos .serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos
mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, c ainda procurar conseguir a proposta
mais vantajosa ás contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 daCF/1988:

"Ari. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência e. também, ao seguinte:"

"XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação
pública que asseguie igualdade de condições a todos os concorrentes, com
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições
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efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências
de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigações."

Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federai n° 14.133 de
01 de abril de 2021, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios
da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra.

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas
tomando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização
adequada das funções estatais.

Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, as
Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame realizado sob a
obediência ao estabelecido no an. 74, inciso III, alínea C da Lei n. 14.133/21, onde se verifica ocasião
em que é cabível a Inexigibilidade:

"Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial
nos casos de:

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e
divulgação;"
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;

■'Art. 6° Para os fins desta Lei. consideram-se:

XVIII - serviços técnicos especializados de natureza predominantemente
intelectual: aqueles realizados em trabalhos relativos a:

c) assessorias e consultorias técnicas e auditorias financeiras e tributárias;"

m ̂  DA JUSTIFICATIVA DA INEXIBILIDADE

Diz o art. 72 da Lei 14.133/21:

"Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os
seguintes documentos:
1 - documento de fomializaçào de demanda e, se for o caso, estudo técnico
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preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto
executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no
arl. 23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários
com o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente."

Os atos em que se verifique a dispensa de licitar são atos que fogem ao princípio
constitucional da obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceções a este princípio.
Assim, este tipo de ato trata-se de ato discricionário, mas que devido a sua importância e necessidade
extrema de idoneidade, se submete ao crivo de devida justificativa que ateste o referido ato.

No caso em questão se verifica a análise dos incisos III do Art. 74 e XVIII do Art. 6, da
Lei 14.133/21. Inobstante o fato da presente contratação estar enquadrada nos estabelecidos nos
incisos III do Art. 74 e XVllI do Arl. 6, da Lei 14.133/21, o que justifica a contratação direta, vaie
tecer alguns comentários a despeito de eventual fragmentação de despesa, o que ensejaria afronta a
Lei de Licitações.

Tanto a doutrina quanto a jurisprudência recomendam que nas compras deverão ser
observadas as quantidades a serem adquiridas em função do consumo estimado. Portanto, deve haver
um planejamento para a realização das compras, além disso, este planejamento deve observar o
princípio da anualidade do orçamento. "Logo, não pode o agente público justificar o fracionamento
da despesa com várias aquisições ou contratações no mesmo exercício, sob modalidade de licitação
inferior àquela exigida pelo total da despesa no ano, quando isto for decorrente da falta de
planejamento." - Manual TCU.

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI estabelece o dever de licitar de forma
a assegurar a igualdade de condições a todos os concorrentes, em obediência aos princípios da
impessoalidade, da isonomla, da publicidade, da moralidade c da legalidade.

Nesse mesmo sentido, o art. 5° da Lei n." 14.133/21, reforça a observância desses
princípios e ainda estabelece que a licitação corresponde a procedimento administrativo voltado à
seleção mais vantajosa para a contratação desejada pela Administração Pública e necessária ao
atendimento do interesse público.

Sobre a contratação indevida sem a observância do procedimento licitatório, fracionando
as despesas, Jorge Ulysses Jacoby Fernandes, traz em sua obra Contratação Direta sem Licitação,
páginas 154/159,5®edÍção, Editora Brasília Jurídica, posicionamento do Tribunal de Contas as União,
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de que: "O parcelamento de despesa, quer com o objetivo de evitar modalidade mais ampla de
licitação, quer com o de possibilitar-lhe a dispensa, constitui infração legal" (...) e também o TCU
firmou entendimento de que "as compras devem ser estimadas para todo o exercício e há de ser
preservada a modalidade correta para o abjeto total, que agruparia Iodos os itens".

Essa orientação foi consagrada também em publicação oficiai do TCU intitulada
Licitações e Contratos - Orientações Básicas, Brasília:

"É vedado o fracionamento de despesa para adoção de Inexigibilidade ou
modalidade de licitação menos rigorosa que a determinada para a totalidade
do valor do objeto a ser licitado. Lembre-se fracionamento refere-se à
despesa."

"Alente para o fato de que, atingindo o limite legalmente fixado para
Inexigibilidade, as demais contratações para serviços da mesma natureza
deverão observar a obrigatoriedade da realização de certame licitatório,
evitando a ocorrência de fracionamento de despesa." Acórdão 73/2003 -
Segunda Câmara."

"Realize, nas compras a serem efetuadas, prévio planejamento para todo o
exercício, licitando em conjunto materiais de uma mesma espécie, cujos
potenciais fornecedores sejam os mesmos, de forma a racionalizá-las e evitar
a fuga da modalidade licitatórla prevista no regulamento próprio por
fragmentação de despesas" Acórdão 407/2007 - Primeira Câmara."

IV - DA RAZAO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE

Singularidade do objeto: A contratação da empresa especializada em assessoria e
consultoria tributária destina-se ao aprimoramento e à otimização da gestão dos tributos municipais,
abordando aspectos técnicos e jurídicos específicos que requerem um nível avançado de
conhecimento c experiência na área tributária. Essa natureza especializada e complexa da tarefa
sublinha a importância de escolher um fornecedor que possua credenciais comprovadas e
especialização reconhecida em questões fiscais municipais, incluindo, mas não limitado a, a análise
e recuperação de receitas polenciaimente subavaliadas ou não arrecadadas, ajustes na legislação
tributária e implementação de práticas fiscais mais eficazes. A singularidade do objeto justifica
plenamente a necessidade de contratação por inexigibilidade, dada a demanda por competências que
vão além do escopo do conhecimento geral tributário, exigindo especialização em áreas específicas
da gestão fiscal municipal.

Notória especialização: Na seleção da empresa de consultoria tributária para a Prefeitura
Municipal de Pedreiras/MA, foi dada especial atenção à presença de um profissional altamente
qualificado no quadro da empresa, com especialização em Direito Tributário. Este destaque não se
baseia apenas na sua formação acadêmica avançada, mas também na sólida experiência prática
demonstrada por documentos comprobatórios. Este profissional tem uma longa trajetória de atuação
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na área iributária, evidenciada por um histórico de casos bem-sucedidos e pela prestação de serviços
jurídicos eficientes a entidades públicas. Tal nível de especialização e experiência comprovada
reforça a capacidade da empresa de oferecer uma assessoria precisa e eficaz, crucial para a
complexidade das demandas tributárias da Prefeitura, garantindo a eficiência e aeficácia dos serviços
a serem prestados.

Capacidade téenica e operacional: A avaliação da empresa especializada em
consultoria tributária revelou uma infraestrutura bem preparada e uma equipe de profissionais
altamente qualificados, evidenciando sua competência na gestão e execução de demandas tributárias
complexas. A experiência comprovada no manejo de casos envolvendo órgãos governamentais
destaca a capacidade do fornecedor em atender às exigências específicas da Prefeitura Municipal de
Pedreiras/MA. Essa combinação de recursos técnicos, operacionais e expertise especializada assegura
que a empresa está plenamente capacitada para defender os interesses municipais de maneira eficaz
e eficiente, alinhada ás necessidades e objetivos da administração pública.

Relação custo-beneficio: A seleção da empresa de consultoria tributária levou em
consideração a relação custo-beneficio de sua contratação. A empresa apresentou uma proposta
financeira que reflete adequadamente a complexidade e a especificidade das demandas tributárias do
Município, moslrando-se alinhada com os valores de mercado para serviços de natureza semelhante.
Essa análise financeira assegura que os recursos municipais serão empregados de maneira eficiente,
promovendo um investimento que equilibra alta qualidade técnica c consultiva com a prudência
orçamentária exigida pela administração pública.

Atendimento aos requisitos legais: A empresa escolhida cumpriu integralmente com os
requisitos legais necessários para a contratação, demonstrando total regularidade fiscal, trabalhista e
previdenciária. Adicionalmente, foi comprovada a ausência de quaisquer impedimentos ou restrições
legais que pudessem impedir a celebração do contrato com a Administração Pública. Este
cumprimento assegura a viabilidade legal da contratação e reforça a confiabilidade da empresa como
parceira capaz de atender às demandas da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, dentro dos
parâmetros legais estabelecidos.

Diante desses aspectos, a escolha do fornecedor ou executante foi embasada em critérios
técnicos, jurídicos e econômicos que demonstram sua capacidade e notória especialização para a
prestação dos serviços objeto do contrato, assegurando a defesa dos interesses do Município e a
efetividade da ação judicial proposta.

V-DAS COTAÇÕES

Verificação dc compatibilidade: A análise pára a contratação da empresa especializada
em consultoria tributária incluiu a verificação da compatibilidade dos preços propostos, comparando-
os com os valores de contratos anteriores firmados pela empresa com entidades públicas de perfil
similar. Essa comparação é essencial para assegurar a economicidade da contratação, garantindo que
os preços estão alinhados com os padrões de mercado para serviços de natureza equivalente. Este
procedimento é crucial para manter a transparência e a integridade na gestão dos recursos públicos.
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confirmando o compromisso da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA com a responsabilidade fiscal
e a obtenção de valor agregado para a comunidade.

Comprovação dos preços: A comprovação da compatibilidade dos preços propostos
pela empresa de consultoria tributária foi realizada mediante a análise de contratos de natureza similm*
celebrados em outros municípios com o mesmo porte de Pedreiras, especificamente aqueles que
compartilham o mesmo coeficiente do Fundo de Participação dos Municípios (FPM), que é de 1,8.
Esta comparação meticulosa em municípios de características equivalentes forneceu uma base sólida
para assegurar que os valores propostos estão em consonância com as tarifas praticadas no mercado,
refletindo de maneira precisa a complexidade dos serviços a serem fornecidos. Tal procedimento
evidencia um esforço da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA em garantir a economicidade e a
eficácia da contratação, mantendo o compromisso com a administração responsável e eficiente dos
recursos públicos.

Análise crítica: A avaliação cuidadosa das propostas financeiras submetidas pela
empresa especializada em consultoria tributária evidenciou que os preços sugeridos estão em
harmonia com aqueles estabelecidos em contratos de mesmo escopo, assegurando uma utilização
econômica e eficiente dos recursos públicos. Este processo de análise levou em consideração não
apenas a compatibilidade dos preços, mas também o histórico de sucesso e a especialização
demonstrada pela empresa na gestão de questões tributárias complexas. Tal apreciação crítica reforça
a confiança na capacidade da empresa de oferecer seiviços que atendam às necessidades específicas
da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, contribuindo positivamente para a eficácia da
administração tributária local.

Conclusão: A análise detalhada das propostas financeiras revelou que os valores
sugeridos pela empresa de consultoria tributária estão alinhados tanto com os preços de mercado
quanto com a especificidade e complexidade dos serviços requisitados. Portanto, a contratação se
demonstra como uma decisão acertada e benéfica para o Município de Pedreiras/MA. assegurando
uma abordagem especializada e competente na resolução de desafios tributários. Este passo é
essencial para a proteção dos interesses públicos e para o sucesso nas iniciativas de otimização da
arrecadação tributária, reafirmando o compromisso da administração municipal com a gestão fiscal
responsávele eficaz.

A verificação das cotações e a compatibilidade dos preços propostos pela empresa de
consultoria tributária selecionada evidenciam a transparência, a integridade e a responsabilidade no
processo de contratação destes serviços especializados. Tal procedimento garante a eficiência e a
gestão econômica dos recursos públicos, reafirmando o compromisso da Prefeitura Municipal de
Pedreiras/MA com a observância dos princípios de boa governança e administração pública eficaz.

VI - DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO

A Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, visando contratar serviços técnicos
especializados de assessoria e consultoria na área de administração tributária, realizou uma pesquisa
prévia de preços. Essa pesquisa foi conduzida mediante consulta aos valores praticados em contratos
públicos similares, cumprindo com as diretrizes estabelecidas pela Lei 14.133/21, que orienta sobre
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a eslimativa de valores para contratações públicas.

Conforme orientação do TCE-PR, a realização de pesquisa de preços, mesmo que
extensiva a diversos fornecedores, não exclui a possibilidade de contratação por inexigibilidade de
licitação, desde que atendidos simultaneamente os requisitos legais; serviços técnicos especializados
previstos em lei, fornecedor de notória especialização e a natureza singular do serviço a ser prestado.

Os serviços requeridos pela Prefeitura possuem características específicas que demandam
conhecimento técnico avançado e experiência comprovada na área de administração tributária,
configurando a notória especialização do fornecedor. Além disso, a natureza singular dos serviços,
essenciais para a eficiência e a eficácia da gestão tributária municipal, reforça a viabilidade da
inexigibilidade de licitação para essa contratação.

O Art. 23 da Lei 14.133/21 estabelece que o valor estimado para a contratação deve ser
compatível com os praticados no mercado, considerando dados públicos e as peculiaridades do local
de execução. Nossa pesquisa atendeu a esses critérios, assegurando que a estimativa de preço está
alinhada com os valores de mercado para serviços de natureza e complexidade similares.

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser
compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os
preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem
contratadas, observadas a potencial economia de escala e as
peculiaridades do local de execução do objeto.

Em consonância com o §4° do Art. 23, a Prefeitura garante que a seleção da proposta
considerou a compatibilidade dos preços com aqueles praticados em contratações semelhantes,
fundamentando-se em uma análise detalhada das condições de mercado e das especificidades dos
serviços a serem contratados. Embora a Lei mencione a apresentação de notas fiscais como um dos
meios para comprovar a conformidade dos preços, nossa justificação baseia-se na consulta de preços
em contratos públicos, um método idôneo e alinhado às práticas de transparência e eficiência.

§ 4" Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando
não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos §§
1°, 2° e 3" deste artigo, o contratado deverá comprovar previamente que
os preços estão cm conformidade com os praticados em contratações
semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de
notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um)
ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro
meio idôneo.

Portanto, a conlralação da empresa especializada para prestação de serviços de assessoria
e consultoria em administração tributária atende plenamente aos requisitos legais e às necessidades
específicas da Prefeitura Municipal de Pedrciras/MA, justificando-se pela inexigibilidade de licitação
com base na orientação do TCE-PR e nas disposições legais pertinentes.
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VII - DO FORNECEDOR

A empresa selecionada neste processo para a Asscssoría e consultoria especializada na
atuação da administração tributária para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de
Pedreiras/MA. foi:

• E V DA SILVA EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no
CNPj sob o n" 39.587.339/0001-71. estabelecida na Rua 13 de Maio, n''269,

Bairro Avenida Piqui. São Mateus do Maranhão. CEP:65.470-000. VALOR
ESTIMADO: RS 180.000.00 (cento e oitenta mil reais). Sendo que as
despesas decorrentes da presente Inexigibilidade correrão por conta das
seguintes classificações orçamentária para o e.\ercícÍo de 2024:

04 122 0002 2.008 Gestão da Secretaria Municipal de Finanças
3.3.90.35.00 Serviços de consultoria

VII - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA, TÉCNICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA e
ECONÒMICO-HNANCEIRA.

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever de
verificar os requisitos de habilitação estabelecidos no art. 62 da Lei 14.133/21:

"Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de
informações e documentos necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do liciiante de realizar o objeto da licitação, dividindo-se em:

I -jurídica:
II - técnica:

III - fiscal, social e trabalhista;

IV - cconômico-financeira.

Resta deixar consignado que a contratada demonstrou habilmente sua habilitação jurídica,
qualificação técnica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal e trabalhista, conforme
acostado aos autos.

VIU-CONCLUSÃO

Com base no apresentado, conctul-se que a contratação de uma empresa especializada em
a.ssessoria e consultoria tributária, especificamente para atender as necessidades da Prefeitura
Municipal de Pedreiras/MA, cjusiificada e necessária. A inexigibilidade de licitação para este serviço
se apoia no inciso III do art. 74 da Lei n° 14.133/21, que permite a contratação direta de serviços
técnicos especializados de natureza singular, por profissionais ou empresas com notória
especialização.
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A escolha da empresa especializada se baseia na singularidade do objeto da contratação,
na notável especialização da empresa na área tributária, na sua capacidade técnica e operacional, e na
relação custo-beneficio que apresenta, além de cumprir todos os requisitos legais necessários para tal
contratação. A empresa demonstrou possuir conhecimento espccínco e experiência relevante em
consultoria tributária para entes públicos, assegurando a adequada representação e defesa dos
interesses do Município de Pedreiras/MA.

A verificação das propostas apresentadas pela empresa confirmou que os preços estão
alinhados com os praticados no mercado para serviços de natureza similar, assegurando a
economicidade e a eficácia na gestão dos recursos públicos. Tal justificativa de preço se baseia na
comparação dos valores cobrados em relação aos praticados por empresas de renome na execução de
serviços equivalentes.

Ademais, a empresa cumpriu todas as exigências de habilitação jurídica, regularidade
fiscal, trabalhista e prevldenciária, comprovando sua qualificação c capacidade para a realização do
serviço.

Portanto, considerando os aspectos mencionados, a contratação da empresa especializada
por meio de inexigibilidade de licitação é Justificada c está em total conformidade com a legislação
aplicável, garantindo o suporte necessário para a otimização da administração tributária do Município
e a efetiva defesa de seus interesses.

Pedreiras - MA, 21 de março de 2024

Francísetrr lorenço de Sousa
Agente de Contratação
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DESPACHO

Ao: Secretário Municipal de Finanças
De: Comissão de Contratação

Assunto: Análise de Documentação - E V DA SILVA EIRELÍ

^  Prezado Secretário,

Referente ao processo de contratação dos serviços de Assessoria e Consultoria Tri butária
para a Secretaria Municipal de Finanças, cumpre-nos informar que, conforme sua solicitação expressa
no despacho enviado, procedemos com a notificação da empresa E V DA SILVA EIRELI, inscrita
sob o CNPJ n" 39.587.339/0001-71, para o envio de toda a documentação necessária para o processo
em curso.

Confirmámos o recebimento da documentação requerida dentro do prazo estabelecido.
Após uma análise meticulosa por parte desta Comissão, é com satisfação que comunicamos que todos
os documentos apresentados pela empresa estão em conformidade com as disposições legais e
regulamentares aplicáveis à contratação, incluindo, mas não se limitando a, habilitação jurídica,
qualificação técnica, regularidade fiscal e trabalhista.

Com base na documentação analisada e considerando o cumprimento de todos os critérios
e requisitos estabelecidos, concluímos que a E V DA SILVA EIRELI está plenamente apta a fornecer
os serviços de Assessoria e Consultoria Tributária conforme especificado no edital de licitação.

Diante do exposto, esta Comissão recomenda a continuidade do processo de contratação
com a empresa mencionada, visando a formalização do contrato para a prestação dos serviços
requeridos.

Permanecemos à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais que se façam
necessários e para a execução das próximas etapas previstas no processo licitalório.

Pedreiras/MA, 22 de março de 2024

Atenciosamente,

Francisea-Florenço desusa
Agente de Contratação
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TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE

Processo Administrativo n°: 0802001/2024

Inexigibilldade n° 09/2024

OBJETO: Contratação de empresa especializada Assessoria e consultoria especializada na atuação
da administração tributária para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA.

VALOR ESTIMADO: R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais).

CONTRATADA: E V DA SILVA EIRELl, CNPJ: 39.587.339/0001-71, Rua 13 de Maio, n''269.

Bairro Avenida Piqui, São Mateus do Maranhão. CEP:65.470-000.

Considerando o disposto do inciso III, do art. 74, Lei n° 14.133/21, e tendo em vista que
a contratação se enquadra nos requisitos legais estabelecidos para Inexigibilldade;

Considerando que a empresa E V DA SILVA EIRELl atende aos requisitos de habilitação
exigidos pela legislação vigente e apresentou proposta comercial compatível com os preços
praticados no mercado;

AUTORIZO a Inexigibilldade para a contratação da empresa E V DA SILVA EIRELl,
inscrita no CNPJ n° 39.587.339/0001-71, para a assessoria e consultoria especializada na atuação da
administração tributária para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA.

Determino que sejam adotadas as providências necessárias para a formalização do
contrato administrativo correspondente, nos termos da legislação aplicável.

Pedreiras - MA, 25 de março de 2024.

Jâvíu Luiz Marot/fô Fernandes

Secretário Munjdipal dei Finanças
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MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" / QUE
FAZEM ENTRE Si A PREFEITURA MUNICIPAL DE

PEDREIRAS/MA, POR INTERMÉDIO DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXXX E A

EMPRESA XXXXXXX.

A Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 06.184.253/0001-49, com
sede na Avenida Rio Branco, n° III, CEP; 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA, através da Secretaria
Municipal de Finanças, neste ato representada pe]o(a) (cargo e nome), inscrito no CNPF n®

doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) Ínscrito(a) no
CNPJ/MF sob o n® sediado(a) na doravante designado
CONTRATADO, neste ato representado(a) por (nome e função no contratado),
conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo n° 0802001 /2024 e
em observância às disposições da Lei n" 14.133. de Tde abril de 2021. e demais legislação aplicável,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade n° 09/2024, mediante
as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLAUSULA PRIMEIRA-OBJETO fart. 92.1 elll

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada Assessoria e
consultoria especializada na atuação da administração tributária para atender as necessidades da
Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

12. Objeto da contratação:

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Estudo Técnico Preliminar;

1.3.3. A Proposta da contratada;
l .3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de XX/XX/2024aXX/XX/2024, prorrogável por até 10



ESTADO DO MARANHÃO Proc.QfiGClOC i/202 M
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS Pl <:•

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS R, ,h^ _
CNPJ: 53.387.074/0001-99 ' ^ ^

SKe: hnps://www.pedre1ras.rTia.gov.br/

anos, na forma dos ailíaos 106 e 107 da Lei n" 14.133. de 2021.
2.1.1. A prorrogação de que trata este item c condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração,
permitida a negociação com o contratado.

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e conuatar com poder público, observadas
as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS ̂
92, IV, VlIcXVIin

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO tart. 92. VI

5.1.0 valor total da contratação é de R$ ( )
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais c comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro c outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente esiimaiivo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO fart. 92. V c VII

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referencia, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, Vt

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustávels no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado, em 22/02/2024.
7.2. Após o inlerregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
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7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tüo logo seja(m) divulgado(s) o(s) mdice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será{ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) indice(s) eslabclccido(s) para reajustamento venha(m) a ser cxtinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(âo) adotado{s). em substituição, o(s) que vier(em) a
ser determinado{s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92. X. XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante;
8.2. Exigir o cumprimento dc todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato:
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento dc obrigações pelo Contratado;
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicilaçòes e reclamações relacionadas à execução
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatóriüs ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.10. A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 15 dias.
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração
dc descumprimento de cláusulas contratuais.
8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, preposlos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO fart. 92. XlV.XVIeXVIII
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9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e cm seus ane.xos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas;
9.2. Responsabilizar-sc pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa
do Consumidor tl.ei n" 8.078. de 1990):

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior tart. 137. 11. da Lei n.° 14.133. de 202!) e prestar todo esclarecimento ou informação por
eles solicitados:

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fi.xadü pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores,
o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos; I) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social: 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais c à Dívida Ativa da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT;

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdcnciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato:
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em ri.sco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade cont as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contraio, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (ari. 1 16. da Lei n." 14.133, de 2021);
9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fi.xado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (ait. 1 16. naráurafo
único, da I ,ei ti." 14.133. de 20211;

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decoirência do cumprimento do contrato;
9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no aru
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124. II. d. da Lct n" 14.133. de 2021.

9.16. Cumprir, alem dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante;
9.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações
de boa técnica e a legislação de regência;
9.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n® 13.709, de 14 de agosto
de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da
execução deste contrato;
9.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
9.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.
9.21. Não permitira utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos. nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos cm trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO tart.92.Xin

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS ̂
92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n® 14.133. de 2021. o contratado que:
a) der causa à inexccução parcial do contrato;
b) der causa á inexccução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexccução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
e) apre.sentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato:
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato:
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no an. 5" da Lei n° 12.846. dc I" de aecsto de 2013.

1 1.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i.Advcrtcncia. quando o contratado der causa à inexccução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. $2^ da Lei n" I4.Í.13. de 2021):

ii.lmpcdimento dc licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "V, "c"
e "d" do subitcm acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 1.^6. 4". da Lei n° 14.133. de 2021):
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iii.Declaração de inidoneidade para licitar c contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas "e", "f, "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e
"d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. t;5°. da Lei n" 14.133. de
202 n.

iv.Multa:

1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustillcado sobre o valor da parcela
inadtmplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
2. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total
do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
1.0 atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe
o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133. de 2021.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. ̂9°. da Lei n° 14.133. de 2021)

1 1.3. A. Todas as sanções previstas neste Contrato poderio ser aplicadas cumulativamente com
a multa (art. 156. da Lei nM 4.133. de 2021V

11.3.B. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei n" 14.133. de 2021)
11.3.C. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. ̂8". da Lei n° 14.133. de
2021).

II.3.D. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei n° 14.133. de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. $1". da Lei n° 14.133. de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes:
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133.de 2021. ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei n" 12.846. de 2013. serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e. nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração.
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à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160. da Lei n° 14.133. de 2021V
11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inldôneas e Suspensas (Cels) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
Art. 161. da Lei n" 14.133. de 2021).

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" 14.133/21.
11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, podetío ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26. de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL fart. 92. XIXI

12.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artiuo 137 da Lei n° 14.133/21. bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.LA. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138e 139 da mesma Lei.
12.1.B. A alteração social ou a modincaçâo da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.1.B.I. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.2.A. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.2.B. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.2.C. Indenizações e multas.

12.3. A extinção do contraio não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório
(art. da Lei n.^ 14.133. de 2021).

12.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso ÍV. da Lei n.° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92. VIIU

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

04 122 0002 2.008 Gestão da Secretaria Municipal de Finanças
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13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostiiamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-DOS CASOS OMISSOS (art. 92.111)

13.3. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
14.133. de 2021. e demais normas aplicáveis e. subsidiariamente. segundo as disposições contidas na
Lei 0° 8.078. de 1990 - Códiao de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos ans. 124 e seuiiinles da Lei n°
14.133. dc 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte c cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração dc termo aditivo,
submetido à previa aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos dc justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese cm que a formalização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo dc 1 (um) mês (an. 132 da Lei n** 14.133, de 2021).
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contraio podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma doart. 136 da Lei n" 14.133. de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP). na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021. bem como no respectivo sítio
oficial na Internet, em atenção ao art. 91,co/j«A da Lei n.° 14.133, de 2021. e ao art. 8°. S2°. da Lei n.
12.527. de 201 1. c/c art. 7°. S3°. inciso V. do Decreto n. 7.724^c 2012.

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual de Pedreiras/M A. para dirimir os litígios que decorrerem
da execução deste Tenno de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme
art. 92.{>1L da Lei n" 14.133/21.
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DESPACHO

Aos responsáveis peio Setor Jurídico
Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA

Pedreiras - MA, 25 de março de 2024.

Processo Administrativo n° 0802001/2024

Referente: Solicitação de Parecer Jurídico

Prezados Senhores.

Considerando a intenção de realizar a contratação de empresa especializada cm assessoria
e consultoria na atuação da administração tributária para atender às necessidades da Prefeitura
Municipal de Pedreiras/MA, mediante processo de inexigibilidadc, solicito a emissão de Parecer
Jurídico focado exclusivamente em verificar a legalidade da contratação proposta.

Este Parecer Jurídico deve avaliar se o procedimento de contratação por inexigibilidadc
atende integralmente às disposições legais e regulamentares vigentes, garantindo a conformidade com
os princípios que norteiam a Administração Pública.

Atenciosamente,

Jâniol^lz Marquc^ernundcs
Seçpdiário Municipífde Finanças
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PARECER JURÍDICO

Processo Administrativo ti" 0802001/2024

Objeto: Inexigibilidadc de licitação. Inteligência do inciso III, alínea "c" do Art. 74 da Lei n° 14.133,
de 01 de abril dc 2021. Inexigibilidadc de licitação para Contratação da empresa E V DA SILVA
EÍRELL inscrita sob o CNPJ n° 39.587.339/0001-71, para Asscssoria e consultoria especializada na
atuação da administração tributária para atender as necessidades da Prefeitura Municipal dc
Pedreiras/MA, conforme condições constantes.

RELATÓRIO

Normas aplicáveis:

Lei Federal n.® 14.133, de 1° de abril de 2021

I. FUNDAMENTAÇÃO

Prcfacialmente, vale registrar que o presente parecer toma por base, exclusivamente, os
elementos que constam até a presente data no requerimento anexo. Incumbe a este órgão prestar
consultoria sob o prisma estritamente j uridico, não lhe competindo imiscuir-se na convenicncia ou na
oportunidade dos atos praticados no âmbito do requerente nem analisar aspectos de natureza
eminentemente técnica ou administrativa.

A presente manifestação jurídica tem o escopo dc assistir a autoridade assessorada no
controle da legalidade administrativa dos atos a serem praticados, ̂ ontar possíveis riscos do ponto
de vista jurídico e recomendar providências, para salvaguardar a autoridade assessorada, a quem
compete avaliar a real dimensão do risco e a necessidade de se adotar ou não a precaução
recomendada

Devemos esclarecer que cabe a está Asscssoria, prestar consultoria sob o prisma
estritamente jurídico, sem adentrar cm aspectos relativos à conveniência e oportunidade dos atos
praticados, sem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-admlnistrativa, a luz do que
dispõem a Constituição Federal e demais legislação pertinente ao caso. Importante rcpisar que diante
da exclusão da análise técnica, ainda que sobre estes realize eventualmente sugestões dc atuação, se
adotará a premissa de que a autoridade competente municiou-se dos conhecimentos específicos
imprescindíveis.

Na hipótese de contratação direta por íneilpibiHdade dc licitação previata no art. 74. inciso III.

Sobre a obrigatoriedade de licitação, o art. 37, XXI, da CF/88 estabelece:

Avenida Rio Branco, «* 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiraa/MA
E-mail: procuradoria@pedreiras.nta.gov.br
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Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiSncia e, também, ao seguinte:
(...)
XXI - ressalvados os casos espccifícados na legislação, as obras, serviços,
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes,
com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as
condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica
indispensáveis i garantia do cumprimento das obrigações.

Coostata-se, a exigência de prévia licílação é requisito essenciai, de índole constitucional,
para a realização de contratos com a Administração. Com efeito, tal exigência se faz necessária para
a e&tiva concretização dos princípios basilares que regem a Administração Pública, elencados no art
37, caput, da CF/88.

Contudo, o próprio dispositivo constitucional admite a ocorrência de casos específicos,
expressamente previstos pela legislação, em que se permitem exceções à regra gerai da prévia
licitação como requisito á celebração de contratos com a Administração. Tais exceções encontram-
se previstas atualmente nos arts. 74 e 75 da Lei n. 14.133/2021, que tratam, respectivamente, de
inexigibilidadc e de dispensa de licitação.

Conforme a leitura dos dispositivos constitucionais e legais sobre o tema permite concluir
que a validade da contratação direta está iguabnentc condicionada à observância dos princípios
fundamentais norteadorcs da licitação - legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade,
publicidade, probidade administrativa e julgamento objetivo.

Particularmente a acerca das hipóteses de inexigibilidade, a contratação direta será
possível quando houver inviabilidade de competição, que decorre da falta de um pressuposto lógico
da licitação: a própria concorrência. Ou seja, não se mostra razoável exigir da Administração Pública
a realização de um procedimento licitatórío se desde já é sabido a quem será direcionada a
contratação.

Nos dizeres de Lucas Rocha Furtado:

Sabe-se que a competição é um dos fundamentos básicos da licitação.
Realíza-se está a fim de que se possa obter a proposta que, noa termos da
lei, seja considerada mais vantajosa para a Administração. A licitação
não pode ser realizada quando não houver competitividade em relação
80 objeto licitado.

Nesta ocasião, objetiva-se a elaboração de Parecer que abarque a mexigibilidade de

Avenida Rio Branco, h° III, CEP: 65.725-000, Centro - Pedrtíraa/MA
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licitação prevista mo art. 74, inciso III, letra "c", da Lei n. 14.133/2021, in verbis:

Art 74. É tmexigível a Udtação qaando inovei a o)mpetlção, em especial
noa casos dc:

(...)

m - contratação doa seguintes serviços técnicos especializados de

natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas

de notória especialização, vedada a incxigibílidade para serviços dc
publicidade e divulgação:

(...)

c) assessorlas ou consultorias técnicas e auditorias financeiras on

tributárias;

Percebe-se que foram mantidos de forma expressa os seguintes requisitos legais
específicos: 1) a caracterização do serviço como técnico especializado; e 2) a notoriedade do
especialista que se pretende contratar.

Serviços técnicos especializados são aqueles de conhecimento pouco difundido,
consoante se infere das lições de Hely Lopes Meírelles:

São aqueles que, além da habilitação técnica e profissional normal, são
realizados por quem se aprofundou nos estudos, no exercício da
profíssão, na pesquisa cientifica, ou através de cursos de pós-graduação
ou de estágios de aperfeiçoamento. São serviços de alta especialização e
de conhecimentos pouco difundidos entre os demais técnicos da mesma
profíssão.

O parágrafo 3" do referido art. 74 assim dispõe:

§ 3" Para fins do disposto no inciso UI do caput deste artigo, considera-
se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no
campo dc sua especialidade, decorrente de desempenho anterior,
estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamcnto, equipe
técnica ou outros requisitos relacionados com soas atividades, permita
inferir que o seu trabalho é essencial c reconhecidamente adequado à
plena satisfação do objeto do contrato.

Contudo, observa-se que foi suprimida a expressão "dc natureza singular" do novo texto
IcgaL Essa mudança da nova lei levantou uma controvéreia na doutrina sobre a necessidade ou não
da singularidade do objeto contratado, como requisito contratação direta por ínexigibilidade de
licitação. Sobre essa questão, vale citar o artigo de Joel Menezes Niebuhr no qual o autor detalha a
referida controvérsia:

Armou-se uma bela controvérsia em tomo da Ínexigibilidade de licitação
contida no inciso lU do artigo 74 da Lei n. 14.133/2021, especialmente ao
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comparar a sua redação com a do inciso n do artigo 25 da Lei o. 8.666/1993,
que, de certa forma, lhe é equivalente, porque amtos tratam da contratação de
serviços técnicos prestados por notórios especialistas. Sucede que o inciso II
do artigo 25 da Lei n. 8.666/1993 exige, literalmente, que o serviço objeto da
inexigibilidade seja qualificado como singular. Por sua vez, o inciso m do
artigo 74 da Lei n. 14.133/2021, também literalmente, exige apenas que o
serviço seja considerado técnico especializado de natureza
predominantemente intelectual e não menciona a expressão singular nem algo
do gênero. O dispositivo da nova Lei, pelo menos em sua literalidade, não
restringe a inexigibilidade ao serviço singular. O mesmo ocorreu, é bom
lembrar, com o inciso II do artigo 30 da Lei n. 13.303/2016, que trata da
hipótese equivalente de inexigibilidade para as empresas estatais, cujo teor
não prescreve expressamente a singularidade como condição para a
inexigibilidaxle, bastando que o contratado seja notório especialista e que o
serviço seja técnico especializado. A controvérsia já se abriu diante da Lei n.
13.303/2016 e agora se se intensifica, pela semelhança, na Lei n.
14.133/2021.

Convém iüsar que o Tribunal de Contas da União já se posicionou acerca da
controvérsia com vistas ao inciso n do artigo 30 da Lei n. 13.303/2016,
exigindo para a configuração da inexigibiUdade a caracterização do serviço
como singular. Por coerência, porque a redação é praticamente idêntica, é de
esperar que mantenha o entendimento em face do inciso m do artigo 174 da
Lei D. 14.133/2021. Uia-sc:

"A contratação direta de escritório de advocacia por empresa estatal encontra
amparo no art 30, inciso n, alínea "e", da Lei 13.303/2016, desde que
presentes os requisitos concementes à especiabdade e à singularidade do
serviço, aliados á notória especialização do contratado".

O debate é bem-vindo e, em que pese as discordâncias, põe luz sobre aspectos
relevantes, notadamente os exc^sos dos órgãos de controle no tocante à
anáUse das contratações firmadas por inexigibibdade diante da
indcterminação do conceito do vocábulo singular. Infelizmente, é fî uente
que os órgãos de controle apenas substituam o juízo sobre a singularidade
empreendido pela Administração pelo seu próprio juízo, tudo impregnado por
grau elevado de subjetividade, causando inse^uança jurídica, inviabilizando
inexigibUidades legítimas e penalizando agentes púbbcos c pessoas
contratadas que atuam de boa-fé e dentro da legalidade. A atuação dos órgãos
de controle, nesse e em muitos outros assuntos, precisa ser aprumada à
presunção de Icgitímidade e de legalidade dos atos administrativos, com
deferêncía aos juízos administrativos e em postura de autocontenção. Os
eventuais desacertos de órgãos de controle não justificam hipótese de

ÂvenidaJtia Branco, n'III, CEP: 65.725-000, Centro — Pedreiras/MA
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mcxigibilidade que prescinda da singularidade, para a contratação de serviços
que possam ser prestados com técnica comum, julgados por critérios
objetivos c que não dependam da intervenção de notórios especialistas. A
inexigibilidade, qualquer qne seja, é fundada na inviabilidade de
competição e, por conseqüência, na singularidade do seu objeto. Não se
trata de apego à Lei n. 8.666/1993.0 apego, bem intenso por sinal e com uma
pitada de orgulho vintage, é à parte inicial do inciso XXI do artigo 37 da
Constituição Federal.

Observa-se, o citado autor se posiciona no sentido de que, embora o vocábulo "singular"
não conste do texto da lei, a singularidade do objeto é um requisito da inexigibilidade de licitação
para contratação de serviço técnico especializado, com profissionais ou empresas de notória
especialização. Nota-se que o seu principal argumento é o de que a inviabilidade de competição,
pressuposto da inexigibilidade de licitação que está expressamente previsto no caput do art 74,
decorrejustamente da singularidade do objeto.

Constata-se, ainda, que o seu posicionamento é respaldado em precedente do Tribunal de
Contas da União que analisou dispositivo similar da Lei n. 13.303/2016 (Lei das Estatms). O art 30,
inciso n, da referida lei também trata da contratação direta de serviços técnicos especializados, com
profissionais ou empresas de notória especialização, sem prever expressamente a necessidade de
natureza singular do objeto, como está previsto na Lei n. 8.666/1993. Mesmo assim, o Tribunal de
Contas da União apontou a singularidade do serviço como um dos requisitos para a contratação direta
fundamentada nesse artigo.

Marçal Justcn Filho, ao analisar a questão da singularidade, assim deixou assentado:

A singularidade consiste na impossibilidade de encontrar o objeto que
satisfaz o interesse sob tutela estatal dentro de um gênero padronizado,
com uma categoria homogênea. Objeto singular é aquele que poderia ser
qualificado como infungívcl, para valer-se de categoria da Teoria Geral
do Direito. São Infungívcls os objetos que não podem ser substituídos por
outros de mesma espécie, qualidade e qnantidadc. Um objeto singular se
caracteriza quando a sua identidade especifica é relevante para a
Administração Pública, sendo impossível sua substituição por
"equivalentes".

Alerta Jorge Ulisses Jacoby Fernandes sobre a correlação entre a notória especialização
e o serviço singular objeto do procedimento:

Com esse raciocínio, afasta-se a possibilidade de contratar notórios
profissionais para a execução de qualquer objeto, exigiodo-se a
especialização precisamente no ponto em que o serviço vai distinguir-se
dos demais. Um notório especialista cm engenharia de fundações não
poderia ser contratado para cdiflcar uma escola para deficientes visuais,
assim como um notório especialista em Direito do Trabalho não poderia
ser contratado, com inexigibilidade de licitação, para fazer a acusação

Avenida Rio Branco, tt' III, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreíras/MA FABRICIO
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em um processo dc impeacbmcot. Deve haver sempre íntima correlação
entre a especialização e a singularidade do objeto.

Assim, busca-se mitigar as interpretações equivocadas em tomo daquela expressão, até
porque um serviço é sin^lar quando demanda do seu prestador conhecimento aprofundado e, por
isso, trata-se de atividade diferenciada, mas jamais única ou exclusiva.

Nessa conjuntura, na incxigibilidade de licitação para contratação de serviço técnico
especializado, com profissionais ou empresas de notória especialização, no âmbito da Lei n.
14.133/2021, também deve haver singularidade, a qual se verifica pelo preenchimento das seguintes
circunstâncias:

a) os serviços são específicos e possuem peculiaridades quanto à maneira
e o modo de prestação, somente podendo ser realizados com
confiabilidade por pessoas habilitadas e capacitadas;
b) os serviços apresentam complexidade técnica c devem ser feitos sob
encomenda por um terceiro, devendo este reunir nm conjnnto de
atribatos que não podem ser mensurados por critérios objetivos; c
c) os serviços não devem ser padronizados, básicos e convencionais.

Outra formalidade também mantida na Lei n. 14.133/2021 sc relaciona com a notória

especialização do profissional, que deve estar relacionada ao objeto pretendido. O conceito lançado
no § rdo art. 25 da Lei n. 8.666/1993 foi reproduzido no § 3° doart. 74 da Lein. 14.133/2021 com
lima pequena modificação, mas ainda se refere a requisitos da atividade da pessoa que permitam
inferir que o trabalho é essencial e reconhecidamente o mais adequado à plena satisfação do objeto
do contraio. A modificação foi a substituição do vocábulo "indiscutivelmente" por
"reconhecidamente" e não traz reflexos práticos significativos para a análise tratada neste parecer.

Portanto, no âmbito da Lei n. 14.133/2021 também deve ser avaliado:

1) se as pessoas, por meio dc desempenhos anteriores, estudos,
experiências, poblicaçôes, organização, aparcihamento, equipe técnica e
outros requisitos r^aclonados com suas atividades, são as mais
adequadas ao atendimento da necessidade pública. Normalmente isso se
constata pela apresentação dc currículo, diplomas acadêmicos,
publicações na área do conhecimento e atestados de capacidade técnica,
sem prejuízo de outras fontes pertinentes; e
2) se a notória especialização está relacionada com o serviço técnico
especializado singular objeta da contratação.

Assim sendo, atualmente os serviços dc consultoria especializada na atuação da
administração tributária para atender as necessidades da Prefeitura Municipal dc Pcdrciras/MA
podem ser alvo dc contratação direta, por meio da incxigibilidade dc licitação, consubstanciada no
art. 74, HI, "c" e § 3° da Nova Lei de Licitações e Contratos. Mas esse enquadramento dependerá da
presença dos requisitos normativos exigidos, sem os quais a contratação deverá se dar por via
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licitatóría.

Nessa linha, o executor a ser escolhido, profissional ou empresa, deverá ser um notório
especialista. Não poderá ser indicado qualquer executor, ainda que detentor das qualificações
necessárias. O escolhido deverá apresentar atributos que tragam ao contratante a percepção de que se
trata da solução mais adequada à plena satisfação dos interesses da Administração.

Tendo em vista o teor do art. 74, IO, da Lei n" 14.133/2021 e o fato de a Súmula n° 252
não ter sido revogada, conclui-se que permanece umn boa prática observar esse roteiro, pois, os
requisitos processuais da norma anterior foram recepcionados pela cova norma. A supressão da
expressão "de natureza singular", não eliminou o requisito, apenas ampliou a caracterização,
permitindo identificação de outros elementos que sejam c^azes de se demonstrar que o objeto não
comporta comparação por meio de critérios objetivos.

Segundo a nova redação da Orientação Normativa o" 18, de 2009 da AGU (alterada em
2018) assim dispõe sobre o tema, interpretando a norma paradigma. Lei n. 8.666/93:

"CONTRATA-SE POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO COM
FUNDAMENTO NO ART. 25, CAPUT OU INCISO E. DA LEI N" 8.666,
DE 21 DE JUNHO DE 1993, PESSOAS NATURAIS E JURÍDICAS PARA
MINISTRAR CURSOS FECHADOS PARA TREINAMENTO E

APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL OU A INSCRIÇÃO EM CURSOS
ABERTOS. O ART. 25, CAPUT, COMO FUNDAMENTO, DvíPÔE A
CONSTATAÇÃO DA INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO POR
AUSÊNCIA DE CRITÉRIO OBJETIVO DE SELEÇÃO OU POR
EXCLUSIVIDADE DO OBJETO PERSEGUIDO PELA

ADMINISTRAÇÃO, MEDIANTE ROBUSTA INSTRUÇÃO DOS AUTOS
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO, SEM PREJUÍZO DA
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE AINDA MAIORES POR PARTE DOS
ÓRGÃOS COMPETENTES. A MOTIVAÇÃO LEGAL COM BASE NO
ART. 25. INCISO 0, DA LEI N° 8.666, DE 1993, EXIGE A
IDENTIFICAÇÃO DOS REQUISITOS DA NOTÓRIA
ESPECIALIZAÇÃO E DA SINGULARIDADE DO CURSO.
INDEXAÇÃO; TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL.
CONTRATAÇÃO. PESSOAS NATURAIS E JURÍDICAS. CURSOS
FECHADOS OU INSCRIÇÃO EM CURSOS ABERTOS.

Primordialmente, quanto ao conceito de "notória especialização", há uma parcela que
demanda comprovação e uma que necessita de declaração/atesto, mas que não ó comprovável. É
possível, e necessário, que se comprove nos autos a especialização da empresa contratada,
consubstanciada em sua experiência, consultoria especializada na atuação da administração tributária.
Tais documentos servem para que se demonstre tratar-se de profissional ou empresa "especializada".

A Idéia lançada no § 3° do art 74 da Lei n. 14.133/2021 se refere a requisitos da atividade
da pessoa que permitam inferir que o trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à

Avenida Rio Branco, n' Ul. CEP; 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
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plena satisfação do objeto do contrato.

A notoriedade, entretanto, não é passível de comprovação, pois não é algo capturável
documentalmente, sendo a principal razão pela qual a competição é inviável. Uma pessoa possui
notória especialização quando cia se diferencia das demais na visão do público-alvo, da comunidade
especializada respectiva, fonnada pelos potenciais provedores e consumidores do serviço em questão,
localmente quando essa circunstância for relevante. Por se tratar de uma percepção social, não é
possível traduzi-la por documentos: incumbirá à Administração comprovar a especialização cm si c
tal comprovação também servirá dc indicativo a subsidiar declaração de notoriedade a ser feita
também pela própria Administração.

Já no que refere-se à "singularidade do serviço", na verdade tal característica incide
sobre a demanda da administração e não sobre o serviço em abstrato. As capacitações contratadas em
si, entretanto, normalmente são diferentes.

São singulares no sentido de que possuem peculiaridades que as diferenciam das
demandas padrão - peculiaridades essas que exigem que a prestação do serviço para a solução de tal
problema ocorra não por "qualquer licltante" com o menor preço, mas sim por um profissional
diferenciado, com notória especialização, pois em tal caso a necessidade é especial ao ponto dc
inviabilizar a competição. Ressalte-se que "singularidade" não significa necessariamente importância,
muito menos tamanho - significa a necessidade de uma resposta especifica, de um serviço indicado
diretamente, c não resultante de procedimentos impessoais, pois a natureza da demanda exigiria esse
tipo de procedimento.

Destaca-se que a singularidade não c do profissional, mas sim do serviço que ele presta.
Há relevância cm se demonstrara compatibilidade da formação do profissional contratado cm relação
à demanda da Administração, mas será mais importante demonstrar tal adequação em relação a
consultoria especializada na atuação da »lministração tributária. Já que este que será o serviço cm si
prestado. De nada adianta, por exemplo, a contratação d«* consultoria especializada na atuação da
administração tributária se os serviços não atendem a demanda da Administração.

Interpretando a norma paradigma contida na Lei Federal 8.666/93 (arl. 25, inciso n c/c
art. 13, inciso VI), o Tribunal de Contas da União editou as seguintes súmulas:

SÚMULA N" 039
A incxígibilidade dc licitação para a contratação de serviços técnicos com
pessoas fisicas ou Jurídicas dc notória especialização somente é cabível
quando se tratar dc serviço dc natureza singular, capaz dc exigir, na seleção
do executor dc confiança, grau de subjetividade insuscetivel de ser medido
pelos critérios objetivos de qualificação inerentes ao processo dc licitação,
nos termos do art. 25, inciso 11, da Lei no 8.666/1993.

SÚMULA N° 252
A inviabilidade de competição para a contratação dc serviços técnicos, a que
alude o inciso fi do art. 25 da Lei n° 8.666/1993, decorre da presença
simultânea de três requisitos: serviço técnico especializado, entre os
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E-mail:proeuradoria^>ednirtts.ma.gov.br FABRIQO Aaliwckxtofom»
(UglUlpetMSnOO

COSTA COSTASAMPWO
DadOElDlWH.IO

SAMPAIO



ESTADO DO MARANHÃO -
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

CNPJ: 4<).834.787/0001-98

Site: httpsj'/www.pc(]reiras.niH. gov.br/
mencionados no art. 13 da referida lei, natureza singular do serviço e notória
especialização do contratado.

Deste modo, deve ser avaliado:

1) se as pessoas, por meio de desempenhos anteriores, estudos, experiências, publicações,
organização, aparclhameoto, equipe técnica e outros requisitos relacionados com suas atividades, são
as mais adequadas ao atendimento da necessidade. Nonnalmente isso se constata pela apresentação
de currículo, diplomas acadêmicos, publicações na área do conhecimento c atestados dc capacidade
técnica, sem prejuízo de outras fontes pertinentes;

2) SC a notória especialização está relacionada com o serviço técnico especializado
singular objeto da contratação.

Realizada a abordagem sobre os requisitos específicos, passam-se aos requisitos gerais.
Nos tennos do art. 74, § 4°, da Lei n. 14.133/2021, nas contratações com fundamento no Inciso m
é vedada a subcontratação dc empresas ou a atuação dc profissionais distintos daqueles que
tenham justificado a ínexígibilidade.

Particularmente sobre a pesquisa de preços para esse tipo de contratação, cite-se o que
dispõe o art. 23 da Lei n. 14.133/2021 no tocante às contrações diretas por incxigibilidadc de licitação:

Art. 23.0 valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível
com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes
de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas
a potencial economia de escala e as peculiaridades do local dc execução do
objeto.
(...)
§ 4° Nas contratações diretas por Ínexígibilidade ou por dispensa, quando não
for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ T, 2° e 3°
deste artigo, o contratado deverá comprovar previamente que os preços estão
em conformidade com os praticados em contratações semelhantes de objetos
dc mesma natureza, por meio da apresentação de notas físcais emitidas para
outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação
pela Administração, ou por outro meio idôneo.

Estruturando, a contratação com base oo art 74, ID, "c", e § 3° da Lei n. 14.133/2021
deverá preencher os seguintes requisitos específícos e gerais:

1) caracterização do serviço como técnico especializado, nos termos do art 74, III, "c" e
§ 3-da Lei n. 14.133/2021;
2) singularidade do objeto;
3) notoriedade do especialista que se pretende contratar;
4) documento dc formalização da demanda, que deve contemplar a indicação da
necessidade pública a ser atendida;
5) habilitação (aris. 62,66 e 68 da Lei n. 14.133/2021);
6) concordância com o Termo de Referência; e

Avenida Rh Branco, n'III, CEF: 65.725-000, Caitro - PeártíroifMA
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7) proposta dentro do prazo de validade.

Portanto, no que se refere à contratação, salvo melhor juízo, entende este Procurador que
poderá ser realizada através da inexigibilidade de licitação, nos termos do inciso m, alínea "c" do
Art 74 da Lei n® 14.133 de 01 de abril de 2021, para contratação da empresa E V DA SILVA EÍRELI,
inscrita sob o CTíPJ n° 39.587.339/0001-71, para Assessoria e consultoria especializada na atuação
da administração tributária para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Pcdreiras/MA,
em atendimento a demanda da Secretaria Municipal de Finanças.

CONCLUSÃO

Por todo o exposto, salvo melhorjuízo, o parecer é favorável no sentido de que é possível
a contratação direta sem licitação, por Inexigibilidade de Licitação para contratação da empresa E V
DA SILVA EIRELI, inscrita sob o CNPJ n° 39.587.339/0001-71, para Assessoria e consultoria
especializada na atuação da administração tributária para atender as necessidades da Prefeitura
Municipal de Pedreiras/MA, mediante inexigibilidade de licitação, com fulcro, in casu, no inciso III,
alínea "c" do Art. 74 da Lein® 14.133, de 01 de abril de 2021.

Senhoria.

Esse, salvo melhor juízo, é o parecer submetido à elevada consideração de Vossa

Pedreiras/MA, 10 de Abril de 2024.

Atenciosamente,

FARRinrt rn^TA ■'«'"rm.dlgttílporrMDtMV,IU V.UO I « FABFWDO COSTA SAMPfcB

SAMPAIO ^20J4,0...0 >7:03:17
Fabrício Costa Sampaio

OAB/PI N® 9845

Avenida Jlio Branca, n*lll, CEP: 65.72S-000, Centro - Pedreiras/MA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

CNPJ: 53.387.074/0001-99

Site: https://www.p8dreiras.ma.gov.br/

TERMO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

Considerando as informações, pareceres, documentos e despachos contidos no Processo
Administrativo n® 0802001/2024, RATIFICO e HOMOLOGO a Inexigibilidade reconhecida pela
Assessoria Jurídica da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA. para contratar com a empresa E V DA
SILVA EIRELl, inscrita no CNPJ n° 39.587.339/0001-71. objetivando a Contratação de empresa
especializada Asse.ssoria e consultoria especializada na atuação da administração tributária para
atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA.

Esse Termo se fundamenta na alínea c, do inciso III do artigo 74 da Lei Federal n®
14.133/21.

Valor: R$ 180.000,00 (Cento e oitenta mil reais).

Rubrica Orçamentária:

04 122 0002 2.008 Gestão da Secretaria Municipal de Finanças
3.3.90.35.00 Serviços de consultoria

Sendo assim, autorizo a realização da DESPESA e determinando o respectivo
EMPENHO.

Nesta oportunidade, determino a publicação deste ato.

Pedreiras - MA, í 6 de abril de 2024

ânio L^Iz Marques Fernandes
ecrptário Municip^da Finanças
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CNPJ: 53J87.074/OOÜ1-99
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CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO COÍTTRATO

A/C: Edimilson Viana da Silva

Cargo: Representante Legal
Empresa: E V DA SILVA EIRELI
CNPJ: 39.587.339/0001-71

Endereço: Rua 13 dc Maio, n° 269, Bairro Avenida Piqui, SSo Mateus do Maranhão, CEP:65.470-
000

Ref.: Convocação para Assinatura de Contrato - Inexigibilidade n" 09/2024

Prezado Sr.,

Em atenção à Inexigibilidade n" 09/2024, realizada por esta Prefeitura Municipal dc
Pedreiras/MA, referente à Contratação dc empresa especializada Asscssoría c consultoria
especializada na amação da administração tributária para atender as necessidades da Prefeitura
Municipal dc Pedrciras/MA, e considerando a homologação, no qual a empresa E V DA SILVA
EIRELI, vimos pelo presente, convocar Vossa Senhoria para a assinatura do contrato respectivo,

Solicitamos a presença do(a) representante legal da empresa, munido de documento de
identífícação e procuração, se aplicável, na sede desta Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA,
localizada à Avenida Rio Branco, n° 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA, para a assinatura
do contrato decorrente do referido processo licitatórío.

Em caso de impossibilidade de comparecimento na data prevista, solicitamos que Vossa
Senhoria entre em contato com o Setor de Licitações e Contratos desta Prefeitura Municipal de
Pedreiras/MA pelo e-mail cpl@Dedreiras.ma.eov para agendar nova data.

Ressaltamos que o não comparecimento na data agendada ou a ausência de manifestação
no prazo de 05 (cinco) dias corridos a contar da data de recebimento deste oficio poderá implicar na
aplicação das penalidades previstas na legislação e no edital da licitação.

Sem mais para o momento, reiteramos nossos votos de estima e consideração.

Pcdrciras^lA, 19 de abril de 2024

Atenciosamente,

Jânio Luiz Mar^tk Fernandes
Secretário Muiãmpal de Finanças

Recebi em: / /
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federai do Brasil
Procuradorla-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: E V DA SILVA LTDA
CNPJ: 39.587.339/0001-71

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto á
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e. no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e ̂ndos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212. de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <htq}://rlb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n® 1.751, de 2/10/2014.
Emitida ás 17:20:13 do dia 02/02/2024 <hora e data de Brasllia>.

Válida até 31/07/2024.

Código de controle da certidão: S97S.3ED8.3DD0.57B1
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHAO^=__^
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N" Certidão: 044880/24 Data da Certidão: 02/02/202417:12:33

CPF/CNPJ 39587339000171 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO.

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos reiativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 01/06/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
hdp://portal.sefaz.ma.gov.br/, dicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito",

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 02/02/2024 17:12:33
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

NO Certidão: 009548/24 Data da Certidão: 02/02/2024 17:14:02

CPF/CNPJ CONSULTADO: 39587339000171

Certifícamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156 da lei n" 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei

n® 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei n® 5.172, de 25 de outubro de

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do

sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 01/06/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço;
http://portal.sefa2.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMUIOA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 02/02/2024 17:14:02
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO
MARANHÃO

DEPARTAMENTO DE TRIBUTOS

CERTIDÃO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA ONDA

N'':0001/2023

Certidão fornecida para o CPF/CNPJ 39587339/0001-71
Nome E V DA SILVA LTDA

CERTIFICAMOS para os fins que se fizerem necessários, que após analise nos
livros e registros fiscais desta Prefeitura Municipal, constatamos NAO existir
pendências em nome do contribuinte acima identificado.

Datada Emissão: 22/01/2024

Data de Validade 22/04/2024

OBSERVAÇÃO:

Ressalvada a existência de débitos anteriores não apurados pelo Fisco até a
presente data, podendo ser revistos os débitos não prescritos em Revisão ou
Apuração posterior.

São Mateus do Maranhão, MA. 22 DE JANEIRO DE 2024.

^ d*j

Digilaftzado com CamScanner
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO
MARANHÃO

DEPARTAMENTO DE TRIBUTOS

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITO CND

N^oooi/aoaa

Certidão fornecida para o CPF/CNPJ 39.5B7.339/0001-71
Nome E V DA SILVA LTDA

CERTIFICAMOS para os fins que se Tizerem necessários, que após analise nos
livros e registros fiscais desta Pi^feitura Municipal, constatamos NAO existir
pendências em nome do contribuinte acima identificado.

Data da Emissão: 22/01/2024

Data de Validade 22/04/2024

OBSERVAÇÃO:

Ressalvada a existência de débitos anteriores não apurados pelo Fisco até a
presente data, podendo ser revistos os débitos não prescritos em Revisão ou
Apuração posterior.

São Mateus do Maranhão, MA. 22 DE JANEIRO DE 2024.
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CAÊXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS-CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

39.587.339/0001-71

E V OA SILVA BREU

RUA 13 DE MAIO 269 / AVENIDA PIQUI / SAO MATEUS DO MARANHAO /
MA / 65470-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifíca que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

ValÍdade:29/03/2024 a 27/04/2024

Certificação Número: 2024032902380248828730

Informação obtida em 15/04/2024 11:16:55

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

htlps://con3u)t8^.calxa.gov.br/cortBultBcrf/pages/can8ultaEmpresador.jsf
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JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: E V DA SILVA LTDA (I4ATRIZ E FILIAIS)

CNPJ; 39.587.339/0001-71
Certidão n'*: 7769019/2024

Expedição: 02/02/2024, às 17:15:45
Validade: 31/07/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que B v DA silva ltda (matriz b filiais), inscrito (a) no
CNPJ sob o n° 39.5B7.339/0001-71, NÃO CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se á verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

DtSvidau e cnocaloL.}»» bs
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N"

20240337/2024. QUE FAZEM ENTRE SI A
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS/MA.

POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL
DE FINANÇAS E A EMPRESA E V DA SILVA
EIRELl.

A Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, Ínscrito(a) no CNPJ/MFsobe n° 53.387..074/000I-99, com
sede na Avenida Rio Branco, n° 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedrciras/MA, através da Secretaria
Municipal de Finanças, neslc ato representada pelo Sr. Jânio Luiz Marques Fernandes, Secretário
Municipal de Finanças, inscrito no CNPF n" 040.814.254-50, doravante denominado
CONTRATANTE, e o(a) E V DA SILVA EIRELL inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n®
39.587.339/0001-71, sediado(a) na Rua 13 de Maio, n®269. Bairro Avenida Piqui, São Mateus do
Maranhão, CEP:65.470-000, doravante designado CONTRATADO, neste ato represenlado(a) por
Edimilson Viana da Silva, representante legal, inscrito no CPF n® 046.315.753-28, conforme atos
constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo n° 0802001/2024 cem observância
às disposições da Lei n° 14.133. de 1" de abril dc 2021. e demais legislação aplicável, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade n® 09/2024, mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO farl. 92.1 c ID

1.1. O objeto do presente instrumento c a Contratação de empresa especializada Assessoria e
consultoria especializada na atuação da administração tributária para atender as necessidades da
Prefeitura Municipal dc Pedreiras/MA. nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

DESCRIÇÃO UND. QTD.
VALOR VALOR

MENSAL TOTAL
Consultoria especializada, com vistas a

I  tomar mais enaente a aluaçâo da
admini.straçao tributaria para o Município

de Pedreiras/MA.
DESCRIÇÕES DOS SERVIÇOS

1. Consultoria, treinamento e capacitação nos seguintes tributos: IPTU, ISSQN, ITBi. Alvará e
demais taxas e contribuições, de responsabilidade do setor de tríbuto.s.
2. Consultoria na implementação de mecanismos de aferição e controle de documentos fiscais
e outros que visem minimizar e inibir a evasão c a inadimplência na arrecadação do IPTU, ISSQN,
Alvará e demais taxas e contribuições de responsabilidade do setor de tributos, mantendo os dados
registrados disponíveis para fiscalização c controle da Secretaria Municipal de Finanças.
3. Consultoria no planejamento de mecanismos de acompanhamentos e auditoria mensal nos
processos fiscais sob sua responsabilidade, objetivando o integral recolhimento dos impostos e
contribuições devidos aos cofres municipais, efetuando sua respectiva cobrança.
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4. Consultoria e acompanhamento na notificação as Instituições de Créditos com agências no
município c as empresas prestadoras de serviços com domicílios tributários no município, para
apresentar dessa natureza, tais como: Plano de Contas Descritivo: Balancete Analítico Mensal ou
Similar; Contratos de Prestação de Serviços, como contratada e contratante, com terceiros; Cópias
das guias de recolhimento de ISSQN próprio e de retenção na fonte, blocos de notas iLscais e livros
de registros do ISSQN para levantamento fiscal.
5. Auxílio técnico da legislação tributária.
6. Auxílio técnico nos regulamentos sobre procedimentos de autos de infração, Inscrição na
dívida ativa, execução fiscal e acompanhamento dos parcelamentos e cobranças.
7. Assessoria na verificação da legalidade nas cobranças de taxas.

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Estudo Técnico Preliminar;

1.3.3. A Proposta da contratada;
l .3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 19/04/2024 a 19/04/2025, prorrogável por até 10 anos,
na forma dos artiuos 106e 107da Lei 14.133. de 2021.

1.4.1. A prorrogação de que trata este item c condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração,
permitida a negociação com o contratado.

1.5. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
1.6. A prorrogação dc contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
1.7. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas
as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (arL
92. IV_, VII e XVIin

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos
e condiçÕe.s de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇAO

4.1. Não será admitida a subcontraiação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92. V)

5.1.0 valor total da contratação é de RS 180.000,00 (cento e oitenta mil reais).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
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execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estlmativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO tart. 92. V e VU

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referencia, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE tart. 92. V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado, em 05/02/2024.
7.2. Após o interregno de um ano. e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA. exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) dcfinitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) ulilÍzado{s) para reajuste será(âo). obrigatoriamente. o(s)
definitivo(s).
7.6. Caso o{s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(âo} adotado(s). cm substituição, o(s) que vier(em) a
ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8.0 reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (urt. 92. X. XI e XIVI

8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo c condições estabelecidas no l ermo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
cxpensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
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8.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.10. A Administração terá o prazo de 30 dias. a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabeiecimenio do equilíbrio econômico-flnanceiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 15 dias.
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração
de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO rart.92. XIV. XVI c XVIU

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Rcsponsabilizar-sc pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa
do Consumidor (Lei n° 8.Q78. de 19901:

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte c quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.4. Atender às determinações regalares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137. II. da Lei n.° 14.133. de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por
eles solicitados:

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais sc verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema dc Cadastro de Fornecedores,
O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social: 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais c à Dívida Ativa da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede
do contratado; 4) Certidão dc Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT;

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdcnciárlas.
fiscais, comerciais e as demais previstas cm legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo dc 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
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anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação:
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargo.s previstas na legislação tart. 1 16. da 1 .ei n.° 14.1.13. de 20211:
9.13. Comprovara reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116. parágrafo
único, da Lei n." 14.133. de 20211:

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamenlo dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complcinentá-Ios. caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, e.xceio quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124. II. d. da Lei n° 14.133. de 2021.

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante:
9.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações
de boa técnica e a legislação de regência:
9.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n® 13.709, de 14 de agosto
de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da
execução deste contrato:
9.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
9.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.
9.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho nolumo, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO tarl. 92. Xll)

lO.I. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art.
92, XIV)

1.1. Comete infração administrativa, nos temios da Lei n" 14.133. de 2021. o contratado que:
a) der causa à Inexecuçâo parcial do contrato;
b) der causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
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funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução toui) do contrato:
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no atl. 5" da Lei ti" 12.846. de T de auosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i.Advertêncla, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave fart. 156. S2". da Lei ti" 14.133. de 2021);

ii.impedimento dc licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", 'V
e "d" do subilcin acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave tari. 156. 4°. da Lei n" 14.133. de 20211:

iii.Declaraçâo de inidoneidadc para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas "e". "f, "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "'c" e
"d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (an. 156. S5". da Lei n" 14.133. dc
202 n.

iv.Multa:

1. Moratória de I % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida. ate o limite de 30 (trinta) dias:
2. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total
do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementaçlo ou reposição da garantia.
i.O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contraio por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe
o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133. de 2021.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao Contratante (ari. 156. $9°. Ja Lei n° 14.133. dc 2021)

11.3.A. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa (ait. 156, S7°. da Lei n" 14.133. de 2021).

11.3.B. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação fait. 157. da Lei n° 14.133. de 2021)
11.3.0. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, S8". da Lei n" 14.133. dc
202 n.

I1.3.D. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

1! .4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do an.
158 da Lei n" 14.133, de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inídoneidade para licitar ou contratar.
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (an. 156. $1°. da Lei n" 14.133. de 2021):
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a) a natureza c a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.1.13. de 2021. ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei n" 12.846. dc 2013. serão apurados c julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei fart, 159).
//. 7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos ncsle
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação dc coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia fart. 160. da Lei n'' 14.133. de 2021),
//.S. O Contratante deverá, no prazo máximo dc 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar c manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional dc Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
(Art. 161. da Lei n° 14.133. de 20211.

] 1.9. As sanções dc impedimento dc licitar c contratar c declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" 14.133/21.
11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contraio ou dc
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME n" 26. dc 13 dc abril dc 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL fart. 92. XDO

12.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no tuiieo 137 da Lei n" 14.133/21. bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.1 -A. Nesta hipótese, aplicam-se também os ariiuos 138 c 139 da mesma 1 .ei.
12.1.B. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade dc concluir o contrato.

I2.1.B.I. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.2.A. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.2.B. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.2.C. Indenizações e multas.

12.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio dc termo indenizatório
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(art. 131. canur. da Lei n.° 14.1.1.1. dc 20211.

12.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que lenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n." 14.133. de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA fart. 92. Vlin

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

04 122 0002 2.008 Gestão da Secretaria Municipal de Finanças
3.3.90.35.00 Serviços de consultoria

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92. IID

13.3. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n^
14.133. de 2021. c demais normas aplicáveis e. subsidiariamente, segundo as disposições contidas na
Lei n° 8.078. de 1990 - Códiuo de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais rcger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seauintes da Lei n°
14.1.33. de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite dc 25% (vinte c cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de I (um) mês (art. 132 da Lei n® 14.133. de 2021).
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, di.spcnsada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133. de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

I6.I. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14. í 33. de 2021. bem como no respectivo sítio
oficial na Internet, em atenção ao art. 91. caput. da Lei n.® 14.133, de 2021. e ao art. 8". $2°. da Lei n,
12.527. de 20I I. c/c an. 7®. ̂ 3". inciso V. do Decreto n. 7.724. de 2012.
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO (arL 92. §1°)

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual de Pedreiras/MA, para dirimir os litígios que decorrerem
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme
art. 92, Sl°. da Lein° 14.133/21.

Pedreiras/MA, 19 de abril de 2024

PREFEITURA MIJNICIPALBE PREDREIRAS/MA

CNPJ: 06.184.^0001-49
Jânio Luiz Ma^cs Fernandes

Secretário Mu^ipalide Finanças
CONTáATANTE
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Edimilson Viana da Silva

Representante Legal
CONTRATADA
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PUBLICAÇÃO NO MURAL

EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO N" 202411337/2024. PROCESSO ADMINISTRATIVO N"
0802001/2024. PARTES: Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, CNPJ n® 06.184.253/0001-49 e a
empresa E V DA SILVA ElRELl. CNPJ n" 39.587.339/0001-71, OBJETO: Contratação de empresa
especializada Assessoria c consultoria especializada na atuação da administração tributária para
atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA. VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.
VALOR DO CONTRATO; R$ 180.000.00 (cento e oitenta mil reais). MODALIDADE:
Inexigibiíidade. com FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 74, inciso III, alínea c, da Lei 14.133/21,
RUBRIC.A ORÇAMENTÁRIA: 04 122 0002 2.008 Gestão da Secretaria Municipal de Finanças -
3.3.90.35.00 Serviços de consultoria. Pedreiras - MA, 19 de abril de 2024. Jânio Luiz Marques
Fernandes - Secretário Municipal de Finanças.

Pedreiras/MA, 19 de abril de 2024

Jânio bifíz MarcnlcaFcrnandes

Secretário Muni^pal de Finanças
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TERMO DE ANUÊNCIA

CONTRATO ADMINISTRATIVO 20240337/2024

Na qualidade de Ordenador de Despesas do Processo Administrativo n° 0802001/2024,
proveniente da inexigibilidade de Licitação 009/2024 e o Contrato Administrativo
20240337/2024, visando Contratação de empresa especializada Assessoria e consulto
ria especializada na atuação da administração tributária para atender as necessidades da
Prefeitura Municipal de Pedrciras/MA, DECLARO para os devidos conforme dispõe o
Inciso III, § 4° Decreto Municipal 015/2023 c a Nova Lei de Licitações 14.133/2021,
designo a Gestora do referido contrato a servidora: Vanessa Fernanda Beifon dos San
tos, matricula 1,4.123-1, e o fiscal a servidora Francisca Jardeanny Espinoza Oliveira,
matricula 6318-1.

Pedreiras/MA, 19 de abril de 2024.

Vanessa Fernanda Belfort dos Santos

Matricula: 14.123-1

Gestora do Contrato

4TcXwóCoLC-
Francisca Jardeáríny Espinoza OliveiraNome Francisca Jt

Matricula 6318-1

Fiscal do Contrato

Jânio Luiz Warques Fe^a^es
Secretária^unicipallde Fmanças


